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CENTRO DE ENERGIA NUCLEAR 


Às 15 horas do dia 3 de dezembro teve lugar a cerimô- 
nia de assentamento da pedra fundamental do edifício des- 
tinado ao Centro de Energia Nuclear, do Instituto de Física 
e Matemática. 

O novo edifício, que terá uma área de construção supe- 
rior a três mil metros quadrados, está localizado em gleba 
cedida pelo Ministério da Agricultura, ao lado do prédio em 
construção da Escola de Engenharia, no campus universi- 
tário. 

Na oportunidade, usaram da palavra o Pe. Carlos Bor- 
ghi, do ccrpo científico do I.F.M.I., o professor Newton 
Maia, diretor da Esccla de Engenharia e o Reitor da Uni- 
versidade. 

Na urna além de várias moedas, foi colocada uma co- 
leção dos jornais do dia e uma cópia da ata. 

Publicamos, a seguir, os discursos pronunciados: 


O NORDESTE NA ERA ATÔMICA 
Prof. Newton Maia 


Magnífico Reitor 
Sr. Representante da SUDENE 
Senhores! 


Mais um passo na senda do progresso intelectual e ma- 
terial da região nordestina damos hoje colocando a pedra 
fundamental do CENUR ou seja, do Centro de Energia Nu- 
clear da Universidade do Recife, secção do Instituto de Fí- 
sica e Matemática da mesma Universidade. 

Lamentamos sincera e profundamente a ausência defi- 
nitiva do prof. Luiz Freire, o pioneiro da idéia de instalar 
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no centroide social da região um reator nuclear de pesqui- 
sas e treinamento. 

Seu valor na luta pela realização desta meta se equipa- 
ra à persistência com que o Reitor João Alfredo agiu junto 
a CNEN (COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR) 
para convencê-la da plausibilidade da nossa pretensão. 

A 9 de junho declarei à imprensa do Recife que o Nor- 
deste entrara na “era atômica” por haver sido assinado um 
convênio entre a Universidade e a SUDENE com o objetivo 
de construir um edifício adequado à implantação de um 
reator. 

Entre aquela data e o dia de hcje empenhou-se a Uni- 
versidade em obter, nas melhores condições econômico-fi- 
nanceiras, um contrato de adjudicação da obra a empreitei- 
ro idôneo. 

Conseguiu seu intento a 25 de outubro próximo passa- 
do com a firma Hadan Engenharia Industrial S.A., a qual 
terá também seu nome ligado à história do primeiro rea- 
tor nuclear instalado no Nordeste. 

Supérfluo, parece-me, seria ressaltar a esta altura a re- 
levância do papel que desempenhou a descoberta por Hahn 
em 1939 do fenômeno da fissão do núcleo desde a explosão 
da primeira bomba atômica experimental até os dias atuais. 

Interessa à humanidade a produção controlada da ener- 
gia nuclear, obtida por Fermi em Chicago há vinte e um 
anos exatos. 

A partir de 50 a construção dos primeiros reatores pas- 
sou a ser uma indústria a desafiar o desenvolvimento tec- 
nológico. 


A primeira Conferência Internacional de Aplicação Pa- 
cífica da Reação em cadeia, controlada, teve lugar em Ge- 
nebra em 55, numa atmosfera de grande otimismo. 

Todavia, perspectivas de produção de energia com a ex- 
ploração de novas jazidas de petróleo, de gaz natural e de 
carvão bem como a estimativa do alto custo das instalações 
atômicas experimentais trouxeram certo arrefecimento à uti- 
lização econômica da energia nuclear nos países de van- 
guarda. 


A partir de 1959 entrou-se na fase de bom senso, sem 
exagero de otimismo mas com segurança, com possibilida- 
de mais aproximada de previsão de custos, em comparação 
com as demais fontes de energia. 

Nos Estados Unidos, na Rússia, na Ing-aterra, na Fran- 
ca, a experiência já é grande. 

Funcionam no mundo mais de 50 reatores de potên- 
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cia, totalizando mais de 3 milhões de KW e estão sendo 
construidos mais de 50 outros. 

Não interessa aqui e agora dissertar sôbre a atuação das 
Comissões ou Comissariados de energia nuclear. Basta di- 
zer que, com a estiagem prolongada que se verificou no Rio 
de Janeiro e em S. Paulo, êste ano, ameaçando de colapso 
as duas mais importantes cidades industriais brasileiras, a 
CNEN estuda a instalação de um reator de potência no 
centro-sul, para breve. 

Virá depois o do Nordeste, quando a energia hidroelé- 
trica de Paulo Afonso estiver inteiramente aplicada na in- 
dústria e agricultura da região. 

E esta instalação piloto de um reator de pesquisas e 
treinamento terá realizado sua tarefa de preparar técnicos 
à altura da nacionalidade. 

Congratulando-nos uns com os outros por havermos 
vencido mais uma etapa do nosso desideratum, tomemos o 
compromisso de levar avante o nosso propósito ccm tôda 
a firmeza até o triunfo final. 


A CIÊNCIA A SERVIÇO DO HOMEM 
Prof. Carlo Borghi 


Graças a Deus, desta vez chegou-se ao começo, para dar 
à Universidade do Recife aquela seção de pesquisas físicas 
em geral, e de pesquisas nucleares em particular, sem a qual 
a Universidade do Recife não poderia ser catalogada entre 
as Universidades Modernas. 

Houve um primeiro round, em que existiu uma tenta- 
tiva em tôrno dum “ciclotron”, que se volatizou, com êle 
foi dispersado oc 1.º Grupo de físicos, especialmente dos jo- 
vens, que estavam se formando, de maneira que me lem- 
bro de quando no Instituto de Física e Matemática, a seção 
de Física encontrou-se reduzida ao Prof. Luiz Freire e a 
mim, e a um pequeno quartinho na Rua do Progresso. Pois 
bem, a Rua dêste Progresso foi percorrida, e temos chegado 
a êste segundo “round” que parece dar certo, com esta cons- 
trução, com ces laboratórios, as bibliotecas, com a recupe- 
ração do antigo grupo de físicos, começando com o meu 
amigo Rômulo Maciel, e esperamos, também, de outros, e 
com a possibilidade de fixar ao serviço desta Terra a nova 
geração de físicos que já temos começado a preparar. 

Para êles são construidos êsses prédios, e serão abas- 
tecidos êstes laboratórios, estas bibliotecas, e serão dadas 
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aulas e feitas pesquisas, para que êles possam servir aqui, 
onde mais urgente e dramática é a necessidade de dedicar 
todos os recursos da Ciência e da laboriosidade, ao serviço 
do Homem. 

Não teríamos tido a possibilidade de chegar a êste co- 
meço prometedor se não fôsse pela inteligente compreensão 
do nosso problema que teve o Magnífico Reitor — João Al- 
fredo Gonçalves da Costa Lima, e se não fôsse a presença 
animadora do saudoso professor Luiz Freire — então dire- 
tor do Instituto de Física e Matemática, e da Comissão ins- 
tituida pe'a Universidade do Recife e chefiada pelo Prof. 
Newton Maia, atual diretor do Instituto de Física e Matemá- 
tica; assim como, foi preciosa a colaboração dos políticos 
pernambucanos Deputado Aderbal Jurema, Souto Maior e 
Pelópidas Silveira, com a ajuda dos quais foi possível obter 
a verba federal que, integrada no 2.º Plano Diretor da SU- 
DENE, faz com que esta cbra seja orgânicamente ligada ao 
problema do desenvolvimento desta Região Nordestina. 

Já, desde agora, estamos programando e sistematizan- 
do o que as novas instalações vão permitir em pesquisas, 
seja nos rumos da Física aplicada a problemas concretos, 
seja para as tarefas, para as quais a colabcração desta se- 
ção de Física já foi pedida por parte de alguns Institutos 
desta mesma Universidade. 

E nosso desejo é que aqui possa crescer um Centro on- 
de brasileiros bem preparados aprendam a ser úteis à pró- 
pria Terra. 


LIBERTAÇÃO DO SUBDESENVOLVIMENTO 


Prof. João Alfredo 


Esta cerimônia que nos reune em tôrno de um marco 
de fundação, assina'a a transição entre a fase de entendi- 
mento múltiplos que perdurou cerca de dois anos, durante 
a qual se lutou pela decisão de implantar nesta Universi- 
dade o ensino da energia nuclear e a de construção e apa- 
relhamento. 

Agradecendo a todos os que contribuiram para que o 
projeto ousado se objetivasse, lembro a cooperação dos de- 
putados Estácio Souto Maior e Aderba! Jurema, que na Câá- 
mara Federal, propugnaram pela concessão de verba; o in- 
terêsse do então Vice-Governador do Estado, professor Pe- 
lópidas Silveira; a boa vontade dos professôres Octacílio Cu- 
nha e Antônio Couceiro dos ex-presidente e ex-vice-presiden- 
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te do Conselho Nacional de Pesquisas, que programaram a 
concessão de bôlsas de estudos de aperfeiçoamento destina- 
dos a jovens desta Universidade; assim como igual boa von- 
tade do atual Presidente, professor Athos da Silveira; a com- 
preensão do Professor Marcelo Dami presidente do Conse- 
lho Nacicnal de Energia Nuclear, em relação com a concor- 
dância indispensável daquele Conselho para a implantação 
deste centro de treinamento; a co'aboração do Dr. Celso Fur- 
tado, diretor da SUDENE, em cujo plano de trabalho foi in- 
cluida a verba destinada à construção iniciado o espírito de 
cooperação dos Ministros Armando Monteiro Filho, Costa Li- 
ma e Oswaldo Lima Filho, que permitiu a cessão desta fai- 
xa de gleba pertencente ao Ministério da Agricultura e que 
veio ampliar o campus universitário; a dedicação com que 
traba'hou a comissão que organizei e que sob a presidência 
do Professor Newton Maia se ocupou dos estudos necessá- 
rios ao andamento do projeto e finalmente a segurança com 
que o Escritório Técnico da Universidade, sob a direção do 
engenheiro Agerson Correia, executou as tarefas que lhe fo- 
ram confiadas. 

Esta cerimônia tem realmente grande significado pelo 
que representa a iniciativa por ela simbolizada, inspirada 
pelo despertar de forças voltadas para a transformação só- 
cio-econômica, que para ter caráter terá de usar contribui- 
ção nossa, à ciência, à técnica e à cultura. 

Em face da extensão das possibilidades já comprova- 
das do emprêgo da energia nuclear em setores que poderão 
concorrer para o alevantamento das condições de vida do 
homem do nordeste é que perseverei em criar um centro de 
estudo de energia nuclear onde cientistas e técnicos pesqui- 
sarão e servirão ao preparo de jovens vocações. 

O centro de estudo programado há de concorrer para 
o enriquecimento do nosso patrimônio científico, tão objeti- 
vamente desenvolvido pela Universidade do Recife, no seu 
esftórço de contribuir para a libertação do estado de subde- 
senvolvimento que diminue a nossa gente e injuría a ver- 
satilidade da sua inteligência. 
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PROCURADORIA JUDICIAL 


s 


PROCESSO N.º 140/62 


Admite-se a concorrência administrativa nos casos de forneci- 
mentos, transportes, e cias imprevistas, não permitam as de- 
moras exigidas pela concorrência pública. 


Através do memo. 140/62, de 18 do corrente, o doutor 
Diretor do Escritório Técnico da Cidade Universitária enca- 
minha ao Magnífico Reitor o parecer da Comissão Julgadora 
na Concorrência Administrativa alí efetuada, para execução 
de passeios e urbanização das áreas de serviço das Oficinas 
Gerais, bem como pavimentação do bueiro da sub-peri- 
mental S-3. 

A subordinação da administração autárquica aos pre- 
ceitos de contabilidade pública, não pode ser posta em dúvi- 
da, para o fim de se alegar estarem as autarquias isentas das 
exigências legais que disciplinam a celebração de contratos 
administrativos. 

A êsse respeito, o acatado jurisconsulto doutor Francis- 
co Campos, professor da Faculdade Nacional de Direito da 
Universidade do Brasil, em parecer transcrito no vol. 63, da 
Revista de Direito Administrativo, págs. 338 a 344, escreve 
o seguinte: 

“A organização autárquica não é uma for- 
ma de administração arbitrária ou discri- 
cionária. É apenas um expediente destina- 
do a atender, de forma satisfatória, à con- 
veniência dos serviços públicos. Não pode 
ter, portanto, a consequência de entregar 
a administração do serviço ou do patri- 
mônio autárquico à vontade arbitrária do 
administrador, às suas preferências pes- 
soais, ou ao seu julgamento puramente sub- 
jetivo. A concorrência pública foi instituí- 
da, precisamente, para tornar  obje- 
tivo o julgamento do administrador em re- 
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lação a negócio que não é do seu interêsse 
particular ou doméstico, mas de adminis- 
tração, do serviço ou do patrimônio que lhe 
foi confiado”. 

Versando o presente processo sôbre execução de serviço 
público cujo menor preço, na concorrência realizada, foi de 
Cr$ 6.885.000,00, tal circunstância, face aos dispositivos do 
Regulamento Geral de Contabilidade Pública, aprovado pelo 
Decreto n.º 15.783, de 8 de novembro, de 1922, parece indicar 
a irrecusabilidade da concorrência pública como requesito 
prévio indispensável à sua objetivação. 

Ocorre, porém, de acôrdo mesmo com o citado Regu- 
lamento Geral que, 

“Todos os contratos de que resultem re- 
ceitas ou despesas para o Estado devem 
ser precedidos de concorrência pública ou 
administrativa, segundo as normas esta- 
belecidas no capítulo precedente exceto os 
casos indicados em leis especiais e os de 
que trata o art. 739.” (art. 765). 

O item 17, das Condições Gerais e especificações téc- 
nicas que serviram de base à realização da concorrência, 
torna evidente a exigência de assinatura de contrato para 
execução dos serviços. 

Assim, de acôrdo com o art. 765 acima transcrito, o ex- 
pediente pode ficar subordinado às determinações dos arts. 
729, 733 e 256, do mesmo Regulamento Geral. 


Está informada esta Procuradoria, através de esclare- 
cimento verbal prestado pelo Diretor do Escritório Técnico 
da Cidade Universitária, que a concorrência para a execu- 
ção dos serviços foi administrativa e não pública, tendo em 
vista a urgência na realização dêsses trabalhos, como de- 
corrência de condições locais motivadas com o advento da 
estação invernosa. 


Tendo sido transferida para a Cidade Universitária, não 
só a Oficina Eletromecânica como também a Oficina para 
conserto de veículos, essa providência de ordem adminis- 
trativa não pode subordinar-se aos completos requisitos de 
planejamento técnico, tendo em vista a premência de que 
se revestiu, traduzindo-se na necessidade de coibir incon- 
veniência quanto ao funcionamento das duas oficinas, loca- 
lizada a primeira em prédio contíguo a dependência da Fa- 
culdade de Odontologia, onde são ministradas aulas, e a 
segunda em dependência excessivamente próxima ao prédio 
principal do corpo administrativo da Reitoria. 
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Instaladas as duas Oficinas na Cidade Universitária, 
com prevalência do citado imperativo de urgência, verifi- 
ca-se, agora, que os trabalhos alí realizados e que são de in- 
discutível imprescindibilidade ao próprio funcionamento da 
Universidade, acnam-se ameaçadas de sério retardamento e 
mesmo paralização, devido a dificuldades quasi intranspo- 
níveis de acesso ao local. Daí a necessidade de imediata 
pavimentação e urbanização das áreas de serviço das duas 
Oficinas (Oficinas Gerais). 

Face ao exposto, está caracterizada uma das exceções 
de que cogita o art. 739, e ao qual se reporta o art. 765, am- 
bos do Regulamento Geral de Contabilidade Pública. 

Eis o texto do art. 739: 

“Serão dispensáveis as concorrências nos 
casos previstos nas letras a e e do art. n.º 
246 deste regulamento, observando-se, po- 
rém, quando possível, o disposto na letra 
b, do parágrafo 2.º do art. precedente.” 

Assim é que de acôrdo com o art. 246 letra a, será dis- 
pensável a concorrência, para os fornecimentos, transpor- 
tes e trabalhos públicos que, por circunstâncias imprevistas, 
não permitam as demoras exigidas pelos prazos de con- 
corrência. 

Mas, como o art. 765 que comanda a feitura dos con- 
tratos de que resultem receitas ou despesas para o Estado, 
permite ao administrador a aplicação do disposto no art. 
739 e como êste dispositivo do Regulamento, muito embora 
libere de concorrência os casos previstos nas letras a e e do 
art. 246, determine a observância, quando possível, do dis- 
posto na letra b do $ 2.º, do art. 738, acertadamente dili- 
genciou o Escritório Técnico da Cidade Universitária, rea- 
lizando, no caso, a concorrência administrativa. 

Vale transcrever aqui o art. 378, 8 2.º, letra b: 

“Terá lugar a concorrência administrativa, 
ou permanente: 


b) para os casos de emergência em que 
seja indispensável a concorrência pública, 
mas cujo sigilo ou urgência não fiquem 
prejudicados com os breves prazos e ligei- 
ras formalidades das concorrências admi- 
nistrativas”. 

Caracterizado o caso presente como de emergência face 
às circunstâncias descritas, e, não entrando esta Procura- 
doria no mérito do julgamento que indicou um dos con- 
correntes à assinatura do contrato, mas, tão sômente, ana- 
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lisando o aspecto legal relativo à adoção da concorrência 
administrativa e não pública, e ainda, desde que venha 
constar do processo, em aditamento ao Memo. 140/62, in- 
formação do Diretor do Escritório Técnico da Cidade Uni- 
versitária que pratique seu esclarecimento verbal relativo 
à emergência do caso, transcrito neste parecer, concluimos 
pela homologação da presente concorrência administrativa. 
Recife, 26 de junho de 1962. 


Nildo Carneiro Leão 
Procurador 
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PROCESSO N.º 7.119/62 


Interpreta-se ampliativamente o art. 1.º do Decreto 22.663, de 
20-4-63, para permitir a transferência de aluno de uma 
localidade para outra dentro do mesmo Estado, como 
decorrência de remoção do pai ou responsável por sua sub- 
sistência desde que funcionários ou servidores das Socie- 
dades de Economia Mista. 


Requereu e obteve Miriam de Arruda Cabral, da Facul- 
dade de Odontologia de Caruaru, onde se achava cursando o 
terceiro ano, expedição de Guia de Transferência para a Fa- 
culdade de Odontologia desta Universidade, conforme ofício 
de 20 de março p. passado, assinado pelo Secretário daquela 
Faculdade. 

Submetido o processo à apreciação do Conselho Técnico 
Administrativo da Faculdade de Odontologia desta Universi- 
dade, através de parecer do professor Arnaldo Caldas, foi su- 
gerida e aceita uma consulta a esta Procuradoria, uma vez 
que se trata de caso omisso na legislação sôbre a matéria. 

Como efeito, vigorando ainda a Portaria Ministérial n.º 
165, de 27 de março de 1945, que aprovou as instruções re- 
lativas aos pedidos de transferência, não parece êste merecer 
acolhida, face a uma interpretação literal do que alí se 
dispõe. 

Entretanto, a um melhor exame, subordinado ao princí- 
pio que determinou fôsse inscrita na citada Portaria a ex- 
ceção do seu ítem 5, tem amparo a transferência da aluna 
Mirian de Arruda Cabral. 

Partindo da verificação de circunstância fática prevista 
no próprio Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União, 
então vigente (Decreto-lei n.º 1.713, de 20 de outubro de 
1939), o Exmo. Sr. Ministro da Educação, muito justificada- 
mente, admitiu interpretação extensiva ao art. 190 dêsse di- 
ploma legal, para o fim de que a execução alí prevista fôsse 
adotada também nos casos de transferências de alunos cujos 
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pais, sendo funcionários, se vissem forçados a mudar de re- 
sidência por questões de serviço. 

O atual Estatuto dos funcionários Públicos Civis da 
União, (Lei n.º 1.711, de 28 de outubro de 1952) embora que 
com outra redação, consagra o mesmo princípio do Estatuto 
anterior, de modo que tem ainda aplicação o disposto na pre- 
falada Portaria ministerial. RE 

Ocorre, entretanto, que autorizada a transferência do 
aluno para estabelecimento congênere no local da nova sede 
das atividades do seu genitor, entende o ilustre professor re- 
lator da matéria no Conselho Técnico Administrativo da Fa- 
culdade de Odontologia, não haver “direito líquido e certo” 
que permita a transferência em estudo. 

Mas, visto o caso sob o prisma da existência ou não de 
circunstâncias de fato determinante da impossibilidade de 
continuar o aluno os estudos no estabelecimentos de ensino 
onde está matriculado, a qual, em última análise constituiu 
o fundamento que ditou o princípio inscrito tanto no Decreto 
n.º 22.663, de 24 de abril de 1933, como no Decreto-lei n.º 
1.713, ou na Lei n.º 1,771, já citados, é evidente o acêrto da 
providência adotada pela Faculdade de Odontologia de 
Caruaru. 

— E, não resta dúvida que no caso presente essa circuns- 
tância, êsse fundamento fático se constata, de acôrdo com a 
documentação constante do processo. 

A aluna Miriam de Arruda Cabral matriculada na Fa- 
culdade de Odontologia de Caruaru, dêste Estado, teve seu 
genitor, que é funcionário do Banco do Brasil, sua localização 
transferida da agência dêste Banco naquela Cidade, para a 
agência de Goiana, ainda neste Estado. 

- Não há que cogitar da aplicação do disposto no art. 1.º 
do Decreto n.º 22.663, de 24 de abril de 1933, que permite a 
transferência do aluno cujo pai, por ser funcionário, se veja 
forçado a mudar de residência de um para outro Estado da 
União, visto que a Portaria n.º 165, tornou extensiva a norma 
do Estatuto dos Funcionários Públicos, que admite a trans- 
ferência. 


Ora, a localização do genitor da aluna, neste caso, pas- 
sou a ser na agência do Banco do Brasil em Goiana, onde 
não existe, entretanto, estabelecimento de ensino congênere. 
E além disso, conforme se verifica do memorando 62/135, da 
Carteira de Crédito Agrícola e Industrial da Agência do Ban- 
co nesta cidade, o sr. João Arruda desempenha as funções de 
fiscal visitador dessa carteira, na agência de Goiana. 

Assim, pelas próprias atribuições do cargo que desem- 
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penha e também pela proximidade e facilidade de transporte 
entre esta cidade e Goiana, pode o citado funcionário do 
Banco do Brasil aqui residir, do que existe comprovação no 
processo, de acôrdo com atestado fornecido pelo Delegado 
de Polícia do Primeiro Distrito, desta Capital. 

Face ao exposto, interpretar restritivamente a instrução 
do ítem 5, da portaria ministerial n.º 30, de 6 de fevereiro 
de 1934, portanto ainda na vigíência do Decreto n. 22.663, 
apreciando caso de transferência um 3.º Sargento do Exér- 
cito Nacional, apresentou as seguintes razões justificativas 
da regularidade do processo, que não se referiu à transferên- 
cia de um para outro Estado da União, mas da Faculdade de 
Farmácia de Ouro Preto para a Faculdade de Odontologia 
e Farmácia da Universidade de Minas Gerais, sediada em 
Belo Horizonte: 

“De caso semelhante também já tratou êste Conselho 
em sua última reunião de 1933, sendo emitido, pela sua Co- 
missão de Legislação e Consultas, um parecer opinando pela 
transferência do militar requerente, por entender que deve 
ser interpretada ampliativamente o art. 1.º do Decreto n.º 
22.663, de 20 de abril de 1933, em virtude do princípio de ana- 
logia fundado em canon ubi cadem ratio ibi idem jus sta- 
tuendum.” (Carlos de Souza Neves — Ensino Superior no 
Brasil, pág. 148). 

Tal é o caso dêste processo, devendo ser interpretada 
ampliativamente a instrução ministerial de que ao aluno, 
cujo genitor ou responsável pela sua subsistência seja remo- 
mido, permita-se a transferência para estabelecimento con- 
gênere no local da sede da repartição em que passou aquele 
a ter locação. 

Tanto mais que o atual Estatuto dos Funcionários Pú- 
blicos refere-se ao direito de “transferência do estabeleci- 
mento de ensino que estiver cursando para o da nova re- 
sidência.” 

Comprovada, portanto, como está, a nova localização 
do sr. João Arruda, removido da agência do Banco do Brasil 
em Caruaru para a agência do mesmo estabelecimento de 
crédito em Goiana, bem como sua residência nesta Capital, 
acha-se beneficiada sua filha Miriam de Arruda Cabral pela 
Portaria n.º 165. 


Privar um estudante de curso superior de prosseguir 
seus estudos, criando-lhe dificuldade intransponível, cimen- 
tada, exclusivamente, numa má interpretação de normas 
que regulam a transferência, seria injusto e até iníquo para 
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com a própria sociedade, tamanha é a necessidade do meio 
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em que vivemos da formação de especialistas de nível téc- 
nico científico. 

Assim, face às razões acima expostas, somos de parecer 
que pode ser deferida a transferência de Miriam de Arruda 
Cabral para a Faculdade de Odontologia desta Universidade. 

Recife, 30 de maio de 1962. 


Nildo Carneiro Leão 
Procurador 
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PROCESSO N.º 7.357 


Somente por convênios — cuja conveniência e oportunidade o 
Conselho Universitário determinará — pode a Universida- 
de auxiliar entidades que não lhe estejam diretamente su- 

bordinadas. 


I — O Instituto de Ciências Políticas e Sociais, através 
de memorial que nesta Reitoria originou o Processo n.º 
7.357/63, solicitou concessão de um auxílio monetário espe- 
cial, de Cr$ 600.000,00 “para poder realizar, de modo mais 
completo e efetivo, o seu plano de trabalhos”. 

Encaminhado pelo Magnífico Reitor ao Conselho de 
Curadores, foi o processo distribuido ao Conselheiro Profes- 
sor Dr. Murilo Guimarães. 

Emitindo parecer no dia 27 de maio p. passado, o Re- 
lator após relembrar antiga resolução do Conselho de Cu- 
radores, conclui pela impossibilidade da ajuda “sob a for- 
ma de subvenção que ficou restrita à órgãos diretamente 
subordinados à Universidade”. 

Ressalta o relator, todavia que a forma proposta pelo 
Instituto de Ciências Políticas e Sociais, ou seja a assina- 
tura do convênio com a Universidade, poderá objetivar o au- 
xílio requerido desde que o respectivo instrumento, seja preli- 
minarmente aprovado pelo Conselho Universitário, a fim 
de que, em seguida, seja a despesa para o corrente exercício 
ou para o ano de 1964, autorizada pelo Conselho de 
Curadores. 

Opina ainda o Professor dr. Murilo Guimarães, no ci- 
tado parecer, pelo encaminhamento do Processo a esta Pro- 
curadoria, “para exame do convênio”. 

2 — Realmente, muito embora a alínea f, do art. 13, 
do Decreto-lei n.º 9.388, de 20 de junho de 1954, determine 
ser da atribuição do Conselho de Curadores, 

“autorizar acôrdos entre as Unidades uni- 
versitárias e sociedades industriais, comer- 
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ciais ou particulares, para a realização de 
trabalhos ou pesquisas”, 

Tem inteira procedência a sugestão do ilustre Conse- 
lheiro relator da matéria naquele órgão da administração 
da Universidade. 

Aquilate-se o significado da prudente ressalva, com uma 
apreciação dos objetivos e planos de trabalhos do Instituto 
de Ciências Políticas e Sociais, bem como um exame re- 
trospectivo das suas atividades desde a época da sua fun- 
dação em 1955. | g 

Constatará então o observador que essa atividade e ês- 
ses planos, pela larguesa, profundidade e especialização de 
que se revestem, estão intimamente correlacionados com os 
diversos ramos de ensino superior, ministrado em boa parte 
das Escolas e Faculdades que integram a Universidade do 
Recife. 


Essa evidência, é certo, aconselha a análise da matéria 
no Conselho Universitário, pois, alí estão duplamente re- 
presentadas tôdas as unidades universitárias, assim como, 
está também representado o corpo discente da instituição, 
ajustando-se à hipótese a aplicação do disposto na alínea a, 
art. 15, do mencionado Decreto-lei n.º 9.388, que prescreve 
o seguinte: 

“Art. 15 — Ao Conselho Universitário com- 
pete: 

a) exercer, como órgão deliberativo, a ju- 
risdição superior da Universidade”. 

3 — Estudado rápidamente êsse aspecto, passemos à 
apreciação objetiva do Convênio proposto, sem necessida- 
de de maiores indagações a respeito da justeza de se a'çar 
a entidade proponente à condição da pessoa jurídica de di- 
reito privado, dotada de capacidade para convencionar com 
a Universidade, visto que, ao processado, solicitamos fôsse 
anexada comprovação de uma personalidade jurídica, na 
forma da lei civil. 


Com efeito, conforme consta no Livro A-8, do Registro 
de Pessoas Jurídicas, do Cartório do Registro Especial de 
Títulos e Documentos, nesta Comarca sob o n.º de órdem 
732, às fls. 55 a 57, foi efetuada a inscrição, no dia 16 de fe- 
vereiro de 1960, dos Estautos do Instituto de Ciências Po- 
líticas e Sociais, cuja publicação no “Diário Oficial” do Es- 
tado de Pernambuco, verificou-se no dia 12 de agôsto de 
1959. 

4 — O Convênio a ser assinado, conta com a partici- 
pação interveniente da Sociedade Pernambucana .de Ciên- 
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cias Políticas e Sociais, que é a entidade civil mantenedora 
do Instituto. 

O instrumento convencional prevê o emprêgo dos re- 
cursos orçados em seiscentos mil cruzeiros (Cr$ 600.000,00), 
concedidos pela Universidade do Recife e “destinados à ma- 
nutenção e funcionamento do Instituto de Ciências Polí- 
ticas e Sociais”. 

Nesse ponto, sugerimos que se mencione a assinatura 
do Convênio, fazendo referência à aplicação dos recursos 
concedidos pela Universidade do Recife e destinado a co- 
laborar na manutenção e funcionamento do Instituto de 
Ciências Políticas e Sociais. 

9 — Apresenta o Convênio, na cláusula primeira, um 
quadro demonstrativo contendo diversos ítens pelos quais 
está distribuído o montante da quantia acima referida, com 
a ressalva de que os saldos referidos em 31 de dezembro, fi- 
carão à disposição do Instituto, vinculados porém à conti- 
nuação do plano anual de atividade, que deverá constar de 
anexo por ocasião da assinatura do acôrdo. 

6 — Nenhum reparo quanto às cláusulas segunda e 
terceira, que estabelecem a maneira de recebimento por 
parte do Instituto, dos recursos concedidos pela Uni- 
versidade, inclusive no que respeita à  obrigatorie- 
dade de prestação de contas, bem como previsão 
quanto à possibilidade das despesas decorrentes do plano 
de aplicação excederem às parcelas do auxílio, caso em que 
serão cobertas pelos recursos próprios do Instituto. 


7 — Referentemente ao ítem c, da cláusula quarta, 
sugerimos modificá-lo logo no início do texto, para que fi- 
gure no Convênio definitivo, da seguinte maneira: 

Cláusula Quarta — 

c) a orientar o ensino das disciplinas dos 
cursos que ministra, beneficiados com os re- 
cursos... etc. Da mesma forma quanto ao 
item e, que deverá registrar: 

e) a estabelecer o preenchimento útil de 
tôdas as vagas dos cursos que ministra, bene- 
ficiados com os recursos... etc. 


8 — No que respeita à cláusula quinta, propõe esta 
Procuradoria a seguinte redação: 
Cláusula Quinta — Mediante requerimen- 


to do Diretor-Executivo do Instituto, será 
facultada a transferência de recursos de 
um para outro ítem do orçamento mencio- 
nado na cláusula primeira, bem como po- 
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derá ser concedida suplementação de ver- 
ba, ouvindo-se, no caso, os órgãos compe- 
tentes da Universidade do Recife. 

9 — Cremos ser desnecessária a cláusula sexta, visto 
versar o assunto, exclusivamente, sôbre o cumprimento do 
disposto no $ 1.º, do art. 7.º, do Estatuto da Sociedade Per- 
nambucana de Ciências Políticas e Sociais. 

É evidente que se a Universidade do Recife, por fórça 
do Convênio, passará a ser uma das entidades de direito 
público com contribuição para o funcionamento do Insti- 
tuto de Ciências Políticas e Sociais, entidade mantida pela 
Sociedade Pernambucana de Ciências Políticas e Sociais, 
a composição do Conselho Curador desta, ante o dispositi- 
vo acima referido, terá de incluir compulsoriamente um re- 
presentante das instituições contribuintes. 

10 — Para que não signifique aparente diminuição de 
capacidade do Instituto, sugerimos modificações na cláu- 
sula oitava, para o seguinte: 

Cláusula Oitava — Os casos omissos serão resolvidos 
de comum acôrdo pelas direções executivas das partes con- 
vencionantes, ouvidos os respectivos órgãos superiores, 
quando houver necessidade. 

Quanto ao mais, opinamos pela manutenção das dis- 
posições constantes da minuta proposta, a ser apreciada no 
Conselho Universitário quando do exame por êsse órgão de- 
liberativo superior da Universidade, acêrca da conveniência, 
da oportunidade e das vantagens do Convênio. 

É o nosso parecer. 


Recife, 11 de julho de 1963. 


Nildo Carneiro Leão 
Procurador 
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PROCESSO N.º 8131 


Pode a Universidade, através de qualquer das unidades que 
a compõem, receber retribuição das atividades desenvol- 
vidas pelos seus serviços, desde que se destine à obtenção 
de recursos para custeio de suas próprias finalidades. 


Através de ofício datado de 27 de abril p. passado, que 
nesta Reitoria forma o processo n.º 8.131, o Sindicato da 
Indústria de Produtos Farmacêuticos do Recife, solicita do 
Magnífico Reitor, as necessárias providências no sentido de 
sanar irregularidades que aponta existir na Faculdade de 
Farmácia, qual seja a existência alí, de laboratório farma- 
cêutico que vem fornecendo medicamentos a entidades es- 
tranhas a esta Universidade. 

Invocando o Decreto n.º 20.397, o mencionado órgão 
sindical, por intermédio do seu Presidente, levanta a hipó- 
tese de ser ilegal o funcionamento do referido laboratório 
farmacêutico, por não estar devidamente licenciado peias 
repartições competentes. 

Mas, não fica nisso o reparo e enveredando pela aná- 
lise do Estatuto da Universidade, o Presidente do Sindicato 
da Indústria de Produtos Farmacêuticos do Recife, conclui 
pela impossibilidade da Facuidade de Farmácia, “concorrer 
com a iniciativa privada”. 

Sem pretendermos tecer considerações sôbre o desa- 
cêrto da citação de dispositivos estatutários, constante do 
ofício, visto não vislumbrarmos quer no art. 52, quer no art. 
2.0, do Estatuto desta Universidade, aprovado pelo Decreto 
n.º 21.904, de 8 de outubro de 1946, ainda em vigor, qual- 
quer relação com a matéria em fóco, examinemos no entan- 
to a premissa de que não pode a Faculdade de Farmácia 
transacionar com terceiros, conforme pretende vaticinar o 
ilustre Presidente do órgão de classe oficiante. 

É a Faculdade de Farmácia, um estabelecimento de en- 
sino integrante da Universidade do Recife, tendo sido esta, 
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de acôrdo com o art. 1.º, do Decreto-lei n.º 9.388, de 20 de 
junho de 1947, criada como: 
“instituição de ensino superior, dotada de 
autonomia administrativa, financeira, di- 
dática e disciplinar, nos têrmos da legis- 
lação federal e do Estatuto, que a regula- 
mentará.” 

Pela lei que a criou, pelo seu funcionamento e pela sua 
destinação específica, a Universidade do Recife, situa-se en- 
tre as entidades autárquicas da administração pública 
federal. 

O Estado, no campo de suas atividades administrativas, 
utiliza-se de órgãos dotados de delegação de poderes, por 
êle criados e sob seu contrôle, ou seja o poder público, exer- 
citando-se através das chamadas entidades autárquicas. 

A autarquia é um instituto de direito administrativo, 
destinado à administração indireta do Estado, possuindo in- 
dividualidade: é pessoa de direito público. 

Encerrando um fim público, as autarquias são dotadas 
de personalidade jurídica e do que Bielsa (Derecho Admi- 
nistrativo y Ciencia de la Administration — I pág. 55), de- 
nomina de “elemento financeiro patrimonial, não se enten- 
dendo por patrimônio, o de que trata o direito privado”. 

A complexidade das funções do Estado e a multiplici- 
dade, e variedade de suas atividades, decorrentes da sua 
própria organização política e administrativa, são fatôres 
que levam os estudiosos a diferirem muito na conceituação 
do que seja um autarquia, embora guardem certa unifor- 
midade a respeito da sua origem e da sua finalidade. 


De qualquer modo, há um denominador comum que se 
traduz na verificação de que as autarquias apresentam-se, 
no seu sentido público, revestidas de contrôle pelo Estado, 
sua criação surgiu de ato do Estado e são dotadas do poder 
do império. VETA 

Ensina J. Guimarães Menegale (Direito Administrativo 
e Ciência da Administração, 3.º ed. pág. 96), que a denomi- 
nação entidades autárquicas foi vulgarizada por Santi Ro- 
mano, em substituição a entidades autônomas, pois que au- 
tonomia qualifica politicamente e autarquia significa ad- 
ministração própria. E acentua que os Estados e Municípios, 
no Brasil — como em outras repúblicas federativas — são or- 
ganismos que não somente se governam por si, mas também 
se governam por leis que a si próprios se dão, concluindo por 
afirmar que a autarquia tem base institucional e autonomia 
tem base territorial. Por isso que, prossegue o conceituado 
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autor patrício, além dos Estados membros e dos Municípios, 
órgãos integrantes de sua unidade política e administrativa, 
reconhece o Estado, a existência de órgãos auxiliares ou pa- 
raestatais, assim denominados por não serem órgãos do Es- 
tado, mas órgãos de administração existentes junto ao Estado. 

Aceitando-os com as restrições recomendadas pelo próprio 
estadista argentino, relaciona Themiístocles Cavalcanti (Curso 
de Direito Administrativo, pág. 247), os seguintes princípios 
que segundo Bielsa, caracterizam as autarquias. 


a — a administração autárquica é adminis- 
tração indireta do Estado, por que a reali- 
za não o Estado, mas uma pessoa jurídica 
pública criada pelo Estado em virtude de 
um direito subjetivo, mas dentro das nor- 
mas de direito objetivo; 

b — a entidade autárquica não se acha su- 
bordinada hierarquicamente a nenhum 
outro órgão administrativo; ela recebe as 
suas atribuições diretamente da lei e não 
de um superior hierarquico; 

c — a entidade autárquica exerce funções 
de Estado — êste é o seu elemento caracte- 
rístico — e assim tem direitos e deveres pe- 
culiares, que têm êsse caráter, a saber: 

— direito de exercer certos atos de impé- 
rio, impôr taxas, ditar ordenanças e re- 
gulamentos, etc.; 

— deveres de realizar serviços de in- 
terêsse público, subordinando-se à tu- 
tela jurídica e econômica do Estado; 

d — exerce como funções do Estado as 
que lhe são próprias isto é, dirigem em 
primeiro lugar os seus próprios interêsses, 
que são igualmente interêsses indiretos 
do Estado. 


Estabelecidos êsses princípios, portanto, verifica-se que 
nada falta para caracterizar a Universidade do Recife, co- 
mo órgão autárquico, da administração pública federal. 

Ela tem função pública, qual seja a de ministrar o 
ensino superior; é pessoa jurídica de direito público criada 
pelo Estado, para realizar tarefa auxiliar dêste; recebe suas 
atribuições diretamente da lei; exerce atos, cnamados de 
império; está sujeita ao contrôle do Estado; dirige os seus 
próprios interêsses, considerados como interêsses indiretos 
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do Estado; possui o seu próprio elemento financeiro patri- 
monial. 

Com efeito, além do que se infere do já mencionado art. 
1.º do Decreto-lei n.º 9.388, de 20 de junho de 1946, o Ca- 
pítulo II, dêsse diploma legal, referindo-se ao patrimônio 
da Universidade e sua utilização, prescreve que o mesmo será 
formado inclusive pelos bens e direitos que adquirir, por 
legados e doações e pelos saldos das rendas próprias, ou de 
recursos orçamentários, quando transferidos para a conta 
patrimonial. E determina ainda que os bens e direitos per- 
tencentes à Universidade, somente poderão ser utilizados 
para a realização de objetivos próprios à sua finalidade, sen- 
do permitida, porém, a aplicação de uns e outros para a ob- 
tenção de rendas destinadas ao mesmo fim. 

Quanto aos recursos financeiros, diz o Capítulo IV, do 
Decreto-lei n. 9.388, que serão provenientes das dotações 
orçamentárias que lhe foram atribuídas pelos poderes pú- 
blicos; das rendas patrimoniais e receitas próprias; das do- 
tações que, a título de subvenção, lhe atribuirem os poderes 
públicos; das doações que a êsse título, receber de pessoas 
físicas ou jurídicas; da retribuição das atividades remunera- 
das dos laboratórios e quaisquer outros serviços; das taxas 
e emolumentos escolares, da receita eventual. 

Ex-positis, não vemos como possa ter guarida a suposta 
impossibilidade alvitrada pelo Sindicato da Indústria de 
Produtos Farmacêuticos do Recife, desta Universidade po- 
der, através de qualquer uma das suas unidades (Faculda- 
des e Institutos de pesquisa), receber retribuição das ati- 
vidades desenvolvidas pelos seus serviços, desde que se des- 
tina à obtenção de recursos para o custeio de sua própria 
finalidade. 


É evidente que, no caso ora em estudo, se a Faculdade 
de Farmácia mantém um laboratório de produtos farmacêu- 
ticos transacionando com terceiros, pessoas físicas ou juri- 
dicas de direito privado, deverá inquestionavelmente adotar 
as providências relativas à regularização dessa atividade, de 
acôrdo com a legislação pertinente a matéria, como é o caso 
do Decreto n.º 20.377. 


Mas, se essa atividade limita-se a relações com outras 
entidades de direito público, como é a situação do Departa- 
mento Estadual da Criança, mencionado no ofício em ques- 
tão, não vemos como possa o fato ser considerado “comér- 
cio irregular”, já que seria absurdo não reconhecer às pes- 
soas jurídicas de direito público, a perrogativa de manterem 
relações nas suas esferas de interêsses, mesmo que isso im- 
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porte na paga de serviços prestados ou de produtos manufa- 
turados, destinando-se dita renda, ao custeio de suas fina- 
lidades específicas. Seria como um auxílio mútuo dêsses ór- 
gãos e direito, objetivando um melhor desempenho da fun- 
ção que lhes é atribuida, em proveito da coletividade ou de 
parte da coletividade a que servem. 

É o parecer, para o que submetemos à consideração do 
Magnífico Reitor. 


Recife, 27 de maio de 1963 


As) Nildo Carneiro Leão 
Procurador 
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PROCESSO N.º 13.111 


É lícita a acumulação dos cargos de Redator e de Instrutor de 
Ensino Superior. 


E Luiz Costa Lima Filho, nos têrmos do parágrafo único, 
do art. 23, da Lei n.º 4069/62, foi enquadrado nos cargos de 
redator, nível 16 e Instrutor de Ensino Superior, nível 16, 
ambos do quadro do Pessoal da U.R. (Parte Especial). 

2. Tem dúvida a Divisão do Pessoal sôbre a legitimida- 
de da acumulação dos referidos cargos, em virtude do Pa- 
recer do DASP, publicado no D. O. de 30.10.50, anterior à lei 
n.º 3780/60. 

Com efeito, no mencionado Parecer, aquele Departamen- 
to, conclui pela impossibilidade de ser considerado como 
técnico ou científico, o cargo de Redator. 

Sia Acontece, porém, que circunstâncias supervenientes 
vieram modificar a situação do referido cargo. 

A regulamentação do Curso de Jornalismo e a exigên- 
cia de que possua êsse curso, para que possa alguem ocupar 
o referido cargo, são de molde a autorizar entendimento 
oposto aquela outrora existente. 

Através do Decreto n.º 51.535, de 16 de agôsto de 1962, 
o cargo de Redator ficou incluido entre os que dão direito 
à percepção da gratificação de nível universitário, prevista 
na Lei n.º 3.780. 

Para gozar dessa vantagem, diz o art. 1.º daquele Decreto, 
que o redator do Serviço Público Federal ou autárquico, de- 
verá comprovar perante o respectivo órgão de pessoal, a con- 
dição de jornalista profissional, mediante a apresentação de 
diploma de Curso de Jornalismo de Faculdade Oficial ou ofi- 
cializada ou de registro de jornalista profissional há mais de 
cinco anos e devidamente anotado na Carteira Professonal 
expedida pelo Ministério do Trabalho. 

4. O paragrafo único do art. 3.º, do Decreto n.º 38.966, 
de 3 de abril de 1956, que regulamenta nos arts. 188 a 193, 
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do Estatuto dos Funcionários Públicos Cívis da União, escla- 
rece que considera-se também como técnico ou científico: 
“O cargo para cujo exercício seja exigida 
habilitação em curso legalmente classifica- 
do como técnico, de grau ou de nível supe- 
rior de ensino”. 
5 Que o curso de Jornalismo é de nível Superior, não 
pode haver dúvida, tanto que a exigência de apresentação do 
respectivo diploma para ingresso no cargo de Redator, dá 
direito ao funcionário perceber a gratificação de nível uni- 
versitário. 
6. Quanto ao caráter técnico do cargo de Redator, bas- 
ta considerar ter-se cumprido em relação ao mesmo, o dis- 
posto no art. 259, do Estatuto dos Funcionários Públicos. 

E a própria Comissão de Acumulação de Cargos, em ca- 
so cuja analogia é evidente em relação ao dêste processo, as- 
sim se definiu, no Parecer n.º 8.280/55, publicado no D. O. 
de 6 de janeiro de 1956: 

“O caráter técnico do cargo de Técnico de Administra- 

ção estã legalmente definido pelo art. 259, letra “pb”, do Es- 
tatuto, em virtude do qual aqueie cargo fica assimilado aos 
das “carreiras para ingresso nas quais seja exigido diploma 
do curso superior”, 
ds Face ao exposto, está esclarecida a dúvida levantada 
pela Divisão do Pessoal, relativamente à acumulação de car- 
go de magistério com o do Redator hoje perfeitamente ca- 
racterizada entre aquelas previstas no permissivo do art. 165, 
da Constituição Federal. 
8. No que respeita à correlação de matérias e compati- 
bilidade de horários, cumpre proceder como já vem sendo 
feito nesta Reitoria, de acôrdo com o Parecer do DASP no 
Proc. 10.157/54, publicado no Diário Oficial de 26 de outu- 
bro de 1954, pág. 17.284. 

É o nosso parecer. 


Recife, 27 de junho de 1963. 


Nildo Carneiro Leão 
Procurador 
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PROCESSO N.º 13.252 


Direito a salário família por parte de viúva de servidor não 
se extingue quando ela se torna beneficiária de pensão in. 
ferior ao salário mínimo da região. 


No presente processo, Hermana Dias de Freitas Lins, 
escrevente-datilógrafo, nível 8, lotado na Escola de Enge- 
nharia, teve o salário-família que fôra concedido pelo exmo. 
sr. Diretor da referida Escola, nos têrmos do parágrafo 
único, do art. 16, da Lei n.º 4242, impugnado na Divisão 
do Pessoal, sob o fundamento de que não está instruído o 
pedido com o atestado de óbito, recomendado na Circular 
n.º 11 B.sS. B., de 14-8-63, do M.E.C. 

Formulada a impugnação, foi cugerida uma consulta 
à Procuradoria, para esclarecer se o atestado fornecido pelo 
doutor Juiz de Direito da l7a. Vara desta Capital, supre 
aquêle documento. 

Determinado pelo Magnífico Reitor o pronunciamento 
desta Procuradoria, conforme despacho de 24 de setembro 
p. passado, foi o processo distribuído ao dr. Syleno Ribeiro 
de Paiva que, no seu bem fundamentado e justo parecer, 
conclui pela regularidade do ato do Diretor da Escola de 
Engenharia, que concedeu o salário família a Hermana 
Dias de Freitas Lins. 


Devolvido o processo à Divisão do Pessoal para os de- 
vidos fins, o mesmo servidor que já impugnara a concessão, 
novamente falando no processo, observa terem sido os do- 
cumentos de íls. 4, 5 e 6 anexados depois de proferida sua 
informação, concluindo por julgar necessário que a decla- 
rante prove não receber, sua genitora, pensão do Tesouro 
do Estado da Paraíba. 

Outra vez subindo o processado à consideração do Mag- 
nífico Reitor, foi exarado nôvo despacho no dia 11 de ou- 
tubro último, o qual determinou fôsse satisfeita aquela exi- 
gência. 

B. Inf. Univ. Recife, 14: 35-39, dezembro, 1963 35 


Voltando a falar o mesmo servidor inicialmente infor- 
mante, esclarece que a interessada entregou documento em 
que se verifica haver o governador do Estado da Paraíba, 
concedido à sua genitora uma pensão de Cr$ 2.000,00, de 
outubro de 1962 a outubro de 1963. Fazendo anexar êsse do- 
cumento ao processo, conclui a informação pelo pagamen- 
todo salário família a partir de novembro do corrente ano, 
submetendo o caso à consideração do Chefe da Divisão 
do Pessoal. 

Recebido o expediente na Chefia da Divisão, solicita o 
seu titular nôvo pronunciamento da Procuradoria, para es- 
clarecer se o “Salário família” será devido, mesmo que a 
genitora da requerente continui a receber pensão pelo Es- 
tado da Paraíba. 

Recebido e distribuido ao Procurador que subscreve o 
presente Parecer, cabe, de início, louvar o trabalho do Pro- 
curador Syleno Ribeiro de Paiva que, reconhecendo tratar- 
se de expediente de fundo eminentemente humanitário e 
social, soube diligenciar sem entraves formalísticos ou bu- 
rocráticos, no sentido de dar melhor esclarecimento ao caso, 
inclusive fazendo anexar os documentos de fls. 4, 5 e 6, fato 
que não é de se estranhar e nem pode sofrer observações 
reparatórias, como parece insinuar a segunda informação 
existente no processo. Mesmo porque, tais documentos, po- 
deriam ter sido apresentados e anexados quando da primei- 
ra apreciação da matéria na Divisão do Pessoal, não o ten- 
do sido, certamente que por falta de melhor orientação à 
parte interessada. 

Já em processo anterior, esta Procuradoria tornou pa- 
tente a necessidade de serem obedecidas normas indispen- 
sáveis na tramitação de processos que chegam, por deter- 
minação do Magnífico Reitor, a receber apreciação conclu- 
siva dêste órgão técnico. 

Naquela ocasião foi dito, à guiza de esclarecimento e 
orientação, que, ao serem submetidos os processos a esta 
Procuradoria sem que dêles conste qualquer parecer con- 
clusivo e após o pronunciamento desta, não é de se admitir 
reabertura na apreciação do mérito da questão, por parte 
do setor de serviço que transferiu a decisão a êste Depar- 
tamento Técnico da Reitoria. 


E foi o que se repetiu nêste processo, infelizmente com 
prejuízo à boa ordem na tramitação burocrática da repar- 
tição, em detrimento “da parte interessada, no caso um mo- 
desto servidor do próprio quadro da Universidade. 

Com efeito, voltou a opiniar a Divisão do Pessoal atra- 
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vés do servidor informante, sem outro mérito na elucidação 
do caso, a não ser que a tanto se queira atribuir uma sim- 
ples e desnecessária procrastinação burocrática. 

Tinha conhecimento esta Procuradoria, por intermédio 
do Procurador que emitiu o primeiro parecer, da existência 
de pensão que vinha sendo paga à genitora da declarante, 
pelo Tesouro do Estado da Paraíba. 

Mas, sabia também esta Procuradoria e disso porém 
demonstrou total desconhecimento a Divisão do Pessoal, 
através do servidor informante, que dita pensão não pode- 
ria ser levada à conta do “rendimento” de que fala o pará- 
grafo único, do art. 16, da Lei n.º 4242, de 17 de julho d. 
passado. 

Sabia esta Procuradoria, mas infelizmente ignorava-o 
e finalmente pela própria Consultoria Geral da República 
a Divisão do Pessoal através do servidor informante, se bem 
que a sua Chefia tenha efetuado uma breve alusão à infe- 
rioridade da pensão relativamente ao valor do salário-famí- 
lia, da existência de Jurisprudência administrativa firmada 
pelo DASP (Rev. Dir. Adm. vol. 49, pg. 303 — D. €C. 24-4-57), 
pelo Ministério da Justiça (Rev. Dir. Adm. vol. 52, pg. 498) 
(Rev. Dir. Adm. vol. 57, pg. 385), no sentido de que o direito 
ao salário-família por parte de viuva do servidor, permane- 
ce válido mesmo quando ela se torna beneficária de pensão 
deixada pelo espôso, se o valor dessa pensão é inferior ao 
salário-família. 

Êsse critério, não resta dúvida, é aplicável quando se 
trata de interpretar, como no caso dêste processo, a dispo- 
sição do parágrafo único, do art. 16, da Lei n.º 4242, ou seja, 
no caso do pagamento do salário-família correspondente à 
mãe viuva do servidor. 

Aqui, cabe em tôda sua p!enitude a sábia lição de Car- 
los Maximiliano, in “Hermenêutica e Aplicação do Direito”, 
da. ed. pág. 189: 

“O hermeneuta sempre terá em vista o fim 
da lei, o resultado que a mesma precisa 
atingir em sua aplicação prática. A norma 
enfeixa um conjunto de providências prote- 
toras, julgadas necessárias para satisfazer 
a certas exigências econômicas e sociais; 
será interpretada de modo que melhor cor- 
responda aquela finalidade e assegure ple- 
namente a tutela de interêsses para a qual 
foi redigida”. 

Em verdade, as leis não são elaboradas aprioristicamen- 
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te, dissociadas do meio e do momento cujas condições elas 
visam atender. 

Estanislau Fischlowitz, Professor da Pontíficia Univer- 
sidade Católica, Assessor do Ministério do Trabalho e Previ- 
dência Social, Perito da ONU junto à Organização dos Es- 
tados Americanos e Organização Internacional do Trabalho, 
no seu livro “Proteção Social à Família”, à pág. 29, aprecian- 
do as condições econômicas determinantes de providências 
acauteladoras do bem-estar e da estabilidade da família, pro- 
fere os seguintes ensinamentos, que bem se ajustam ao meio 
e à realidade social do momento brasileiro: 

“Quando ocorre uma elevação do custo de 
vida, consubstanciada na alta generalizada 
dos prêços de bens e serviços de consumo e, 
particularmente, relacionada com os ciclos 
inflacionários, os salários reais sofrem, to- 
talmente, o impacto corrosivo da espiral in- 
flacionária, seu poder aquisitivo acusando 
progressiva diminuição”. 

E mais adiante: 

“Ora, é fácil imaginar os transtornos, in- 
comparaâvelmente maiores, que daí resul- 
tam, para as condições de existência das fa- 
mílias de trabalhadores, cujas necessidades, 
simultâneamente, aumentam, em função 
do incremento dos compromissos relativos 
à manutenção dos dependentes. 

Não se trata, pois, de fato aleatório a ado- 
ção das principais providências sociais, su- 
bordinadas ao propósito de garantir a 
compensação dos encargos familiares, em 
períodos de agudos ciclos de inflação...” 

Certamente que ante evidências tão fortes da necessi- 
dade de proteção à família, já os nossos legisladores vêm 
evoluindo no sentido de dar um crédito eminentemente so- 
cial, quando se cuida da elaboração de leis que visam pre- 
cipuamente contornar as dificuldades oriundas do desajuste 
econômico-financeiro em que vivemos. 

Tanto assim que, para citar o exemplo de uma lei de 
comando marcadamente social, temos o art. 4.º da Lei n.º 
3.085, de 29 de dezembro de 1956, que prorrogou a Lei do 
Inquilinato, determinando o seguinte: 

“Aplica-se o disposto no artigo 8.º da Lei n.º 
2.699, de 28 de dezembro de 1955, às locações 
de imóveis de propriedade de viuva, menor, 
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órfão, inválido ou mulher solteira de idade 
igual ou superior a 50 (cinquenta) anos, 
desde que não possuam outra fonte de ren- 
da que o aluguel, e êste não ultra- 
passe o valor do salário mínimo estipulado 
para os trabalhadores da região em que es- 
tiver situado o prédio objeto da locação, 
observado o dispositivo do art. 5.º desta lei.” 

Daí porque, já os intérpretes vêm adotando êsse crité- 
rio do valor inferior ao salário mínimo da região, para ca- 
racterizar a inexistência de rendimento que permita a ma- 
nutenção do pagamento do salário-família, à viuva do ser- 
vidor e no caso mais recente do S único, do art. 16, da Lei n.º 
4242, ao considerar dependente do servidor para efeito de 
percepção do salário família, a mãe viuva sem qualquer ren- 
dimento. Nesse caso, se a mãe do servidor recebe uma pen- 
são inferior ao salário mínimo da região, mesmo que supe- 
rior ao salário-família, faz jus a que seja considerada como 
dependente, para efeito do que dispõe o inciso legal acima 
mencionado. 

De tudo isso, não demonstrou ter conhecimento a Di- 
visão do Pessoal através do funcionário informante, mas, não 
o ignorava esta Procuradoria e certamente, não o ignorava 
também o doutor Juiz do Direito da 17a. Vara Civil desta 
Capital, quando, reiteradamente (docs. fls. 2 e 4), “para fim 
do recebimento do salário-família, de acôrdo com o Artigo 
16, parágrafo único da Lei 4242, de 17-7-63”, atestou não 
possuir renda própria Maria Martins de Castro Dias, viuva 
e genitora da declarante. 


Face ao exposto, é evidente que deve ser pago o salário 
família a partir da vigência da Lei n.º 4242, independente- 
mente do pagamento da pensão à genitora da declarante, 
competindo apenas à Divisão do Pessoal exigir no início de 
cada exercício, apresentação de comprovante relativo a essa 
pensão, a fim de verificar se permanece dentro do limite aci- 
ma referido. 


Isto posto, remeta-se urgentemente êste processo à con- 
sideração do Magnífico Reitor, tendo em vista as improce- 
dentes e desnecessárias delongas que vem sofrendo na sua 
tramitação, com prejuizo para a pente interessada. 

É o parecer 

Recife, 8 de novembro de 1963. 


Nildo Carneiro Leão 
Procurador 
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PROCESSO N.º 15.630) 


Revisão de preço de obra de construção civil por empreitada 
subordinada a contrato administrativo, supõe a superve- 
niência de condições imprevisíveis à época da sua assi- 
natura. 


Datado de 5 de setembro de 1961, as firmas “Compa- 
nhia de Investimentos e Construções Ltda — CICOL”, “Leon 
Chwartz”, “Borrione S/A.” e “Construtora Moraes Rêgo 
Ltda”, endereçaram ao Magnífico Reitor memorial pleite- 
ando reajustamento nos preços dos contratos de constru- 
ções que obtiveram por concorrência pública, para edifi- 
cações integrantes da Cidade Universitária, localizada no 
Engenho do Meio, nesta cidade. 

Dito memorial tomou, no protocolo de entrada de pro- 
cessos na Reitoria, o n.º 15.630, do dia 9 do mesmo mês de 
setembro, tendo sido remetido ao Escritório Técnico da Ci- 
dade Universitária, onde foi entregue no dia 11 subse- 
quente. 

Dêsse órgão técnico, após informado suscintamente 
acêrca das datas de assinatura dos contratos e relaciona- 
mento dêstes com as obras em andamento na Cidade Uni- 
versitária, o processado veio ter a esta Procuradoria, por 
sugestão do engenheiro Agerson Corrêa, Diretor do referido 
Escritório Técnico, para pronunciamento “quanto à parte 
legal de ser atendida ou não a pretensão das firmas em 
aprêço”. 

Esta Procuradoria, preliminarmente, considerando ca- 
recer o processo dos “elementos informativos indispensáveis 
a uma justa apreciação do caso, tendo em vista os precei- 
tos doutrinários e legais aplicáveis à espécie”, providenciou 
a devolução do mesmo ao Escritório Técnico da Cidade Uni- 
versitária, no sentido de ser enviado ofício ao Conselho Re- 
gional de Engenharia e Arquitetura, para obtensão de “da- 
dos fundamentados relativos a valores e datas de incidên- 
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cia indireta dos efeitos da Instrução 204 e da Instrução 208, 
da SUMOC, sôbre os materiais de construção”. 

Acolhendo essa solicitação, o Diretor do Escritório Téc- 
nico da Cidade Universitária, através do ofício n.º 477, de 
21 de novembro de 1961, dirigiu-se ao Presidente do Conse- 
lho Regional de Engenharia e Arquitetura da 2a. Região 
encarecendo a remessa dos elementos técnicos julgados in- 
dispensáveis à elucidação do pleito. 

No dia 17 de janeiro de 1962, deu entrada no Escritório 
Técnico da Cidade Universitária o ofício n.º 1.167, datado 
de 19 de dezembro antecedente, assinado pelo Secretário In- 
terino do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura 
da 2a. Região relativo ao assunto, porém sugerindo ao Dr. 
Agerson Corrêa dirigir-se “diretamente ao Sindicato dos En- 
genheiros e ao Clube de Engenharia de Pernambuco, órgãos 
que poderão atender melhor a solicitação pretendida”. 

Não obstante, o mesmo Conselho Regional de Enge- 
nharia e Arquitetura, pelo ofício n.º 516, de 19 de julho 
deste ano, assinado também pelo seu Secretário, remeteu 
em anexo uma cópia do parecer emitido pelo engenheiro ci- 
vil Ordino Cardoso, “relativo à incidência sôbre materiais 
de construções, dos efeitos das Instruções 204 e 208 da 
SUMOC”, atendendo assim áquela solicitação constante do 
citado ofício n.º 477, do Diretor do Escritório Técnico da 
Cidade Universitária. 

Restringe-se o parecer do engenheiro Ordino Cardoso 
a uma sumaríssima alusão ao trabalho apresentado pela 
Organobrás S/A., para as firmas Companhia de Investimen- 
tos e Construções Limitada e Leon Chwartz, “sôbre o rea- 
justamente de preços contratuais, solicitados à Universidade 
do Recife”, concluindo em seguida, que do ponto de vista 
econômico-financeiro, são perfeitamente cabíveis as iusti- 
ficativas apresentadas. 


| O estudo efetuado pela “Organobrás S/A. — Grupo 
Brasileiro de Organização e Métodos” inclui a apresenta- 
ção do problema sob três aspectos distintos: 1) determina- 
ção das percentagens de reajustamento, que esteve a cargo 
do engenheiro civil Paulo Amaro Maia Cassundé; 2) Justi- 
ficativa do ponto de vista econômico-financeiro, a cargo do 
economista Julian Chancel; 3) Fundamento Jurídico, ain- 
da sob a responsabilidade do mesmo Paulo Amaro Maia Cas- 
sundé, que também é bacharel em ciências jurídicas e sociais. 

Recebendo todo o processo enviado com o prefalado ofí- 
cio n.º 516, do Conselho Regional de Engenharia e Arqui- 
tetura, o Escritório Técnico da Cidade Universitária, após 
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o estudo técnico da matéria efetuou as necessárias corrigen- 
das dos enganos constatados, concluindo pelos seguintes to- 
tais de reajustamento: 

Cia. de Investimentos e Construções Ltda. — Obras da 
estrutura em concreto armado do prédio destinado à Escola 
de Engenharia — Cr$ 7.543.096,10, e não Cr$ 10.633.090,30 
como indicou a Organobrás S. A.; 

Leon Chwartz — Obras de acabamento do Bloco da 
Tôrre, do prédio destinado ao Instituto de Ciências da Fa- 
culdade de Filosofia — Cr$ 17.351, 857,40, e não Cr$ .... 
23.176.244,50, que foi o total encontrado pela Organo- 
brás S. A. 

Feito êsse ligeiro histórico, vale dizer que, inegavelmente, 
o assunto prende-se à aplicação da teoria da imprevisão aos 
contratos de empreitada. 

Sem necessidade de nos alongarmos nem em considera- 
ções doutrinárias nem em tôrno de surgimento e aceitação 
dessa teoria nas diversas legislações dos povos modernos, e, 
particularmente na legislação brasileira, cumpre destacar o 
seu exato conceito e de como vem tendo aplicação entre nós. 

Conforme é por demais sabido, é a empreitada um tipo 
de contrato a preço certo. Desde que o empreiteiro se obriga 
ao fornecimento da mão de obra e os materiais, assumindo, 
assim, o risco do custeio, não é lícito atribuir o ônus ao ou- 
tro contratante quando se constata sua elevação, do mesmo 
modo como não seria admissível redução na obrigação pe- 
cuniária a cargo dêste, como consequência da queda no preço 
da mão de obra e dos materiais. São oscilações que se tradu- 
zem na vantagem ou desvantagem do negócio e dizem respei- 
to à maior ou menor acuidade comercial do empreiteiro, não 
podendo refletir sôbre o que ficou pactuado no contrato. 


E' o princípio da imutabilidade e inviolabilidade das con- 
venções que, segundo ensinam os tratadistas, não sofreu qual- 
quer restrição no direito romano, cabendo aos pós-glosadores 
e ao direito canônico o primado na elaboração da cláusula re- 
sumidamente conhecida por rebus sic stantibus, dando mar- 
gem ao entendimento-de que nos contratos a têrmo ou de exe- 
cução sucessiva, implicitamente presume-se a condição da 
permanência do estado existente à época do acôrdo de von- 
tades. 


Ensinam ainda os estudiosos do direito comparado, que 
adotada em alguns Códigos de origem germânica, a cláusula 
rebus sic stantibus, após uma fase histórica de preponderante 
influência como ocorreu nos séculos XIV e XVI, desapareceu 
totalmente no século XVIII. 
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A legislação civil que em seguida surgiu sob a égide do 
Código Napodeão e que marcadamente definiu o individualis- 
mo jurídico por todo o século XIX, restabeleceu, em tôda sua 
plenitude, a fórmula clássica paeta sunt servanda. 

O Código Civil Brasileiro, consagra, inequívoca e expres- 
samente, o princípio da imutabilidade do preço nos contratos 
de empreitada (art. 1.246). Não se admite ali qualquer al- 
teração de pagamento decorrente de oscilações do custo real 
da mão de obra e dos materiais. A única modificação possível 
na obrigação de pagar, será reconhecida no caso de haver 
acréscimo na obrigação de fazer, a mando do devedor. Fora 
disso, o preço será sempre o convencionado. 

Mas, segundo o consenso unânime dos maiores estudio- 
sos do assunto, as violentas flutuações econômicas observadas 
a partir do conflito mundial de 1914, passaram a responder 
pela necessidade imperativa de um certo abrandamento do 
princípio rígido da imutabilidade dos contratos. 

A pujante construção doutrinária já hoje existente no que 
diz respeito à teoria da imprevisão e da intervenção do Esta- 
do nas relações contratuais, ainda não logrou, porém, integral 
aceitação por parte de tôdas as legislações dos povos contem- 
porâneos. 

Mesmo assim, onde a restrição ainda não foi inscrita en- 
tre as regras de direito positivo, o complexo das relações so- 
ciais tem exigido dos intérpretes e dos tribunais o seu reco- 
nhecimento, como ocorre entre nós. 

De qualquer modo, entretanto, o entendimento prepon- 
derante é de que a teoria da imprevisão representa uma con- 
cessão extraordinária a ser feita, sem quebra do princípio de 
cumprimento obrigatório dos contratos. Considera-se, então, 
a existência superveniente de condições imprevisíveis à época 
da assinatura do contrato, submetendo assim o empreiteiro a 
um ônus excessivo ruinoso. 


Caio Tácito, em Parecer datado de 26 de julho de 1957, 
que elaborou quando no desempenho do alto cargo de Consul- 
tor-Geral da República, transcrito na Revista de Direito Ad- 
ministrativo, vol. 50, às págs. 426 a 431, cita, de Gaston Jéze, 
moderadora advertência a que chama de conselhos: 

“La teoria de la imprevision es una teoria 
excepcional; por eso que es preciso aplicarla en 
forma restritiva y no extensiva”. 

Não será demais transcrever aqui alguns trechos do 
citado Parecer, não só em face dos judiciosos conceitos que 
encerra, mas, sobretudo porque vem sendo a orientação do- 
minante naquele mais alto órgão técnico do nosso Poder 
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Executivo. Naquele trabalho, esclareceu o renomado ju- 
risconsulto: 
“A teoria da imprevisão apenas cogita da 
área econômica extraordinária, que, pela 
impossibilidade de previsão e pelo excessi- 
vo pêso de sua incidência, deve ser dividida 
entre os contratantes.” 


“O prejuízo tolerável, embora inesperado 
não configura a hipótese, nem tampouco 
aquêle que, razoavelmente, pudesse ser pre- 
visto. É necessário que o dano seja, ao 
mesmo tempo, imprevisível e insuportável, 
para que se possa receitar a cirurgia he- 
róica, convocando-se o juiz ou a autorida- 
de administrativa, para violar a fisiono- 
mia, do contrato, normalmente intangível. 
Os mais recentes estudos sôbre o tema con- 
firmam o caráter restritivo e extraordiná- 
rio de reajustamento das cláusulas do ne- 
gócio jurídico”. 


No caso dêste processo, tratando-se de pedido de rea- 
justamento de preço de obras públicas disciplinadas por 
contratos administrativos, cumpre acentuar que, a aplica- 
ção da cláusula rebus sic stantibus, segundo a opinião de 
acatados autores pátrios, não é incompatível com a exis- 
tência de contratos dessa naturesa. É o que ensinam Te- 
místocles Cavalcanti, Oscar Saraiva, Sabóia de Medeiros, 
Lúcio Bittencourt, J. Guimarães Menegale, Carlos Medeiros 
da Silva e outros. 


De outra parte, ninguém desconhece que precede ao 
contrato de empreitada de obra pública, a realização de 
concorrência pública, cuja lisura e eficácia compete à ad- 
ministração resguardar, evidência essa que motivou as se- 
guintes e oportunas palavras do Ministro Hannemann Gui- 
marães ao referir que, a aceitação de refôrço posterior do 
preço seria 

“permitir que o empreiteiro conseguisse 
feliz êxito para o ardil com que poderia ter 
vencido seus concorrentes, oferecendo pre- 
ço muito baixo para conseguir a primazia, 
na expectativa de obter mais tarde o rea- 
justamento. “(Parecer do Consultor Geral 
da República, vol. IV, pág. 233).” 
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O estudo efetuado pela Organobrás S/A e que serviu 
de base ao pronunciamento do Conselho Regional de En- 
genharia e Arquitetura, conforme dissemos acima compre- 
ende a análise do problema sob três aspectos distintos. 

Referentemente ao primeiro, ou seja, a determinação 
das percentagens de reajustamento, fácil será reconhecer 
que o trabalho realizado obedeceu a uma minuciosa quanto 
criteriosa pesquisa sôbre os preços dos materiais de cons- 
trução, vigorantes no período compreendido entre março de 
1961 e janeiro de 1962. A êsse respeito, porém, na parte em 
que trata o estudo do cálculo para o reajustamento, o Es- 
critório Técnico da Cidade Universitária fêz demonstração 
de como sôbre as importâncias encontradas não deverá ter 
incidência a percentagem de 35% de administração lucro 
e eventuais, “porquanto esta já foi computada no valor con- 
tratual”. 

Ainda assim, cabe aqui um reparo e esta Procuradoria 
discorda do procedimento aritmético efetuado para que se 
chegasse ao total do reajustamento encontrado. 

A teroia da imprevisão, como muito bem conceituou 
Caio Tácito no Parecer já aqui referido, “apenas cogita da 
álea econômica extraordinária, que, pela impossibilidade de 
previsão e pelo excessivo pêso de sua incidência, deve ser 
dividida entre os contratantes”. 

Ora, no caso dêste processo, de acórdo com o estudo 
efetuado e mesmo com a restrição recomendada pelo Escri- 
tório Técnico da Cidade Universitária, foi mantida a mes- 
ma margem de lucro para as firmas empreiteiras, circunstân- 
cia que, do ponto de vista jurídico, é flagrantemente inad- 
missível. 


Quanto ao segundo aspecto de estudo realizado, isto é, 
a justificativa do ponto de vista econômico-financeiro, não 
parece. levar-nos à integral aceitação das conclusões apre- 
sentadas na análise do problema sob o seu terceiro aspecto, 
ou seja, o fundamento jurídico. 

A ninguém será dado contestar que o panorama eco- 
nômico-financeiro do País, a partir de 1950 e com agrava- 
mento sobretudo nos últimos anos dessa década, apresen- 
tou-se sob os efeitos indiscutíveis do que se poderá chamar 
um processo inflacionista. 


Tanto assim que o bem lançado estudo econômico-fi- 
nanceiro sôbre os efeitos das Instruções 204 e 208 da SUMOC, 
existente neste processo e de autoria de especialista da pró- 
pria Organobrás S/A., a isso faz referência no trecho em 
que diz o seguinte: 
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“A repercussão das instruções 204 e 203 
sôbre a estrutura interna de custos foi 
grandemente aumentada pelo comporta- 
mento especulativo dos produtores. Tal 
comportamento de especulação no senti- 
do da alta existe sempre que a inflação do- 
mina uma economia por largo período de 
tempo, quando a crença na continuidade 
da expansão de preços incorpora automa- 
ticamente um certo coeficiente de alta no 
horizonte das decisões de cada agente eco- 
nômico.” 


Donde concluir que a situação dos preços por ocasião 
das concorrências levadas a efeito e que possibilitaram as 
firmas reclamantes a assinatura dos respectivos contratos 
de empreitada, já estava perfeitamente delineada como ni 
tidamente inflacionista, circunstância essa que forçosa- 
mente, deve ter sido levada em conta na fixação dos preços 
unitários, refletindo portanto no valor total proposto para 
a execução da obra. 

Além disso, diz ainda o mencionado estudo econômico- 
financeiro, após esclarecer que a política cambial traçada 
em março de 1961 enquadrava-se dentro do contexto de uma 
política de caráter anti-inflacionista, que a ausência de me- 
didas complementares desta deveu-se à crise política de 
agôsto; e mais; que, sôbre qualquer fator de natureza eco- 
nômica, as incertezas por que passou o país entre a renúncia 
do Presidente da República e a mudança no regime do go- 
vêrno contribuiram para a alteração apreciável das condi- 
ções econômicas. 

Aliás, convém frizar que a renúncia do Presidente da 
República, por si só, não pode ser considerada como fato 
imprevisível porquanto está prevista na própria Constitui- 
ção da República. Muito acertadamente raciocinou o econo- 
mista, portanto, quando aludiu às incertezas porque passou 
o País entre a renúncia e a mudança do regime, como fator 
de maior preponderância com repercussão desfavorável na 
situação econômica, sobrepujando de muito os efeitos das 
Instruções 204 e 208 da SUMOC. 

Ao ser publicado o Decreto do Presidente do Conselho 
de Ministros, n.º 309, no Diário Oficial de 6 de dezembro de 
1961, a obra a cargo da Companhia de Investimentos e Cons- 
truções Ltda. já estava concluída há cinco (5) dias (prazo 
estabelecido na cláusula 4a. do respectivo contrato) e, sen- 
do assim, não pode haver reajuste com fundamento no art. 
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14 dêsse Decreto. Neste caso, o reajuste, fugindo às normas 
alí traçadas teria de ser encarado sob o prisma dos princí- 
pios gerais da teoria da imprevisão. | 

Por outro lado, o art. 14, do Decreto n.º 309, que man- 
da obedecer as normas estabelecidas nos artigos anteriores 
cuanto a reajuste de preços de obras ou serviços em exe- 
cução, como é o caso das demais firmas requerentes não 
determina êsse reajuste, mas, estabelece que os contratos 
poderão, excepcionalmente, ter os seus preços reajustados, 
atendendo-se às condições peculiares de cada contrato a 
ser examinado pelo órgão interessado. 

Além do mais, como concluir pela irrecusabilidade da 
medida que o art. 14 do Decreto n.º 309 diz apenas que po- 
derá ser adotada, excepcionalmente, quando nem sequer 
cogitou-se das providências que no mesmo Decreto foram 
descritas como obrigatórias, como é o caso do $ 2.º do art. 
5.º? Não poderá haver aplicação do disposto no art. 14 sem 
que antecipadamente cumpra-se a regra do $ 2.º do art. 5.º... 

De qualquer modo, quer seja encarado o pedido fora 
da vigência do Decreto n.º 309, de 6 de dezembro dela 
quer com amparo nas normas ali prescritas, entende esta 
Procuradoria que o mesmo é de ser indeferido, visto não ter 
sido provado, considerando-se a primeira hipótese, a exces- 
siva onerosidade do prejuízo, que é pressuposto indispensá- 
vel à revisão do contrato, em caráter excepcional, com apoio 
na teoria da imprevisão, prova essa somente passível me- 
diante a competente perícia contabil na escrita da firma: 
e na segunda hipótese, porque o reajustamento dos preços 
das obras em execução, também somente em caráter de ex- 
cepcionalidade poderia ser admitido, a exclusivo critério da 
alta administração desta Universidade, a qual, por isso mes- 
mo, por estar assim liberada na apreciação da matéria por 
fôrça do disposto no art. 14 do mesmo Decreto, poderá en- 
cará-la igualmente sob o prisma da verificação de ônus ex- 
cessivo e intolerável para a firma empreiteira no cumpri- 
mento da obrigação, bem como deverá levar em conta a exis- 
tência ou não de disponibilidade da verba própria por onde 
corre a despêsa prevista no contrato, como uma das condi- 
ções peculiares a êste, a influir na possibilidade da sua al- 
teração. 

Salvo melhor juizo. 


Nildo Carneiro Leão 
Procurador 
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PROCESSO N.º 16.746 


Ato administrativo expedido por autoridade competente, gera- 
dor de direito subjetivo, torna-se perfeito e acabado, sô- 
mente possível a sua revogação na hipótese de nulidade 
absoluta. 


Neste processo, a Divisão do Pessoal levanta dúvida a 
respeito da validação da nomeação do Dr. José da Silva Ro- 
drigues, para o cargo de Assistente de Ensino Superior, ní- 
vel 17, do Q. P. da U.R. (Parte Permanente), tendo em 
vista que a publicação da respectiva Portaria do Diário Ofi- 
cial foi efetuada posteriormente à vigência do nôvo Esta- 
tuto desta Universidade. 

O caso prende-se a estudo de direito largamente de- 
batido na doutrina e na jurisprudência, acêrca da validade, 
revogação e anulação dos atos administrativos. 

O professor Vicente Ráo, catedrático da Faculdade de 
Direito da Universidade de São Paulo, em parecer publicado 
na Rev. de Direito Administrativo, vol. 68, pág. 391, citando 
Seabra Fagundes, a quem situa na esteira da generalidade 
dos autores de Direito Administrativo, relaciona os vícios 
dos atos administrativos em três categorias: 

a) atos absolutamente inválidos (ou “nulos”); 

b) atos relativamente inválidos (ou “anuláveis”); 

c) atos irregulares. 

Os primeiros são “os que violam regras fundamentais à 
manifestação da vontade, ao motivo, ao objeto, à finalidade 
ou à forma havidas como de obediência indispensável pela 
sua natureza, pelo interêsse público que as inspira, ou por 
menção expressa da lei”, “e os atos que os padecem” carecem 
de qualquer valia jurídica; não operarão efeitos, tendo-se 
como inexistentes os acaso consumados”. 

Os segundos, prossegue o professor V. Rão, também 
infringem as regras atinentes aos cinco elementos dos atos 
administrativos, mas o fazem afetando menos intensamen- 
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te o interêsse público, de sorte a produzirem efeitos en- 
quanto não forem anulados; sua ineficácia começa, pois, 
a partir da anulação. 

Os terceiros contêm defeitos “irrelevantes”, quasi sem- 
pre de forma, isto é, de forma não exigida substancialmen- 
te como requisito para validade do ato. 

É evidente que a Administração pode tornar sem efeito 
os seus atos quando eivados de vícios na sua prática, tor- 
nem-se nulos ou forem anuláveis. 

Temístocles Cavalcanti (Tratado de Direito Adminis- 
trativo — 3a. ed. vol. I, pág. 284) assevera que “todo ato ad- 
ministrativo é, por sua natureza, revogável, desde que se 
verifique qualquer vício que atinja o ato em seus elemen- 
tos intrínsecos ou extrínsecos. Neste caso pode a autori- 
dade administrativa usar mesmo ex-offício, da faculdade de 
revogar o seu próprio ato. 

Essa faculdade, porém, não pode ser exercitada arbi- 
trariamente, porque tem de se configurar no respeito à lei 
e aos direitos regularmente constituídos. A revogação do 
ato só tem legitimidade quando apresenta fundamento le- 
gal, visando consequentemente, ao restabelecimento da or- 
dem jurídica, violada na prática de erro substancial que 
afete, em sua essência, a finalidade do ato e as determina- 
ções da lei. 

J. M. Auley, professor na Faculdade de Direito e Ciên- 
cias Econômicas de Bordeaux, na França, em trabalho pu- 
blicado pela Rev. de Direito Administrativo, vol. 66, pág. 
34 e seguintes, examina profunda e extensivamente a ques- 
tão da validade dos atos administrativos unilaterais, relati- 
vamente a modificações nas circunstâncias de fato e de 
direito. 


Esposa o conhecido autor irancês a tese de que as 
circunstâncias ou os fatos posteriores ao ato administra- 
tivo não exercem influência alguma sôbre a legalidade dês- 
te que se aprecia na data em que foi prolatado. A legali- 
dade da decisão cristaliza-se, congela-se na data em que é 
tomada, e deve, por consequência, ser apreciada em relação 
a essa data. 

Verifica-se, assim, que a legalidade do ato é apreciada 
em relação às regras existentes na ocasião da sua prolação, 
não podendo, portanto, ser declarado nulo ab initio se guar- 
dou conformidade com aquelas regras. Éle é intangível 
quanto aos seus efeitos futuros se tiver orinado direitos. 

Ensina Orozimbo Nonato que em se tratando de ato ad- 
ministrativo, gerador de direito subjetivo, o seu desfazimento, 
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na esfera administrativa, somente é possível na hipótese de 
nulidade incontendível. (Acórdão no Mandado de Seguran- 
ca n.º 1.490, in Arquivos, do Ministério da Justiça, n.º 46, 
junho/53, pág. 142). O Tribunal de Alçada de São Paulo, em 
julgamento de 5 de dezembro de 1960, que envolve matéria 
relativa à discricionariedade da administração pública em 
revogar os seus próprios atos, acolhe o princípio de que, 
quando o Poder Público, ao desfazer um ato, declara certa 
causa determinante, a inexistência desta autoriza a restau- 
ração do ato indevidamente desfeito. (Rev. Direito Adminis- 
trativo, vol. 67, pág. 119). 

No caso dêste processo, verifica-se que a impossibilidade 
para nomeação reside no Decreto do Poder Executivo proi- 
bindo as demissões no serviço público federal, sob qualquer 
forma, prevendo, porém, o próprio Decreto as exceções per- 
missíveis, de acôrdo com tramitação própria que inclui au- 
torização final do Presidente da República. 

Da informação prestada pelo órgão consulente, no caso 
a Divisão do Pessoal consta ter sido a Portaria de nomeação 
assinada no dia 13 de agôsto p. passado, depois de prévia au- 
torização do Presidente da República. 

Guardando conformidade portanto com as normas le- 
gais existentes a respeito da competência da autoridade que 
praticou o ato, ocorre ainda que não infringiu êste a legis- 
lação específica então vigorante, para ingresso em cargos do 
Ensino Superior, inclusive relativamente ao que dispõe o Es- 
tatuto da Universidade do Recife, aprovado pelo Decreto n.º 
21.904, de 8 de outubro de 1946. 


Assim, o ato administrativo que se retrata na Portaria 
N.º 4 (F.M.), de 18 de agôsto p. passado, está perfeito, ge- 
rando direito subjetivo, porquanto a autoridade que o pro- 
latou tinha competência e atribuições para tanto, observa- 
das as normas legais e administrativas requeridas para a 
sua prática. 

O Estatuto da Universidadc aprovado pelo Decreto N.º 
21.904, acima referido, tem sua validade incontrastável até 
o dia em que entrou em vigor o nôvo Estatuto, na data da 
publicação dêste, no Diário Oficial da República, o que ocor- 
reu no dia 10 de setembro p. passado. 

Dir-se-á que a nomeação, pelo menos até à sua assina- 
tura, é ato unilateral, necessitando porém da aceitação para 
que ocorra a posse do nomeado, já que ninguém pode ser 
obrigado a ingressar na função pública. 

No caso, porém, desde que o próprio interessado já di- 
ligenciou no sentido de satisfazer tôdas as exigências regu- 
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lamentares necessárias à sua investidura no caso, é mani- 
festa a sua aceitação que apenas formalizar-se-á com o têr- 
mo de posse. 

Restaria, ainda, a questão da publicação do ato no Diá- 
rio Oficial, no que respeita aos seus efeitos. 

Clóvis C. do Couto e Silva, em trabalho publicado na 
Rev. de Direito Administrativo, vol. 64, pág. 289, ensina que 
o ato administrativo, vol. 64, pág. 289, ensina que o ato ad- 
ministrativo se torna eficaz, geralmente desde o momento em 
que a autoridade com competência para exará-lo o assina. 

A publicação em órgão oficial diz respeito, apenas, ao 
conhecimento de terceiros, adiantando ainda o autor do re- 
ferido trabalho que “entre nós não existe nenhum disposi- 
tivo legal que determine que os atos de provimento, para 
produzirem efeitos, dependam de publicação no Dário Ofi- 
cial. A regra é a de que os atos administrativos produzem 
todos os seus efeitos desde que assinados”. | 

In casu, portanto, desde o momento em que foi assina- 
da a Portaria de nomeação do Dr. José da Silva Rodrigues 
para o cargo de Assistente de Ensino Superior, nível 17, con- 
feriu-se-lhe o direito de tomar posse, porque, nesse mesmo 
momento, o ato tornou-se irrevogável com o conferir direi- 
to subjetivo ao seu beneficiário, desde que foi prolatado 
por autoridade competente e guardada a indispensável con- 
formidade com as normas pertinentes à espécie, então vi- 
gentes. 

Ex-positis, responde esta Procuradoria à Consulta da 
Divisão do Pessoal, opinando no sentido de que deve ser 
dada posse ao Dr. José da Silva Rodrigues. 

Recife, 2 de outubro de 1963. 


Nildo Carneiro Leão 
Procurador 
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PROCESSO N.º 18.332 


Tem aplicação o salário mínimo previsto na Lei n.º 3.999, de 
15-12-61, desde que permaneça no limite imposto pelo pa- 
rágrafo segundo, do art. 24, da Lei n.º 3.780, de 12 de julho 
de 1960. 


Satisfeita a exigência desta Procuradoria, no sentido de 
ser ouvida a Santa Casa de Misericórdia do Recife, passa- 
mos a apreciar o mérito do pedido formulado por Benedito 
da Costa Freitas, Auxiliar de Laboratório Central, do Hospi- 
tal Pedro II. 

O Departamento Jurídico da referida instituição benefi- 
cente, através de parecer que mereceu aprovação da sua Pro- 
vedoria, conclui que a relação empregatícia existente é entre 
a Universidade do Recife e o Sr. Benedito da Costa Freitas. 

E invoca, em favor dêsse ponto de vista, partindo do 
pressuposto de que tanto o empregador quanto o emprega- 
do assim o admitem há oito anos, jurisprudência trabalhista, 
a qual, “em casos de identidade semelhante, em que não ha- 
ja a reclamação no curso dos dois primeiros anos de vigên- 
cia do convênio, tem reconhecido a relação de emprêgo da, 
no caso sucessora, e, vice-versa em caso de reclamação antes 
de ser atingido os dois anos.” 

Esta procuradoria, muito embora conclua igualmente 
pelo reconhecimento do direito invocado pelo requerente, 
opina entretanto pelo deferimento do pedido apenas em par- 
te e, data venia, discorda da interpretação dada pelo Depar- 
tamento Jurídico da Santa Casa de Misericórdia do Recife, 
no que respeita aos efeitos do convênio as relações de emprê- 
go existentes desde o tempo anterior à sua celebração. 

Segundo consta das informações prestadas neste proces- 
so, se bem que estipule o Convênio, entre outras, a responsa- 
bilidade da Universidade quanto às obrigações da legislação 
trabalhista, continuando entretanto a serem efetuados pela 
Santa Casa e em seu nome, o recolhimento das contribui- 
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ções para o IAPC, SESC, SSR, LBA e Sindicato, relativas aos 
empregados que prestam serviços na parte do Hospital Pe- 
dro II, sob administração da Universidade. Para ocorrer 
com êsse ônus, a Universidade efetua a entrega da respec- 
tiva quantia à Santa Casa, através dos seus representantes 
no referido Hospital. 

A cláusula 14a. do Convênio, que o Departamento Ju- 
rídico da Santa Casa divisou como maior ponto de apoio 
ainda do ponto de vista que defende, não justifica, a uma 
melhor apreciação do caso, tamanha dose de otimismo. 

Ao contrário disso, se há um mérito indiscutível da 
referida cláusula, é justamente a de configurar uma condi- 
ção suspensiva a limitar no tempo o reconhecimento da re- 
lação empregatícia que, por fôrça do dispositivo convencio- 
nal, não se transfere para a Universidade, permanecendo 
com a Santa Casa, como entidade empregadora. Tanto que, 
diz expressamente o Convênio, sômente ao seu término todo 
o pessoa! da Santa Casa que presta serviço à Universidade, 
passará ao Quadro de Pessoal desta. 

Mas, o advento da Lei n.º 4069, de 11 de junho dêste 
ano, face à rejeição do veto ao parágrafo único do seu art. 
23, veio amparar todo o pessoal que por fôrça do Convê- 
nio celebrado com a Santa Casa de Misericórdia do Recife, 
presta serviço à Universidade, desde que remunerado pela 
autarquia e no exercício de atividade permanente. Dessa 
forma, o referido diploma legal faz retroceder no tempo a 
condição suspensiva do art. 14 do Convênio, a qual, a esta 
altura, indiscutivelmente já foi cumprida. 

E, neste caso, tanto isso é verídico que, conforme cons- 
ta da informação prestada pelo Setor de Classificação de 
Cargos da Divisão do Pessoal desta Universidade, já foi pro- 
posto o enquadramento do requerente como Laboratorista, 
nível 8. 


Decorre dessa evidência legal, portanto, o motivo pelo 
qual esta Procuradoria opina pelo deferimento do pedido 
apenas em parte, visto que o cumprimento da Lei n.º 4.069 
retira qualquer cogitação de pagamento do salário mínimo 
previsto na Lei n.º 3.999, de 15 de dezembro de 1961, a par- 
tir de junho dêste ano, data em que o postulante passou à 
situação de amparado pelo parágrafo único, do art. 23, da- 
quele diploma legal. 

Resta-nos, assim, analisar a questão relativamente ao 
período compreendido entre a vigência da Lei n.º 3.999 e o 
advento da Lei n.º 4069, ou seja, de dezembro de 1961 a 
iunho dêste ano. 
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A êsse respeito, partindo do princípio de que, inegá- 
velmente desde a data da Lei n.º 4069, a relação emprega- 
tícia passou a ser entre o requerente e a Universidade, pelo 
motivo já exposto de se haver cumprido a condição suspen- 
siva do art. 14 do Convênio, poder-se-á alegar que essa cir- 
cunstância em nada favorece sua pretensão, visto que a Lei 
n.º 3.999, ao estabelecer o salário mínimo dos médicos e 
funções auxiliares, considerou a relação do emprêgo por ser- 
viços prestados “a pessoas físicas ou jurídicas de direito pri- 
vado”. 

Com efeito, a ninguém será dado desconhecer que a 
Universidade do Recife, autarquia educacional, nos têrmos 
do Decreto-Lei n.º 9388, de junho de 1946, é um órgão da 
administração pública federal. É pessoa jurídica de direi- 
to público e não de direito privado, e, assim sendo, o dispos- 
to na Lei n.º 3.999, não atinge a situação dos médicos e 
auxiliares que lhe prestam serviços, mesmo que não este- 
jam êstes subordinados ao regime dos funcionários públi- 
cos. Tratando-se portanto de pessoal temporário, o seu re- 
gime é o previsto no Capítulo VI, da Lei n.º 3.780, de 12 
de julho de 1960 e o parágrafo 2.º, do seu art. 24, diz que 
o salário dêsse pessoal não pode exceder o vencimento base 
do nível correspondente à classe de encargos e obrigações 
semelhantes ou equivalentes. 


Daí poder-se afirmar que mesmo estando o pessoal 
temporário dos órgãos da administração pública federal, 
centralizados ou autárquicos, subordinados aos preceitos da 
Consolidação das Leis do Trabalho, no tocante ao seu salá- 
rio tem prevalância o disposto no parágrafo 2.º, do art. 24, 
da Lei n.º 3780. 


Mas, essa prevalência tem aplicação apenas nos casos 
em que o salário proposto para um servidor temporário, seja 
superior ao “vencimento base do nível correspondente à clas- 
se de encargos e obrigações semelhantes e equivalentes”. No 
caso porém, de que êsse salário mínimo previsto na Lei n.º 
3.999, fique no limite imposto pelo parágrafo 2.º, do art. 
24, da Lei n.º 3.780, nada impede e até pelo contrário, tem 
o órgão administrativo a obrigação de pagar o salário mí- 
nimo vigente, de acôrdo com a categoria do empregado. 

Aplicado êsse critério ao caso dêste processo, varifica- 
se que de dezembro de 1961, a partir do dia 15 (data da 
Lei n.º 3.999) até o mês de março dêste ano (inclusive), não 
pode lograr deferimento a pretensão do requerente, visto 
que sendo o vencimento base de laboratorista, classe na 
qual em face das suas atribuições foi proposto o seu en- 
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quadramento, inferior a duas vêzes o salário mínimo des- 
ta região, a medida viria se chocar com a restrição sala- 
rial prevista na Lei n.º 3.780. 

Tendo a Lei n.º 4.069 entretanto, determinado um au- 
mento de 40% sôbre os vencimentos dos servidores federais, 
a partir de abril último, circunstância essa que, em têrmos 
práticos com vistas ao presente caso, acarreta a elevação 
do mínimo permitido pelo parágrafo 2.º, do art. 24, da lei 
n.º 3.780, para Cr$ 22.400,00 que é o atual vencimento men- 
sal do Laboratorista nível 8, deve prevalecer o disposto na 
Lei n.º 3.999, por isso que o salário mínimo ora vigente nes- 
ta região é de Cr$ 10.080,00. 

Face ao exposto, de 1.º de abril até 11 de junho dêste 
ano, tem o requerente direito a receber o salário mínimo 
previsto na Lei n.º 399, para sua categoria. 


Recife, 4 de dezembro de 1962. 


Nildo Carneiro Leão 
Procurador 
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PROCESSO N.º 12.188 


Reajustamento de aluguel de imóvel: lei 4.240, de 28/6/63, que 
prorroga vigência da lei de inquilinato incide sôbre contra- 
tos de locação celebrados em 1959. 


Elza Maurícea Vasconcelos, proprietária do prédio lo- 
cado a esta Universidade para o fim de nele ser instalado o 
Instituto de Física e Matemática, requer reajustamento 
de aluguel. Alega a sua situação de viúva e o fato do cita- 
do imóvel constituir fonte de renda para a sua manuten- 
ção e a dos seus familiares. Alega também que o valor men- 
sal do aluguel já não corresponde mais ao seu efetivo valor 
atual e refere os efeitos da inflação por ela suportados. 

Em data de 23-7-63 foi o processo encaminhado ao Con- 
selho de Curadores. 

No dia 12-8-63 foi determinado pronunciamento desta 
Procuradoria, visando esclarecer o que a respeito determina 
a nova Lei do Inquilinato. 

Isto posto, temos que: 

1] — A esta Procuradoria foi determinado oferecer parecer 
sôbre o que a respeito dispõe a nova Lei de Inquilinato. 
Sendo assim, importa referir que aspectos outros por- 
ventura existentes não serão por nós analisados. 

2— O contrato de locação celebrado entre as partes, o foi 
em data de 9-12-1959. 

Nele ficou acordado inclusive, que: 

a) O preço da locação seria de Cr$ ..... 
600.000,00 (seiscentos mil cruzeiros) pagável 
em prestações mensais de Cr$ 25.000,00 
(vinte e cinco mil cruzeiros). 

b) Terminado o prazo contratual (2) anos) 
haveria na hipótese de inexistência de re- 
novação contratual, prorrogação automá- 
tica mesmo, por tempo indeterminado, pre- 
vista uma majoração de 10% (dez por cen- 


B. Inf. Univ. Recife, 14: 57-58, dezembro, 1963 57 


to) em cada período de 24 (vinte e qua- 
tro) em 24 (vinte e quatro) meses, sôbre 
o aluguel imediatamente anterior. 

Ora, fácil é verificar que o valor da locação mensal .. 
(Cr$ 27.500,00), já resuitou de majoração prevista na clau- 
sula III e nos limites nela estabelecidos. 

Todavia vale mencionar que a Lei n.º 4.240 de 28 de 
Junho de 1963, prorrogando a vigência da Lei n.º 1.300 de 
28 de dezembro de 1950, determina no seu art. 4.º, o seguinte: 

Art. 4.º — Os aluguéis dos prédios já locados, na data 
da presente lei, poderão ser majorados nas condições e propor- 
ções a seguir discriminadas: 

I — Aluguéis dos prédios locados no período com- 
preendido entre 31 de dezembro de 1962 a 31 de dezembro 
de 1961 — 10. 

II — Aluguéis dos prédios locados entre 31 de psi 
bro de 1961 e 31 de dezembro de 1959 — 30%. 

NI — Aluguéis dos prédios locados entre 31 de dezena 
bro de 1959 a 31 de dezembro de 1957 — 50%. 

IV — Aluguéis dos prédios locados entre 31 dezembro 
de 1957 e 31 de dezembro de 1955 — 70%. 

V — Aluguéis dos prédios locados entre 31 de dezem- 
bro de 1955 e 31 de dezembro de 1950 — 100%. 

VI — Aluguéis dos prédios locados anteriormente a 31 
de dezembro de 1950 — 200%. 

Parág. único. Os percentuais de majoração previstos 
nêste artigo serão reduzidos à metade, sempre que se tra- 
tar de imóveis com área construída e habitada inferior a 
120 metros quadrados. 

S — Assim, celebrado que foi o contrato de locação em 
questão, em 9.12.1959, encontra-se êle alcançado pelo dis- 
posto no inciso III do referido diploma legal, atendido que 
seja o contido no Parágrafo Único do artigo citado. 

4 — Qutrossim, no nosso entender, o percentual de ma- 
joração cabível deverá ser calculado sôbre o valor mensal 
do aluguel fixado no instrumento contratual dotado de 
9.12.59. 

Ss: MEI 

É o nosso Parecer. 


Syleno Ribeiro de Paiva 
Procurador 


58 B. Inf. Univ. Recife, 14: 57-58, dezembro, 1963 


PROCESSO N.º 13.252 


Pagamento de salário família a servidora por mãe viúva: cir- 
cunstancias especiais em que se deu morte do pai da fun- 
cionária dispensam apresentação do atestado de óbito. 


Hermana Dias de Freitas Lins, Escrevente-Datilógrafa, 
nível 8, lotada na Escola de Engenharia desta Universida- 
de, apresenta documentos relativos à condição de viúva de 
sua mãe, para o fim de percepção do salário família a ela 
referente. 

Ocorre, no entanto, que o falecimento de João Ferrei- 
ra Dias Júnior, seu pai, deu-se em circunstâncias não comus. 

Com efeito era êle passageiro de navio torpedeado ao 
largo das costas brasileiras, ao tempo da última guerra 
mundial. 

Evidente que assim tendo ocorrido, a comprovação do 
óbito refoge às regras tradicionais. 

Nem nos parece justo, que à parte requerente, seja 
transferido o ônus de apresentação do documento oficial, 
quando a própria natureza do evento imporia as reparti- 
ções competentes procederem as comunicações devidas. 

Nem pode a lei, no nosso entender, ser sistemaática- 
mente interpretada ao arrepio das realidades de casos con- 
cretos eventuais a que vá ser aplicada. 

É verdade que não consta do processo a certidão de 
óbito que comprovaria o falecimento ocorrido. 

É verdade também que a circular do MEC esclarece a 
necessidade de sua exigibilidade. 

Todavia, impõe-se ressaltar as circunstâncias especiais 
em que se verificou o óbito, e o fato de constarem do corpo 
do processo: 

1 — Atestado subscrito pelo Exmo. Sr. Juiz da 17.º 
Vara da Capital, Dr. José Feliciano da Silva Póôrto, que se 
declara conhecedor dos fatos enumerados e após fazer ex- 
tenso relato dos mesmos, atesta o estado de viuvez da mãe 
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da requerente e o fato de residir ela em companhia da fi- 
lha e viver às expensas da mesma; 

2 — Certificado de Inscrição n.º 0093/54 subscrito pela 
autoridade consular do Govêrno Português, em Pernambu- 
co, e do qual consta a condição de viúva de Dr. Maria Mar- 
tins de Castro Dias, a qual é de nacionalidade Lusa. 

3 — Recorte de Jornal da época, relatando os fatos e 
dando notícia da presença do “de cujus”, à bordo do navio 
sinistrado. 

Por tudo isto julgamos que tanto da análise dos indií- 
cios e das circunstâncias que se referem ao fato, como da 
autoridade que se deve emprestar aos documentos supra- 
referidos, pode-se bem concluir pela efetiva ocorrência do 
óbito em questão. 

Razão pela qual opinamos favorável ao atendimento 
do que se requer. Tornar rígido o atendimento da legisla- 
ção que se vai aplicar, bem como fazer recair sôbre o om- 
bro de pessoa econômicamente fraca, o ônus da comprova- 
ção formal de acontecimento que, pela sua própria natu- 
reza de há muito deveria ter sido objeto de comunicações 
regulares expedidas pelas autoridades competentes e de- 
mais providências. 


= Modos 
É o meu parecer. 


Syleno Ribeiro de Paiva 
Procurador 
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PROCESSO N.º 14.972 


Licença a funcionária para que acompanhe o marido é con- 
cedida a servidora enquadrada sômente quando preen- 
cha exigências legais exigidas pelo Estatuto dos Funcio- 
nários para investidura em cargo público. 


Marlucy Garcia Farrapeira Chada, Bibliotecária da Es- 
cola de Geologia, requer, nos têrmos do Art. 115 do estatuto 
dos Funcionários Públicos, licença para acompanhar o ma- 
rido, também funcionário, durante o período em que se en- 
contrar afastado do Recife, a serviço da Superintendência 
do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE). 


1. Instruiu o pedido fazendo juntada de documento há- 
bil comprobatório da transferência do conjuge para Cur- 
rais Novos, RGN. 

2. A D.P. informou que a peticionária foi enquadrada 
por fôrça do parágrafo único do Art. 23, da Lei 4.069, de 
11.6.62, opinando que se subordinasse o atendimento do 
pedido à satisfação das exigências do Art. 22 do Estatuto. 

3. Subindo a esta Procuradoria Judicial foi devolvido 
para receber “pronunciamento preliminar e necessário”. 

4. Aquela Chefia do Pessoal esclarece que a requeren- 
te foi “enquadrada” e não “nomeada” e que não apresentou 
os documentos exigidos pelo Art. 22 da Lei 1.711/52 para 
investidura em cargo público. 


De Meritis 


Quanto ao mérito nada há que obste o atendimento da 
pretensão, uma vez que seu deferimento é obrigatório, quan- 
do preenchidas as exigências do Art. 115. 

Reside, porém, dúvida quanto ao adiplemento das con- 
dições de investidura em cargo público, até agora não pre- 
enchidas pela requerente. 
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A administração enquadrou os servidores amparados 
pela Lei 4.069, entretanto, exigiu a apresentação dos docu- 
mentos e a satisfação dos requisitos do Art. 22 do Estatuto, 
inclusive quanto à inspeção médica, antes mesmo do reco- 
nhecimento da condição de “funcionário” para efeito da 
percepção de vencimentos pela tabela em vigor. 


Ex Positis 


Sou de opinião que se deva deferir para o pedido su- 
bordinando-o à prévia satisfação das exigências legais para 
investidura em cargo público, pressuposto da condição de 
funcionário, sem o qual não pode pretender o direito invo- 
cado o qual é inerente à condição de funcionária casada. 

Essa é a nossa opinião. 

S. M. J. 

Syleno Ribeiro de Paiva 
Procurador 
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PROCESSO N.º 16.507 


Lei 4.019 de 20-12-61 que dispõe sôbre concessão de diárias aos 
servidores com efetivo exercício em Brasília não pode ser 
estendida a funcionários com exercícios em outros locais. 


Mário de França, João de Holanda e outros, todos êles 
funcionários desta Universidade, lotados no Instituto de An- 
tibióticos, através advogados devidamente habilitados nos 
têrmos do instrumento procuratório de fôlhas, requerem que, 
baseada nas razões que apresentam, esta Universidade 
“equipare os seus vencimentos”, “na base da incorporação 
do vencimento de 30% dos aumentos ou reajustamento ha- 
vidos a partir de 20-12-1961”. 

Por determinação do Magnífico Reitor foi o processo 
encaminhado a esta Procuradoria para o seu pronuncia- 
mento a respeito. 

Nesta, foi o processo distribuído ao que êste subecreve. 

Isto pôsto, temos que: 

1 — Bom é que se esclareça a matéria sôbre a qual ver- 
sa o requerimento, tratando-se de bem precisar o inequívoco 
significado das normas jurídicas invocadas em arrimo da 
pretensão. 


Com efeito, Eira inicialmente, do dispôsto do art. 
2.º da Lei n.º 4.019 de 20-12-1961: 

“Aos funcionários públicos federais e autárquicos, pelo 
efetivo exercício em Brasília, é concedida uma diária na base 
de até 1/30 (um trinta avos) dos respectivos vencimentos”. 

Vale a pena referir também, o contido nos artigos 4.º, 
7.º e 8.º do mencionado diploma legal: 

Art. 4.º — “As diárias referidas nos artigos anteriores 
irão, na razão de 30% (trinta por cento) dos aumentos ou 
reajustamento dos atuais vencimentos dos beneficiados por 
esta lei”. 

$ 1.º — “Os funcionários públicos federais e autárqui- 
cos, que venham a ser transferidos para Brasília na vigên- 
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cia desta lei, não poderão, em qualquer hipótese, perceber 
diárias superiores à parcela ainda não absorvidas, no mo- 
mento, das diárias já concedidas aos funcionários de igual 
nível de vencimentos”. 

S 2.º — “A soma mensal das diárias mencionadas nos 
artigos anteriores não poderá, em qualquer caso, ser infe- 
rior ao total das vantagens concedidas mensalmente, até esta 
data, aos servidores beneficiados por esta lei, e em cujo 
gôso se encontrem”. 

Art. 7.º — “Suspender-se-á o pagamento da diária ao 
beneficiado pela presente lei que se afastar temporáriamen- 
te, mesmo licenciado, do exercício de suas funções em Bra- 
sília, salvo nas hipóteses previstas nos ítens 1.º 20 e 3.0 do 
art. 88 da Lei n.º 1.711, de 28 de outubro de 1952”. 

Art. 8.0 — “Perderá igualmente direito ao pagamento 
da diária o beneficiado pela presente lei que fôr removido 
ou passar a ter exercício fóra de Brasília”. 

Claro está que a concessão, pela expressa disposição 
da lei, alcança apenas os servidores que estejam com efetivo 
exercício em Brasília. 

De todos são conhecidas também as razões motivado- 
ras da norma, bem como as especialíssimas realidades fun- 
cionais que ela visava disciplinar. 

2 — Não obstante isso, os requerentes invocam o dis- 
posto no art. 4.º supra mencionado para, como base na- 
quilo que declaram ser realidade fática relativamente aos 
expressamente alcançados, pelos efeitos da norma, assina- 
larem a existência de caso típico de transformação da na- 
tureza jurídica da parcela prevista, determinadora então da 
configuração de verdadeiro vencimento. 

Da análise comparativa dessa realidade respeitante aos 
servidores com efetivo exercício em Brasília, e daquela ou- 
tra relativa aos demais servidores federais e autárquicos com 
efetivo exercício em regiões outras do país ,concluem pela 
existência de manifesta ilegalidade materializada na desi- 
gualdade de vencimentos que dão como ocorrente. 


Negalidade essa que estaria patenteada em violação 
frontal do princípio da Isonomia abrigado pela Constitui- 
ção Federal nos seus artigos 141, parágrafo 1.0 e 157, 
inciso II. 


3 — Fique assinalado também que a matéria já foi ob- 
jeto de parecer emitido pela Consultoria Geral da Repúbli- 
cae constante do processo 22.932/62 de 25-6-62. No men- 
cionado parecer são interpretados os artigos 2 e 7 da Lei 
n.º 4019 de 1961. Dêle consta: 
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Conforme se depreende das disposições legais trans- 
critas, a diária, que representa uma compensação a título 
de cobertura de despesas, dado o elevado custo da vida na 
Nova Capital, só pode ser concedida àâquêles que permane- 
cem em efetivo exercício em Brasília, sem solução de con- 
tinuidade, independentemente da localização da sede do ór- 
gão ao qual pertença. 

A lei determina, inclusive, a suspensão do respectivo 
pagamento em casos de afastamento, salvo as exceções ex- 
pressamente previstas. 

Não hã, pois, argumento de ordem legal ou de elemen- 
tar lógica, que autorize o entendimento de que o benefício 
deva ser estendido a servidores que de fato continuam no 
exercício normal de suas atribuições no Estado da Guana- 
bara, só se deslocando para esta Capital, quando algum as- 
sunto especial lhes exige a presença. 

Entendimento contrário — pelo mesmo processo lógico 
— possibilitaria a todos os funcionários públicos federais, in- 
dependentemente do efetivo exercício, a percepção da diária 
de Brasília, somente porque a sede e Capital da União nessa 
cidade se localiza. 

Sem qualquer sentido sério, a pretensão em causa”. 

Outrossim, sabido é que, na organização do Serviço 
Público Federal, a Consultoria-Geral encontre-se colocada 
no mais alto da estrutura jurídica e administrativa do Es- 
tado. Tanto que é órgão de consulta do Exmo. Sr. Presi- 
dente da República. 

Daí porque, às interpretações por ela promovidas rela- 
tivamente à aplicação de leis, decretos, portarias, etc., apro- 
vadas que sejam pela Autoridade competente é devidamen- 
te publicadas é reconhecida a natureza de regras normati- 
vas a cujo poder disciplinador não se podem furtar todos os 
setores da Administração Pública Federal, centralizada ou 
autárquica. Assim sendo, temos, na espécie, caso típico do 
dever estatutário do Magnífico Reitor desta Universidade, de 
observar “ato administrativo vinculante e executório do Po- 
der Executivo, em superior nível da autoridade”. 


A própria Consultoria Geral já fixou a respeito orien- 
tação que importa em conferir ao comportamento opóôsto 
porventura adotado a gravidade da falta de exação no cum- 
primento do dever funcional. Ditas conclusões foram de- 
vidamente aprovadas pelo Exmo. Sr. Presidente da Repú- 
blica, e publicados. 

De todo o expôsto é de se concluir portanto, e prelimi- 
narmente, que no nosso entender, encontra-se o Magnífico 
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Reitor no dever funcional de indeferir o que se requer, man- 
tendo-se assim obediente à orientação já fixada por auto- 
ridade competente e a êle hierarquicamente superior. 

4 — Outrossim, quanto ao mérito, não damos pela exis- 
tência na espécie, da ilegalidade que se aponta. 

Também por isso, não vemos como passa ser deferido 
pela administração o pedido de equiparação formulado. 

Com efeito, entendemos, data vênia, que as claras dis- 
posições dos artigos 7.º e 8.º do referido diploma legal e 
que foram anteriormente transcritas, estatuem expressa- 
mente que a diária em questão, não pode ser paga senão 
aos servidores com efetivo exercício em Brasília. 

Outrossim tranquila é a jurisprudência dos tribunais 
nacionais, inclusive da nossa alta Côrte de Justiça, que con- 
cebe a equiparação de vencimentos como sendo matéria tí- 
pica de competência do Poder Legislativo. 

Sendo assim não vemos como possa a administração 
conceder equiparação de vencimentos sem que para tanto es- 
teja autorizada por expressa disposição legal. 

Importa que seja referida também o nosso entendi- 
mento sôbre a inexistência há hipótese da inconstituciona- 
lidade que estaria refletida na desigualdade de vencimentos 
que se aponta. 

Julgamos ao contrário que, em razão da localidade de 
trabalho, pode ser legalmente estabelecido, diversidade de 
retribuição pecuniária a funcionários. 

Afinal, acreditamos que o disposto no art. 4.º da Lei 
4019 de 1961, conduzirá ao inevitável desaparecimento da 
desigualdade hoje ocorrente, propiciando assim o restabele- 
cimento integral da igualdade de vencimentos entre os ser- 
vidores de uma mesma categoria, em todo território Na- 
cional. 

à — Relativamente à matéria de que trata o presente 
requerimento assinalamos já haver sido a mesma objeto 
de douta decisão do Exmo. Sr. Juiz dos Feitos da Fazenda 
Nacional, dêste Estado, Dr. Manoel Rodrigues Pôrto Filho. 

Em verdade, apreciando Mandado de Segurança impe- 
traio em hipótese semelhante contra o Snr. Diretor dos Cor- 
reios e Telégrafos de Pernambuco a mencionada autoridade 
judiciária houve por bem negar-lhe provimento. 


Resta-nos assinalar que a douta sentença denegatória, 
pelos seus judiciosos fundamentos, constitue no nosso en- 
tender, valioso subsídio a que deve fazer apêlo tôda e qual- 
quer autoridade administrativa dêste Estado, quando, no 
cumprimento de dever legal, apreciar processos administra- 
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tivos, relativos à hipótese nela configurada e sabiamente 
decidida. 

6 — Por tudo isso, opinamos pelo indeferimento do 
pedido. 

Aos fundamentos jurídicos do presente parecer, acres- 
centamos as poderosas razões fáticas que têm origens nas 
tremendas dificuldades com que se defronta o país nas suas 
atuais condições econômico-financeiras, e que recomendam 
também o indeferimento do que se requer. 

Esclarecemos outrossim que, versando os processos de 
n.º 14.873/63; 15.092/63; 16.410/63 e 16.411/63 que vão em 
anexo, matéria em tudo semelhante a que motivou o pre- 
sente parecer, deverá êste ser a êles aplicado. Razão pela 
qual promovemos o encaminhamento conjunto ora expres- 
samente declarado. 

S. M. J. 
É o nosso parecer. 


Syleno Ribeiro de Paiva 
Procurador 
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PROCESSO N.º 18.258 


Legitimidade de representação estudantil — Impugnação fora 
de prazo e desobediência a outras normas estatutárias. 


Deve esta Procuradoria, dando cumprimento a suma so- 
licitação do Magnífico Reitor, oferecer parecer sôbre a maté- 
ria contida nos processos anexos. 

Versa ela, sôbre pedido de certidão relativa à represen- 
tação do Diretório Acadêmico da Faculdade de Ciências Eco- 
nômicas junto ao D. C. E. desta Universidade. 

Por isso mesmo, impõe-se analisar a controvérsia que a 
respeito se instaurou, a fim de tornar possível o fornecimento 
dos elementos que constarão da certidão requerida, cuja ex- 
pedição deve, no nosso entender, ser autorizada pelo Magní- 
fico Reitor. 

Com efeito, depreende-se do conjunto dos fatos referidos 
nos mencionados processos e de documentos que dêles cons- 
tam que: 

-  1— Em data de 10 de maio de 1963 e nos têrmos do dis- 
pôsto nos seus estatutos, o Diretório Acadêmico de Ciências 
Econômicas promoveu a eleição dos seus representantes junto 
ao mencionado órgão de representação estudantil. 

O resultado da mesma não foi por ninguém impugnado 
em tempo hábil. 

Outrossim, quer nos parecer, inexistem razões que auto- 
rizem a nulidade do ato em si mesmo considerado, e isso em 
qualquer de seus aspectos mais salientes. 

? 2 — Posteriormente, em data de 21 de outubro do ano 
em curso, o Vice-Presidente do Diretório Acadêmico e mais 
cinco representantes junto ao mesmo, chegaram a decisão, 
através da qual foram indicados nomes de estudantes outros 
para a mesma representação estudantil. 

Entendemos todavia que os têrmos em que se processou 
“a providência não encontram arrimo nas normas estatutá- 
rias em vigor. 
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Com efeito, falecia competência aos que tomaram a de- 
cisão em questão, para a fixarem. 

Em verdade, se razões outras autorizavam a promoção 
de medidas contra o Presidente do D. A. — algumas delas in- 
vocadas como inspiradoras do comportamento adotado — não - 
seria a providência tomada, a legalmente cabível. 

E sendo assim, permanecendo êle legalmente investido nas 
funções de presidente não havia lugar para a assunção pelo 
Vice-Presidente de atribuições estatutariamente a êle cometi- 
das e em caráter exclusivo, em situação do normalidade. 

A respeito, dispõe o Artigo 25 dos Estatutos do Diretório 
Acadêmico em questão, ao fixar as atribuições do Presidente 
da Comissão Executiva: 


“d) Convocar as reuniões na forma dos Estatutos”. 

Importante é também considerar as normas relativas à 
Constituição de organização do Diretório, nos têrmos dos Es- 
tatutos em vigor. Efetivamente, não comportam elas decisão 
da gravidade a que se chegou, e pelo processamento que 
foi então adotado. 


Justo é que se recorde que a proteção aos direitos da 
minoria é um corolário da primasia reconhecida aos direitos 
da maioria, e constitue sobretudo verdadeiro limite a ação 
desta. Nada mais que isso. 


3 — Além do mais, importa ser referido que uma Assem- 
bléia Geral — contra cuja legalidade nada foi alegado, nem 
nada consta que possa por nós ser verificado no corpo dos 
processos anexos — ratificou a decisão tomada pelo Diretó- 
rio Acadêmico. 


A respeito das Assembléias Gerais, dispõe os Estatutos: 
“Artigo 35 — A Assembléia Geral é soberana. 


“Artigo 36 — A Assembléia Geral será convocada pelo 
Presidente do D.A. por sua própria iniciativa ou a requeri- 
mento de 50% dos alunos matriculados na Faculdade”. 


Vale referir que dos processos anexos não constam ele- 
mentos que possam propiciar a esta Procuradoria a integral 
averiguação de ter sido assegurado ou não um efetivo res- 
peito às normas respeitantes a sua convocação de realização. 

Pelo contido na ata respectiva, e pela inexistência de 
qualquer impugnação manifestada em tempo hábil contra a 
legalidade da mencionada Assembléia Geral pode-se no en- 
tanto afirmar que terão elas sido respeitadas. 


Outrossim, não tendo esta Procuradoria funções corre- 
gedoras, deve ela ficar adstrita, no que se refere a matéria 
de fato, àquela realidade que se encontra refletida nos pro- 
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cessos a ela encaminhados, quando elementos outros não cons- 
tam das anotações e arquivos desta Universidade. 

4 — Por tudo isso e quanto a esses aspectos, não vacila- 
mos em manifestar o nosso entendimento no sentido de de- 
ver ser reconhecida como legítima, a representação estu- 
dantil que resultou da eleição processada em data de 10 de 
maio do corrente ano pelo Diretório Acadêmico e que foi pos- 
teriormente ratificada pela Assembléia Geral, órgão êste que 
os Estatutos declaram soberano. 

Cumpre-nos esclarecer no entanto que o exíguo prazo 
que nos foi concedido para exarar o presente parecer, impe- 
diu-nos promover melhor esclarecimento dos fatos ocorrentes. 

Daí porque ficamos limitados a analisar aqueles que cons- 
tam dos documentos que nos foram encaminhados e não 
solicitamos a Direção da Escola respectiva qualquer confir- 
mação ou informação. 

Assim sendo, somos pela expedição da certidão requeri- 
da, da qual deverá constar — caso venha a ser o presente 
parecer aprovado pelo Magnífico Reitor — os nomes dos es- 
tudantes eleitos representantes do Diretório Acadêmico jun- 
to ao D.C.E. na reunião de 10-5-63 e seus respectivos su- 
plentes. 

S.M.J. 
É o nosso parecer. 


Syleno Ribeiro Paiva 
Procurador 
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PROCESSO N.º 1.735 


Tempo de serviço prestado pelo funcionário como servente, 
embora pago a conta da verba de obras, pode ser compu- 
tado para efeito de concessão da licença especial. 


Manoel Ferreira Guedes, servente do Escritório Técnico, 
solicita certidão de tempo de serviço para efeito de licença 
especial e a Divisão de Pessoal manifesta dúvida sôbre se o 
Decreto n.º 40.000, de 17 de setembro de 1956, abonou fal- 
tas não justificadas do requerente em 1954. 

Ar Admitido em julho de 1950 para exercer “a título 
precário, a função de servente, a conta da verba de obras”, 
somente a partir de dezembro de 1958 (lei 3.483/58), foi o 
requerente equiparado a extranumerário mensalista. E em 
1954 faltou ao serviço, injustificadamente, por três vêzes. 
3. Assim, duas são as dúvidas neste processo: 

a) O tempo de serviço prestado pelo reque- 

Torne cem uinoRde ado a dezembro de 

1958, pode ser computado para efeito da 

concessão de licença especial? 

b) A lei 3.893, de 2 de agósto de 1956, que 

o decreto n.º 40.000 regulamentou, é de 

lhe ser aplicada para justificar as três 

faltas? 

É o que se pergunta. 


II 


4. No parecer 8.953/48 (Diário Oficial de 1/12/48, pág. 
17.093), entendia o DASP que 

“o tempo de serviço como diarista de obras 

não é computado para nenhum efeito. As- 

sim, não poderá ser considerado para efei- 

tos da Lei n.º 283, de 1.948”. 
à Lei 283 tratava, então, da licença especial e o art. 116, do 
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nôvo Estatuto dos Funcionários, não lhe trouxe alterações 
de monta. 
D. De resto, assim dispondo, agia o DASP em conformi- 
dade com a letra do art. 39 do Decreto-lei 240, de 4 de fe- 
vereiro de 1938: 
$4.0 — “o pessoal de obras não tem direito 
a nenhuma vantagem ou regalia, além do 
respectivo salário, pago na base de dia de 
trabalho efetivamente realizado”. 
$ 5.º — “o pessoal de obras estará automaã- 
ticamente dispensado com a conclusão dos 
trabalhos para os quais tenha sido admi- 
tido, não lhe sendo contado, para nenhum 
efeito, o tempo em que neles tenha servido, 
embora seja posteriormente admitido para 
serviço de natureza permanente.” 
6. Por fórça do art. 268 do Estatuto dos Funcionários 
passou a ser computado 
“para todos os efeitos o tempo de serviço 
prestado pelo servidor em qualquer repar- 
tição pública seja qual for a natureza da 
verba ou forma de pagamento até a data 
da promulgação desta lei”. 
dis E em parecer de 1.955 (n.º 4841 — D. O. 9/7/55, pág. 
13.241), julgou o DASP não se aplicar o disposto naquele 
artigo ao pessoal que à data da vigência do diploma legal 
prestava serviço como diarista de obras, embora posterior- 
mente tenha passado à categoria de servidores públicos. 
É que 
“constituindo o citado artigo 268 uma das 
disposições transitórias do Estatuto dos 
Funcionários, sômente poderá produzir efei- 
tos em relação aos servidores públicos 
que já possuiam essa qualidade à data 
de sua vigência”. 
8. Posteriormente, o parágrafo único do art. 13 da Lei 
n.º 1785 de 18 de dezembro de 1952, permitiu ao pessoal 
de obras, nomeado ou admitido em qualquer das catego- 
rias de servidor público da União, contar | 
“para efeito de aposentadoria o tempo de 
serviço efetivamente prestado em obras, 
realizadas por administração direta do Es- 
tado”. 
9. Ora, a se admitir que o requerente, de 1.950 a 1958, 
fôsse “pessoal de obras”, só poderia ser computado aquele 
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período para efeito de aposentadoria, nunca para a conces- 
são de licença especial. 

10. Mas, embora pago pela verba de obras, cremos não 
se possa qualificar o requerente, aquele tempo, como “de 
obras”. 

Não se poderia entender fôsse “de obras”, servidor a 
que estivesse afeta a função de servente, mesmo a tí- 
tulo precário, do Escritório Técnico. 

É o que se pode apreender do Decreto 871, que já em 
1936, fixava o regime jurídico daqueles que no direito ad- 
ministrativo americano se denominam “laborers”: 

“os que forem admitidos para a execução de 

obras, serviço de campo e outros trabalhos 

braçais, de natureza transitória, sendo 

neste arbitrada uma diária nunca superior 

a 208000.” ; 
11. E em 1938, o Decreto-lei n.º 240, dispunha com rigor, 
quanto à correta aplicação das verbas na admissão de 
pessoal: 

“Art. 46 — É absolutamente vedado admi- 

tir pessoal extrenumerário ou para obras, 

à conta da verba que não seja a própria. 


9 2.º — Os funcionários que infrinjam as 
disposições deste artigo serão passíveis de 
punição”. 


12. Que as administrações no Brasil não tenham atendi- 
do ao rigor dessa recomendação é prova a Lei n.º 1.765, de 
18 de dezembro de 1.952. Depois de afirmar no art. 14 que 
“o pessoal de obras é destinado à execução 
de trabalho de natureza caracteristicamen- 
te temporário”. 
se estatui no art. 18: 
“o pessoal que, ocupando funções de cará- 
ter permanente é pago pela Verba 3 (Ser- 
viços e Encargos) ou pela Verba de Obras 
terá direito ao abono de emergência e ao 
salário-família de acôrdo com esta lei, e 
bem assim ao repouso semanal remune- 
rado”. 


13. E a Lei 3.483, de 8 de dezembro de 1958, ao equiparar 
à categoria de extranumerários, os empregados admitidos à 
conta da verba de obras dizia não se aplicar o disposto ao 
“pessoal de obras, exceto o tabelado per- 
tencente aos serviços técnicos, de adminis- 
Evração ter fuscaligação “tetra Dprárt: 1.0) 
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14. Duas hipóteses se apresentam aqui, ao intérprete: ou 
a letra b do art. 1.º da Lei 3.483 — tal como o art. 18 da 
Lei 1.765 — opõe-se frontalmente ao disposto no Decreto 
871, ao incluir entre o pessoal de obras os encarregados de 
“serviços técnicos, de administração e fiscalização”, ou visa 
somente corrigir a defeituosa realidade a que levou a não 
obediência aquele Decreto. 

15. A resposta mesma, estará na letra b, do art. 1.º da 
lei n.º 3.483: reconhecendo a existência — generalizada — 
de pessoal extranumerário pago à conta de verba que não 
era a própria, a lei corre a ampará-lo. O Pessoal de Obras 
não será equiparado aos extranumerários, mas o pertencen- 
te aos “serviços técnicos, de administração e fiscalização”, 
o será. Isso equivale dizer: — embora pagos pela verba de 
obras, os encarregados de “serviços, de administração e fis- 
calização”, não devem ser tidos como pessoal de obras”. 
16. Também o art. 18 da Lei n.º 1.756, ao estender o 
direito a abono de emergência, a salário-família e a repou- 
so remunerado aos que “ocupando funções de caráter per- 
manente” eram pagos pela verba de obras, confirmou êste 
entendimento. 

Se o pessoal de obras “não tem direito a nenhuma van- 
tagem ou regalia” como se justificar a extensão de tais van- 
tagens aos que, pagos pela verba de obras, ocupam “fun- 
ções de caráter permanente?” 


UT 


e: Firmado o entendimento de que o requerente, des- 
de 1950 a 1958, não possa ser tido como “pessoal de obras”, 
só resta incluí-llo em uma das diversas categorias de ex- 
tranumerário. E isto nos obriga a longa ordem de consi- 
derações. 
18. Sob várias formas, os indíviduos se podem por a 
serviço administrativo: 

— ou são constrangido ao exercício de de- 

terminada função (serviço militar, júri) 

— ou se lhes são oferecidas condições para 

o exercício de uma função pública (direito 

de voto) 

— ou não por atos especiais, admitidos ao 

serviço público por mútuo consentimento 

(Veja-se Menegale, J. G. “Direito Admi- 

nistrativo e Ciência da Administração” 

— 1960). 
Tião Aceitemos, apenas nos limites deste estudo, que só 
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a êstes últimos se possa denominar “Funcionários Públicos” 
em sentido amplo. 

Entre êsses estariam os “funcionários públicos em sen- 
tido restrito”, ou “funcionários públicos propriamente 
ditos”, os 

“agentes investidos mesmo temporaária- 
mente, de um emprêgo permanente nor- 
mal, para o funcionamento de um serviço 
público” (Jéze — Princípes Généraux de 
Droit Administratif). 
“agentes associados de maneira normal ao 
cumprimento de missão considerado como 
obrigatória para o Estado, em dado mo- 
mento” (Duguit — Manuel de Droit Cons- 
titucionel). 
20. Assim, só um critério permitiria distinção entre os 
funcionários públicos em sentido amplo: a permanência ou 
não permanência da incorporação aos “graus estáveis de 
Hierarquia do Estado” (Stainof — Le fonctionnaire). 

De um lado, os associados de maneira normal ao ser- 
viço público, investidos em emprêgo permanente normal, 
mesmo temporariamente, titularizados, enfim, em um qua- 
dro: funcionários públicos em sentido restrito. 

De um outro, os associados de maneira não normal ou 
em emprêgo permanente, recrutados para ocupação tem- 
porária ou não organizados em quadros: ainda assim fun- 
cionários em sentido amplo. 


Fi À parte, não sendo nem mesmo funcionários em 
sentido amplo, estão os “de obras”: verdadeiros assalaria- 
dos de direito privado da administração. 
22. Dispondo no seu Tit. VII sôbre os Funcionários Públi- 
cos a Constituição de 46, não desceu a definí-los. Mas de 
seus artigos se depreende conceituação restrita, de que o 
art. 2.º do Estatuto dos Funcionários — valendo como lei 
complementar da Constituição — foi expressão: 

“Para efeito deste Estatuto, funcionário, 

é a pessoa legalmente investida em cargo público”. 
23. Aos funcionários que, embora não abrigados na de- 
finição estatutária, não se pode negar que sejam funcio- 
nários em sentido amplo, a doutrina brasileira denominou 
de “extranumerários”. 

E já em 1938, o nosso direito positivo, fixava o regime 
jurídico desses extranumerários, que abrangiam, nos têrmos 
do Decreto-Lei n.º 240, de 4 de fevereiro de 1938, os “con- 
tratados, mensalistas, diários e tarefeiros”. 
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24. Sabe-se a que extremos chegou a administração bra- 
sileira, na admissão desses extranumerários. 

Razões de política administrativa — a mobilidade des- 
ses agentes e a forma fácil de seu recrutamento — torna- 
ram elevado o número de extranumerários, a ponto de, fi- 
nalmente, constituirem verdadeiros quadros que pouco se 
distinguiam dos ocupados pelos funcionários. 


IV 


2h; A Lei 2.893, de 2 de agôsto de 1956, que o Decreto 
n.º 4.000, de 17 de setembro de 1956 — regulamentou, es- 
tatuia no seu art. 1.º: 
“Os órgãos de pessoal do Serviço Público 
Federal e das entidades autárquicas ou pa- 
raestatais da União, cancelarão ex-ofício, 
as penalidades de advertência, repreen- 
são e suspensão, desde que não exceden- 
tes de 30 (trinta) dias, aplicadas aos ser- 
vidores, abonando-lhe também as faltas 
não justificadas, limitadas ao mesmo pra- 
zo de 30 dias”. 
26. Como há de ser entendida a expressão “servidores”, 
alí empregada? 

Que o legislador não a usou para atingir os funcioná- 
rios em sentido restrito — é Óbvio. Pois, se o quisesse teria 
empregado a palavra que em nossa doutrina e no nosso di- 
reito positivo aplica-se a êsses funcionários em sentido res- 
tritos: “funcionários”. 

27. A expressão “servidor”, segundo a Exposição de Mo- 
tivos 3.383, de 26/10/43, do DASP, compreende os 
“funcionários e extranumerários de tódas =» 
as esferas administrativas, inclusive das 
entidades paraestatais de natureza autár- 
quica, que agem por delegação do Estado. 
28. Também na Exposição de Motivos 1.470, de 16/9/40, 
do DASP — que repetia em parte a Exp. de Mot. 1.581, de 
30/8/39 — se afirmava que 
“a coletividade trabalhadora brasileira, 
está dividida em três grandes grupos: os 
que trabalham em emprêsas particulares, 
os que trabalham nas entidades paraes- 
tatais e os que trabalham nas atividades 
diretamente exercidas pelo Estado — com- 
preendendo sub-divisões cada um dêsses 
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grupos: os dois primeiros, segundo a na- 

tureza da função exercida; e o terceiro 

grupo, os que correspondem aos que tra- 

balham em atividades diretamente exer- 

cidas pela União, e constituído de funcio- 

nários e extranumerários, ou, de forma ge- 

nérica, pelos servidores do Estado”. 
29. Não há negar que, as vantagens da lei 2.893 — e 
do Decreto 4.000, incidam sôbre os funcionários públicos 
em sentido amplo, já que a isso corresponde a expressão 
“servidores”. 

V 


30. Dispondo-se a proceder à contagem do tempo de ser- 
viço do servidor Manoel Ferreira Guedes, de 1950 a 1959 
para a concessão de licença especial — pois sômente hNesi- 
tou quanto ao abono das faltas não justificadas — a Divi- 
são de Pessoal desta Universidade, implicitamente negou ao 
requerente a condição de “pessoal de obras”, naquele pe- 
ríodo. 

ai Pois não há como fugir: ou o requerente tem di- 
reito à contagem de seu tempo do serviço de 1950 a 1958 
para a concessão de licença especial — e neste caso a Lei 
2.893 se lhe é aplicada — ou seu tempo de serviço há de ser 
entendido como “de obras” e não pode ser computado para 
efeito de licença especial — e neste caso não se há de cogi- 
tar da aplicação, da Lei n.º 2.839. 


À vista do exposto, somos de parecer que 
as funções do requerente, de 1950 a 1958, 
no Escritório Técnico eram de molde a não 
possibilitar seu pagamento pela verba de 
obras. 

E, não se podendo negar, desde 1950, a 
condição de funcionário público em senti- 
do amplo ao requerente todo o seu tempo 
de serviço para a concessão de licença es- 
pecial, abonadas, suas faltas de 1954, pela 
Lei n.º 2.893. 


Recife, 24 de Maio de 1963. 


Walter Costa Pôrto 
Procurador 
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PROCESSO N.º 17582 


Somente diplomas que conferem privilégio para o exercício 
de profissões liberais ou para a admissão a cargos públicos 
ficam sujeitos a registro por órgão do Ministério de Educação 
e Cultura. 


Solicita o Prof. José Guerreiro Júnior reconhecimento 
do título de Doutor que lhe foi conferido pela Universidade 
de Grenoble, na França. 

Encaminhando o requerimento à Reitoria, para audi- 
ência da Procuradoria, opina o Diretor da Escola de Enge- 
nharia, prof. Newton Maia, que, em seu parecer “o título 
somente poderá ser útil quando o titulado se apresente co- 
mo candidato a concurso de título e provas”. 

2. A se endossar — como o endossa esta Procuradoria 
— o entendimento do prof. Newton Maia, é lícito concluir 
pela impossibilidade do reconhecimento solicitado. 

É às Comissões de julgamento do concurso de títulos e 
provas para seleção de professores catedráticos — com sua 
autonomia de ação — que cabe decidir da autencidade de 
diplomas e quaisquer outras dignidades universitárias e 
acadêmicas apresentadas pelo candidato. 

3. Dentro das perrogativas que lhe conferiu o título VI, 
capítulo II da Constituição exercita a União o contrôle sô- 
bre o ensino superior, mesmo entregue à iniciativa privada, 
dispondo sôbre a organização administrativa de qualquer 
das entidades, fixando-lhes os currículos, registrando-lhes, 
por fim, os diplomas expedidos. 

4. Nos têrmos do art. 87 do decreto 19.851, de 11 de 
abril de 1931, as Universidades brasileiras podem expedir 
“diplomas e certificados para assinalar a habilitação em 
cursos seriados ou avulsos dos diversos institutos universi- 
tários, e concederão títulos honoríficos para distinguir per- 
sonalidades científicas ou profissionais eminentes”. 
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Os diplomas, “referentes a cursos profissionais superio- 
res, habilitam ao exercício legal da respectiva profissão”, 
diz o art. 88. 

Além dos diplomas e certificados referidos, as Universi- 
dades podem conceder “diplomas de doutor quando, após a 
conclusão dos cursos normais, técnicos ou científicos, e 
atendidas outras exigências regulamentares dos respectivos 
institutos, o candidato defender uma tese de sua autoria”. 


o. Ora, desde 1934 ficavam sujeitos a registo na Dire- 
toria Nacional de Educação “para que produzam efeitos le- 
gais, os diplomas e certificados de conclusão de curso, ex- 
pedidos pelos institutos ou estabelecimentos de ensino” (art. 
15 do decreto 24.839). 

Não nos parece que a letra dêsse artigo se pudesse apli- 
car aos “diplomas de doutor”. 


6. E se dúvida houvesse quanto a êsse entendimento 
viria a Lei Diretrizes e Bases, em 1961 afastá-la, com a me- 
ridiana clareza do disposto no Parágrafo único do art. 68: 


“Os diplomas que conferem privilégio para 
o exercício de profissões liberais ou para qa 
admissão a cargos públicos, ficam sujeitos 
a registro no Ministério da Educação e 
Cultura, podendo a lei exigir a prestação 
de exames e prova de estágio perante os 
órgãos de fiscalização a disciplinas das 
profissões respectivas”. 


Valendo o registro como uma habilitação ao exercício 
legal da respectiva profissão não se pode falar de ativida- 
des profissionais correspondentes ao “diploma de doutor” ou 
de previlégio na admissão a determinados cargos públicos. 


7. Nem pode ser invocado aqui o acôrdo Cultural entre 
o Brasil e França assinado em 1948: a disposição do ítem 
VIII (“O Govêrno brasileiro concede validação aos diplo- 
mas, a serem determinados, outorgados a cidadãos hbrasi- 
leiros pelas Universidades e estabelecimentos de ensino téc- 
nico e superior brasileiro, a serem também determinados, 
e aqueles que forem concedidos na França por instituições 
análogas”), mero preceito de ordem geral, não de molde a 
invalidar a casuística regulamentação do art. 68 da L.D.B. 

Em visto do exposto, somos de parecer que não encon- 
tra acolhida a solicitação do Prof. José Guerreiro Júnior 
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não podendo seu título de Doutor, conferido pelo Instituto 
Superior de Hidráulica, Eletrotécnica e Eletrônica da Uni- 
versidade de Grenoble, ter o reconhecimento pedido. 

Recife, 12 de novembro de 1963. 


Walter Costa Pôrto 
Procurador 
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PROCESSO N.º 19.163 


Afastamento de funcionário para desempenho de cargos eleti- 
vos como o de Prefeito e Vice-Governador é computado 
para efeito da concessão de Gratificação Adicional por 
tempo de serviço. 


Professor catedrático da Faculdade de Arquitetura, o 
snr. Pelópidas Silveira estêve afastado do cargo no período 
de 15-12-55 a 31-1-63 no desempenho dos mandatos eletivos 
de prefeito do Recife e Vice-Governador do Estado. 

É de ser computado o tempo de seu afastamento para 
efeito de concessão da gratificação adicional de que trata o 
Artigo n.º 146 do Estatuto dos Funcionários? 

Em caso afirmativo, deve-se exigir do requerente certi- 
dão de tempo de serviço como Prefeito e Vice-Governador? 

É o que se pergunta. 

2. “Enquanto durar o mandato, o funcionário Público 
ficará afastado do exercício do cargo, contando-se-lhe o 
tempo de serviço apenas para promoção por antiguidade e 
aposentadoria” — é a letra do artigo 50 da Constituição 
Federal, como lembra, no processo a Divisão de Pessoal. 

Citado isoladamente o texto parece referir-se à situação 
do requerente. 


3. No exercício da Consultoria Geral da República, o 
Ministro Afrânio da Costa, porém, opinou que o artigo 50, 
dispondo sôbre matéria relacionada com a regulada no ar- 
tigo 48, diz respeito exclusivamente ao desempenho de man- 
dato Legislativo Federal (Pareceres do Consultor Geral da 
República vol. 1, Março e Dezembro de 1951, páginas 297 
a200). 

Com efeito, incluído nas Disposições Preliminares do 
Capítulo II, secção 1, sob o título do Poder Legislativo, da 
Constituição, o dispositivo citado não há de incidir sôbre 
mandatos eletivos em sentido amplo: é simples extensão do 


B. Inf. Univ. Recife, 14: 85-89, dezembro, 1963 85 


Artigo 48, restritivo de direitos de deputados federais e se- 
nadores. 
4. Os comentadores da Constituição de 46, atentos às 
intenções do legislador de então, não discordam quando a 
êsse ponto José Duarte, no II volume de seu trabalho de 
exegêse dos textos à luz dos trabalhos da Assembléia Cons- 
tituinte (A Constituição Brasileira de 1946, pág. 77) trans- 
creve o substitutivo Soares Filho, que foi fonte do disposi- 
tivo aqui examinado: 

“Durante as sessões da Câmara de Depu- 

tados e Senado Federal, o funcionário pú- 

blico civil ou militar, no exercício do man- 

dato legislativo”... 

Emenda do deputado Prado Kelly — finalmente vito- 
riosa — mandou substituir as palavras “durante as sessões 
da Câmara dos Deputados e do Senado” por “durante o pe- 
ríodo de mandato”. 

Também o douto Pontes de Miranda, em seus Comen- 
tários à Constituição de 1946, comentando o artigo diz, a 
página 41: 

“o deputado ou senador, que era funcionário público 

antes de ser eleito, fica afastado do cargo, constando-se-lhe 
o tempo de serviço apenas para a promeção por antiguida- 
de e aposentadoria”... 
o: Resolve-se, assim, um dos problemas aventados neste 
processo: o possível conflito entre a disposição constitucio- 
nal e o Decreto regulamentador do art. 146 do Estatuto dos 
Funcionários, que dispõe sôbre o cômputo do tempo de ser- 
viço para efeito de concessão da gratificação adicional. 


Rd 


6. Uma ordem de considerações, porém, deve ser teci- 
da aqui, à margem. 

Mesmo que se tratasse de mandato legislativo federal, 
teríamos de concluir que não pode o Decreto 31.922 de 15- 
12-52 (modificado pelos de números 33.704 de 31-8-53 e 
35.690 de 18-6-54) ser inquinado de inconstitucionalidade. 

Se ao decreto regulamentador não cabe dizer mais do 
que a lei o disse, se a própria lei ordinária não pode cami- 
nhar ao arrepio da lei maior, a Constituição, — sob pena 
de derruição de todo o Estado de Direito — cabe ao regu- 
lamento função supletiva, desde que se ajuste a uma or- 
dem de limitações virtuais dispostas na lei. 

Ta Ora, tendo sido criada pelo artigo 146 do Estatuto a 
gratificação adicional por tempo de serviço, ao decreto 


86 B. Inf. Univ. Recife, 14: 85-89, dezembro, 1963 


31.922, na maior parte de suas disposições, cabe ser mero 
regulamento de execução e mesmo seu artigo 7.º, que dis- 
põe de afastamento considerado de efetivo exercício não faz 
mais que repetir o disposto no artigo 79 do próprio Estatuto. 

É a lei — o Estatuto dos Funcionários — que vem es- 
tender o preceito do art. 50 da Constituição. Mas que não 
vem ferí-lo. Aceita-se como pacífico o entendimento de que, 
à lei ordinária, é permitido ampliar os textos constitucio- 
nais — mormente quando se trata de lei que institui o re- 
gime jurídico dos funcionários civís da União, valendo aí, 
como lei complementar da Constituição. 

E se, no artigo 50, fala-se de contagem de tempo de 

serviço “apenas para promoção por antiguidade e aposen- 
tadoria” não é expressão que limite disposições posteriores: 
visa a assegurar que, nos têrmos desse artigo, somente seja 
considerado o tempo de serviço para promoção por antigui- 
dade e aposentadoria. Não seria inconstitucional a lei que 
viesse ampliar a contagem para efeito de aposentadoria por 
merecimento, por exemplo. 
8. Por último, outro argumento se impõe: regulamen- 
tação expedida pelo Presidente da República, o decreto 
31.922 impõe procedimento administrativo a que não é da- 
do fugir sob pena de ferir-se a unidade de orientação no 
serviço público da união. Ao Judiciário é que cabe afirmar 
a inconstitucionalidade de leis e decretos. 


III 


9. Não podendo aplicar-se a funcionário eleito para 
cargos eletivos estaduais e municipais a disposição do art. 
50 da Constituição e sendo omissa a parte relativa aos Fun- 
cionários Públicos, matéria constante do Título VIII da 
Constituição, é no Estatuto dos Funcionários que se há de 
buscar resposta às questões invocadas neste processo. 

Estranhamente, por lamentável lapso do legislador, não 
considera o referido Estatuto como efetivo exercício o afas- 
tamento de funcionário em virtude de desempenho de car- 
go eletivo estadual ou municipal. 


10. Com efeito, nos têrmos do art. 79 o “exercício de ou- 
tro cargo federal de provimento em comissão” (ítem IV) 
“exercício de função ou cargo de govêrno ou administra- 
ção, em qualquer parte do território nacional, por nomea- 
ção do Presidente da República” (ítem VII) e o “desem- 
penho de função legislativa da União, dos Estados, do Dis- 
trito Federal e dos Municípios” (ítem VIII) são tomados em 
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conta e não o desempenho de função eletiva estadual ou 
municipal. 

Não exige o artigo 146, porém, para a concessão da 
gratificação adicional que seja computado o tempo de efe- 
tivo exercício sômente em relação a determinado cargo. 

É computado para tal todo o tempo de serviço público 
efetivo do funcionário. 

11. Pois de tão sibilina regulamentação é-nos dado so- 
mente entender que, ao falar do “tempo de efetivo exerci- 
cio” dispõe-se o legislador a regular o que é ou não efetivo 
exercício em relação a determinado cargo. Tempo de ser- 
viço público efetivo é duração do exercício de qualquer car- 
go ou função pública remunerada, civil ou militar, em 
qualquer órgão da administração”. e E 


E: 


12. Ninguém há de levantar dúvida quanto ao fato de 
ser cargo público o de Prefeito ou o de Vice-Governador. 
Criados por lei, com número próprio, denominação certa e 
pagos pelos Cofres públicos, preenchem êles os requisitos 
estatuídos no Art. 2.º do Estatuto dos Funcionários Civis da 
União, literalmente transcritos pelo Estatuto dos Funcioná- 
rios Públicos Civis do Estado de Pernambuco e de seus Mu- 
nicípios (lei 1.691 de 16-10-1953). 
IS: Assim, resta obedecer ao art. 7.º do Decreto 31.922: 

“No cômputo do tempo de serviço público 

serão observadas as seguintes normas: 

I — entende-se como tempo de serviço pú- 

blico efetivo prestado à União, Estados, 

Distrito Federal, Territórios e Municípios, 

em cargos ou função civil ou militar, inin- 

terruptamente ou não, em órgãos de admi- 

nistração direta ou autárquica, apurado a 

vista dos registros de frequência, folhas 

de pagamento ou dos elementos regular- 

mente averbados no assentamento indivi- 

dual de funcionário”. 


14. E com relação a cada cargo ou função considerados 

acima haveria de se considerar como efetivo exercício os afas- 

tamentos consignados no ítem II do referido decreto. 
Prefeito e Vice-Governador de 15 de dezembro de 1955 

a janeiro de 1963, prestava o sr. Pelópidas Silveira serviço 

público efetivo ao Município e posteriormente, ao Estado. 
Como há de ser feito o cômputo dêsse serviço? 
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tos Cremos que, neste caso, a natureza do mandato ele- 
tivo simplifica o procedimento administrativo, fazendo dis- 
pensa da apuração do tempo de serviço quer à vista dos re- 
gistros de frequência, quer à vista da fôlha de pagamento. 
Bastando somente os “elementos regularmente averbados no 
assentamento individual do funcionário”. 

16.  Ésse entendimento se impõe pelo fato de se tratar 
antes de desempenho que de exercício de cargo. A continui- 
dade do mandato eletivo nega a possibilidade de interrupção 
da representação: vale pouco aqui esteja o eleito ou não no 
exercício do cargo. 

O servidor eleito deputado ou senador por exemplo, deve, 
por fôrça da Lei 3.506 de 27-12-1958, afastar-se das funções 
na mesma data da expedição do diploma. 

Pode-se considerar esteja êle no exercício do cargo antes 

da posse? 
17. A administração da U.R. deve somente importar o 
fato de aparecer o sr. Pelópidas Silveira, de dezembro de 1955 
a janeiro de 1963, ccmo portador de mandato eletivo. O que 
seja de “efetivo exercício” em relação aos cargos de Prefeito 
ou Vice-Governador não importa considerar. De resto, seria 
muito pouco o tempo de “efetivo exercício” num cargo como 
o de vice-governador que tem como atribuições somente o 
substituir, em casos de impedimento o Governador, e suce- 
der-lhe em caso de vaga. 

A vista do exposto, somos de parecer que deve ser compu- 
tado para a concessão de gratificação adicional o tempo de 
serviço prestado pelo sr. Pelópidas Silveira nos cargos de 
Prefeito do Recife e Vice-Governador. 

A contagem desse tempo dispensa a apresentação de 
certidão com registro de frequência. A própria Divisão de 
Pessoal desta Universidade terá elementos para apuração 
dos dias em que o requerente se manteve afastado do cargo 
de magistério. 


Recife 13 de novembro de 1963. 


Walter Costa Póôrto 
Procurador 
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A UNIVERSIDADE 
E OS JORNAIS 
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INTENSA ATIVIDADE CIENTIFICA DO INSTITUTO 
DE NUTRIÇÃO 


O diretor do Instituto de Fisiologia e Nutrição da Uni- 
versidade do Recife, cientista Nelson Chaves, em entrevista, 
ontem, à Agência Nacional, fêz um relato das atividades 
desenvolvidas pelo estabelecimento em sua especialização 
científica durante o ano em curso, cujos resultados demons- 
tram o acelerado ritmo de progresso das conquistas ali obti- 
das no campo da nutrição e fisiologia. 


PESQUISAS 
“No que diz respeito restritamente às pesquisas — sa- 
lientou — muitos trabalhos podem ser, aqui, mencionados, 


em face da sua importância. Entre estes, as misturas de 
proteínas, com feijão macaçar e castanha de cajú; feijão 
macaçar, milho e caroço de algodão; feijão macaçar, caro- 
ço de algodão e leite em pó; feijão macaçar, castanha de 
cajú e milho; feijão macaçar e tórula. Misturas com ou- 
tros feijões. Análise química de diversos alimentos encon- 
trados na região. Estudos sôbre nutrição nos trópicos, in- 
cluindo a adaptação calórica e a redução do número de ho- 
ras de trabalho, devido à perda de sódio, de água, e irrita- 
ção nervosa. Estudos de nutrição e ateroesclerose, incluin- 
do testes de esforço muscular e observação de gorduras ve- 
getais. Está atualmente investigando o papel de óleo de 
açafrão associado ao esforço muscular. Estudos de diver- 
sos alimentos tropicais nas diferentes zonas do Nordeste. E 
continuação dos estudos sôbre alterações oculares graves 
(catarata, microftalmia e parada do desenvolvimento do 
globo ocular) por carência proteica. Estes fatos já foram 
revelados e confirmados no Instituto, em uma longa expe- 
riência, com mais de quinhentos ratos de laboratório”. 
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INQUÉRITO ALIMENTAR 


“Pesquisa alimentar em cooperação com o Departamen- 
to de Saúde Pública dos Estados Unidos, no dia 1.º de mar- 
ço ao dia 10 de maio. Foram examinados 5.500 pessoas em 
15 cidades dos Estados do Rio Grande do Norte, Paraíba, 
Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia. Os resultados serão 
divulgados num relatório especial que preparamos e que já 
se encontra no prelo”, 


TRABALHOS EXPERIMENTAIS 


Após mencionar, como atividade do Instituto de Fisio- 
logia e Nutrição, o de sua autoria recentemente publicado 
“sob o título “Proteínas Vegetais e Trópicos”, disse o entre- 
vistado que alguns estudos recentes sôbre má nutrição pro- 
teica experimental foram divulgados tendo sido antes, po- 
rém, apresentados no VII.º Congresso Internacional de 
Medicina Tropical e Malária, no Rio de Janeiro. Também 
alguma coisa se fêz, neste particular, quanto à determina- 
ção do valor nutritivo de certas misturas vegetais, igual- 
mente apresentados naquele mesmo certame médico-cien- 
tífico. 


CONFERÊNCIAS 


“Entre as conferências levadas a efeito por nossa ini- 
ciativa, vale destacar: “Pesquisa em Medicina”, no II Se- 
minário Nacional Sobre Ensino de Medicina Preventiva, den- 
tro da I Reunião Anual da Associação Brasileira de Escolas 
Médicas, no Recife; “Aspectos da Carência Proteica na In- 
fância”, na Cadeira de Clínica Pediátrica da F.M.U.R.; 
“Saúde Pública e Sociedade”, no I Seminário Sôbre Socia- 
lização e Liberdade, promovido pela U.E.P.; “Proteínas 
Vegetais”, na II Semana de Estudos Sôbre Nutrição, pro- 
movido pelo D.A. do Curso de Nutricionistas; e “Nutrição 
na Gestação e Lactação”, ainda na II Semana de Estudos 
Sôbre Nutrição. Os conferencistas foram eu, a nutricionis- 
ta Margarida Pires Leal e sua colega Suzanete Costa”. 


CURSOS REGULARES 


“Sob nossa responsabilidade, são realizados anualmen- 
te os seguintes cursos: Curso de Nutricionista, em quatro sé- 
ries, com 22 disciplinas, de nível universitário; Nutrição e 
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Saúde Pública, para médicos bolsistas de outras instituições 
oficiais do Nordeste brasileiro, patrocinado pela Organiza- 
ção Mundial de Saúde, no período de 15 de julho a 15 de 
agôsto; Nutrição e Sociedade, em cooperação com o Institu- 
to Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais, em novembro”. 


CURSO DE EXTENSÃO E ESTÁGIOS 


“Há que mencionar ainda o Curso de Metabolismo, pa- 
ra alunos da Faculdade de Ciências Médicas, por solicita- 
ção do Diretório Acadêmico desta mesma Escola. Estagia- 
ram no Laboratório de Bioquímica, os seguintes técnicos: 
dr. José Brasileiro, da SUDENE; Arnóbio Valente, da Fa- 
culdade de Medicina da Universidade de Alagoas; e Geraldo 
Albuquerque, da Faculdade de Farmácia da Universidade 
do Recife. Existem estágios na Secção de Nutrição Experi- 
mental, para alunas do Curso de Nutricionistas. No mo- 
mento, encontra-se em organização a Secção de Tecnologia 
Alimentar. Brevemente, será inaugurada, com a coopera- 
ção da Organização Mundial de Saúde, uma Secção de Nu- 
trição e Saúde Pública, com uma unidade de campo, desta- 
cando o problema da produção de alimentos, em conser- 
vação, distribuição e a educação alimentar” — concluiu o 
professor Nelson Chaves. 


(Diário de Pernambuco — 14-11-63) 
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UM LIVRO OPORTUNO 
Romeu PERÉA — Ord. Carm. 


Para uso, sobretudo, de seus alunos, escreveu o prof. 
Orlando Parahym uma pequena história das vitaminas que 
a Imprensa Universitária, recentemente, publicou. Ciência 
nova, pois está completando meio século, interessa a vita- 
minologia ao prof. Orlando Parahym como lhe interessa tu- 
do quanto à saúde humana se refere. Primeiro, a saúde, 
dizia êle no seu outro livro, também publicado pela Impren- 
sa Universitária do Recife, em 1961. E essa sua declaração 
reveste-se da autoridade dos serviços que de longos anos vem 
prestando êle em benefício dos seus semelhantes, todos êles 
com o maior desinterêsse e o mais nobre dos idealismos pois 
o ilustre prof. da nossa Faculdade de Medicina além de ser 
um cientista idôneo e probo é um médico consciente de seus 
deveres e também um humanista que se oculta no médico 
e se aproveita do cientista para com maior eficiência ser- 
vir. Sabe êle por experiência que a verdadeira ciência para 
ser fecunda e não morrer de pura esterilidade deve desbor- 
dar-se nos mais variados setores da atividade humana, em 
tantos ao menos em quantos essa ciência possa ser de al- 
guma utilidade. Nasce daí a imensa atividade com que ocu- 
pa a sua vida o prof. Orlando Parahym — como cientista, 
como médico, jornalista, professor. Era também político mas 
como ainda ontem lembrava o prof. Nilo Pereira, “a políti- 
ca dispensou-o”, saindo com isso ganhando a ciência que o 
restituiu à sua vocação. E a Universidade, acrescentaria eu, 
que abrindo-lhe as suas portas se beneficiou grandemente. 
Ainda o prof. Nilo Pereira tem razão mais uma vez, pois 
“vangloriar-se deve também a Faculdade de Medicina des- 
ses trabalhos de Orlando Parahym: da probidade desse ho- 
mem de ciência, também modesto e antipublicitário”. 
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Como professor é justamente que nesta pequena histó- 
ria das vitaminas aparece o seu autor preocupado em for- 
necer aos seus alunos os conhecimentos necessários para 
depois estes poderem cumprir com os seus deveres de con- 
servadores da saúde e debeladores da doença e daquilo que 
a possa produzir. E isto não só por um imperativo de hi- 
giene, pois o primeiro dogma desta é a saúde, como por um 
imperativo de consciência ao penetrar “no território espiri- 
tual” disso que se chama homem na frase do próprio Or- 
lando Parahym”. A medida que a ciência progride, escrevia 
recentemente o ilustre professor, em artigo publicado no 
DIARIO DE PERNAMBUCO, e as aplicações técnicas revo- 
lucionam o mundo de hoje, com a cibenética, a eletrônica, 
a electroneurologia, a desintegração atômica, os virus, os 
antibióticos, a radioatividade, a hibernação, cada vez mais 
nos convencemos de que há, no homem uma ordem de ope- 
rações ideativas (saber, compreender, descobrir relações fe- 
nomênicas, inventar, criar imagens e noções abstratas, em 
suma a consciência intelectual, social e moral, absolutamen- 
te finalista (de inteiro acôrdo com o tomismo) e de todo 
alheia aos princípios obrigatórios da mecânica, e da física”. 
Ignorar a natureza específica e a peculiaridade dos fenôme- 
nos e dos problemas dessa face do homem — a espirituali- 
dade — não autoriza nenhum cientista a negar-lhe a exis- 
tência. “E para que os seus alunos saibam e compreendam, 
descubram, inventem e criem é que o prof. Orlando Para- 
hym vai dando a êles, e a nós, que disso nos aproveitamos, 
a sua ciência e experiência em livros como êste que estamos 
resenhando, e aquêle outro a que acima nos referimos. A 
educação, sobretudo, universitária, não é um monólogo que 
o prof. sustenta junto do aluno, convertido numa estátua, 
mas um diálogo permanente entre aluno e professor que 
ensina, orienta e dirige mostrando também aqueles que se 
sobressairam para servir de exemplo e estímulo áqueles 
outros que começam a penetrar na vida da ciência e do sa- 
ber; como faz o prof. Orlando Parahym com o prof. Mario 
Ramos, no seu livro tão oportuno, como bem escrito. 


(Diário de Pernambuco — 14-11-63) 
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BACIA DE PILATOS 


Guerra de Holanda 


Encontro o escritor Mauro Mota olhando o mar, no 
Bairro Nôvo, e êle me diz que tem um exemplar de seu úl. 
timo livro para mim. “Mora — acrescentou êle — ali per- 
to do “Samburá”, do Cícero, em uma casa que se parece 
mais com um pombal”. 

Sei onde fica o “pombal” de que me fala o poeta das 
elegias e, de noite, vou, logo, buscar o meu exemplar do 
livro “Terra e Gente”, editado êste ano, pela Universidade 
do Recife, antes que algum aventureiro lance mão dêle. 

São doze capítulos, alguns já de meu conhecimento, 
pois foram prefácios de um livro de Gilberto Freyre (“Tal- 
vez poesia”) ou de um livro de Audálio Alves (“Princípio 
Áspero de uma Canção sem terra”) cu o texto completo de 
seu trabalho “A Estrêla de Pedra”, Delmiro Gouveia, civili- 
zador de terras, águas e gentes” ou aquela conferência admi- 
rável — “algemas e asas do poeta” — que Mauro pronun- 
ciou no auditório da A.I.P. a convite dessa Associação e 
da União Brasileira de Escritores. 

“Mesmo conhecendo, já quase a metade do livro, foi-me, 
contudo, uma satisfação espiritual intensa, reler êsses tra- 
balhos, com mais vagar, embalado em uma rêde de verão, 
e conhecer os outros sete capítulos, várics dos quais me fa- 
laram mais de perto, como aquêle em que o autor d'“O ca- 
jueiro Nordestino” marca, definitivamente, o perfil do Aní- 
bal Fernandes, o homem de imprensa, ou melhor, o homem 
do Diário, ou o discurso com que Mauro Mota recebeu nos- 
amigo o velho companheiro, o médico Laurênio Lima, na 
Academia Pernambucana de Letras. 

Admirável, sobretudo admirável a facilidade com que o 
poeta d'“A tecelã”, talvez o único poema de pernambuco 
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que o Papa Pio XII tenha lido e comentado com agrado; ad- 
mirável repito, essa facilidade com que Mauro passa do ver- 
so mais terno para a caricatura, onde se sente o gôsto de 
uma sátira além da imaginação. Ésse poder de fabulação 
não deixa de ser, aliás, uma boa qualidade do escritor, uma 
das constantes de Mauro, mesmo como jornalista e homem 
de ciência. Éle nunca nos decepcionou, exatamente por is- 
so: o poeta está intimamente ligado a tudo que êle faz. 

“Terra e Gente”, portanto, é Mauro Mota, com sua; 
qualidades intelectuais remarcadas pelo tempo. 


(Diário da Noite — 13-11-63) 
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CONSELHO UNIVERSITÁRIO 


1.2 Reunião — 21.2.963 — Tomam posse no Conselho 
os professôres Romero Marques, eleito diretor da Faculdade 
de Medicina; Nilo de Oliveira Pereira, reeleito diretor da F'a- 
culdade de Filosofia de Pernambuco; Heitor de Andrade Li- 
ma, reeleito representante da Congregação da Faculdade de 
Ciências Econômicas; Luis Osório de Siqueira, reeleito re- 
presentante da Congregação da Escola de Engenharia; Jor- 
ge Lôbo, reeleito representante da Congregação da Facul- 
dade de Medicina. 


— O presidente comunica a realização da Assembléia 
Universitária, no próximo dia primeiro de março. 


— Discute e aprova as emendas apresentadas pelas Es- 
colas, Faculdades e Institutos ao ante-projeto do Estatuto 
do Professor Universitário. 


2.2 Reunião — 8.3.963 — Toma posse o Conselheiro 
Francisco Barbosa, reeleito representante da Congregação 
da Faculdade de Odontologia. 

— Aprova as novas normas para verificação do rendi- 
mento escolar da Esco!a de Engenharia, Escola Superior de 
Química, Faculdade de Direito e Faculdade de Odontologia. 

— Inicia as discussões em tôrno dos novos currículos 
mínimos das Faculdades e Escolas, aprovados pelo Conse- 
lho Federal de Educação. 

— Aprova alterações sugeridas pelo Conselho Federal 
de Educação ao Estatuto da Universidade do Recife, na par- 
te referente à Faculdade de Filosofia do Recife. 


3.2 Reunião — 15.3.963 — Toma conhecimento de re- 
solução aprovada pelo Conselho de Curadores relativa à con- 
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tratação de professôres para a regência das novas discipli- 
nas introduzidas pelos novos currículos mínimos. 

— Ratifica telegrama do Magnífico Reitor enviado ao 
Exmo. Presidente da República, por ocasião da aula inau- 
gural da Universidade do Brasil. 

— Aprova os novos currículos mínimos adotados em di- 
versos Escolas e Faculdades da Universidade do Recife. 

— O prof. Gilberto Osório tece considerações em tôrno 
do concurso de habilitação — exame vestibular — às Fa- 
culdades, mostrando à necessidade de modificar o atual sis- 
tema adotado. 

— Envia telegramas ao Exmo. Presidente da República, 
Ministro da Fazenda e Ministro da Educação sôbre a situa- 
ção da Universidade, face ao plano de contenção de despe- 
sas elaborado pelo Govêrno Federal. 


4.2 Reunião — 31.5.963 — Toma posse o prof. Murilo 
Guimarães, na qualidade de Diretor da Faculdade de Direito: 

— Aprova parecer do Conselheiro Heitor de Andrade 
Lima oferecido no processo 5433, no qual George da Mota 
Passos, interpõe recurso contra ato do Conselho Técnico da 
Faculdade de Odontologia que indicou Ageu Sales de Aqui- 
no para reger a Cadeira de Cirurgia odontológica. O recor- 
rente pediu que a indicação fôsse declarada nula de pleno 
direito. O relator emite longo parecer, concluindo com es- 
tas palavras: “Perdemos horas a fio no estudo deste proces- 
sado, cnde dois professôres pretendem a regência de uma 
cátedra. E de todo o estudo que fizemos, evidenciamos que 
o CTA se firmou em nada, na sua deliberação, pois não acei- 
tou nenhuma documentação, para sua solução final, isto é, 
para a indicação do professor à cátedra. Não podemos, pois, 
aceitar essa resolução do CTA da Faculdade de Odontolo- 
gia, e dessa forma, esc'arecido o assunto, à vista do próprio 
processado, somos pelo aco-himento do recurso do prof. Ge- 
orge da Mota Passos”. O prof. Romildo Torres diretor da 
Faculdade de Odontologia, votou contra o parecer. 


— O prof. Sá Barreto relata o processo n.º 1138; em 
que José Barbosa de Oliveira Filho, docente-livre da Facul- 
dade de Odontologia e segundo colocado no concurso para 
Catedrático de Clínica Odontológica, com indicação de to- 
dos os componentes da banca examinadora, não se confor- 
mando com a decisão da Congregação daquela Faculdade 
que, em reunião de 10.1.963, indefiriu o seu requerimento 
solicitando a regência de uma das cadeiras de Clínica Odon- 
tológica, recorreu ao Conselho Universitário. O relator ofe- 
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rece parecer escrito, no qual examina detidamente a docu- 
mentação apresentada pelo recorrente, estudando a maté- 
ria sob o ponto de vista legal, conclui que “não há por onde 
deferir a pretensão do recorrente, devendo ser mantida a 
decisão da Congregação, que deu margem ao presente re- 
curso”. O Conselho aprova o parecer. 

— Homologa a concessão de título de Professor Emeé- 
rito, outorgado pela Congregação da Faculdade de Medici- 
na, ao Prof. Mário Ramos. 

— O prof. Abgar Soriano faz doação de uma coleção 
numismática, de sua propriedade, à Universidade do Recife. 


5.2 Reunião — 24.7.963 — Toma posse o Prof. Arnaldo 
Caldas, na qualidade de Diretor da Faculdade de Odonto- 
logia. 

— O Magnífico Reitor comunica que o Conselho F'ede- 
ral de Educação aprovou as modificações feitas no Estatu- 
to da Universidade do Recife. 

— Homologa a concessão do título de Professor Emé- 
rito concedido pela Congregação da Faculdade de Farmácia 
ao prof. Joaquim da Costa Carvalho. 

— O prof. Sá Barreto relata o processo 22033 — recur- 
so movido pela dra. Isabel de Barros Oiiveira contra decisão 
da Congregação da Faculdade de Odontologia, em tôrno do 
concurso para a Cátedra de Buco Facial. O prof. Ferreyra 
dos Santos pede vista do processo. 

— Aprova voto de pesar pelo falecimento dos professô- 
res Joel Galvão e Luis de Barros Freire. 


6.2 Reunião — 28.8.963 — O prof. Ferreyra dos San- 
tos dá conhecimento do seu voto re'ativo ao processor 22.033, 
relatado pelo prof. Sá Barreto, na reunião anterior. Mani- 
festa-se contrário às conclusões apresentadas pelo relator. O 
Conselho chamado a opinar, aprova o parecer Sá Barreto. 


7.2 Reunião — 25.9.963 — Tendo em vista a vigência 
do novo Estatuto da Universidade do Recife, o Magnífico 
Reitor comunica que vai, na presente reunião, proceder a 
eleição dos três representantes e do suplente da representa- 
ção do Conselho Universitário junto ao Conselho de Cura- 
dores. São escolhidos, então, os professôres Nilo de Oliveira 
Pereira, reeleito, João Duarte Dias, reeleito, e Luiz Ferreyra 
dos Santos. Para suplente foi eleito o prof. Francisco Gon- 
dim. 

— Aprova proposta do V Departamento da Faculdade 
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de Medicina relativa ao ensino de Cirurgia, tendo em vista 
os novos currículos mínimos. 

— Toma conhecimento de uma mensagem de amizade 
enviada pelo governador Ademar de Barros, através do prof. 
Miguel Reale. 

— Aprova pronunciamento da Congregação da Escola 
de Engenharia contrário ao projeto do deputado federal Car- 
valho Neto, no sentido de ser extinto o concurso de habili- 
tação. 


8.2 Reunião — 7.11.963 — Tomam posse os represen- 
tantes estudantis junto ao Conselho, os acadêmicos José 
Carlos de Morais Vasconcelos, Drumond Xavier Cavalcanti 
de Lima e Oserias Cardozo. 

— O prof. Murilo Guimarães relata processo em que 
Reginaldo Regis de Melo e Silva, por fôrça do disposto no 
parágrafo único do art. 23 da lei 4.069, foi enquadrado no 
cargo de Pesquisador, nível 17-A. Ocorre, no entanto, que 
o mesmo é funcionário do Estado, onde exerce as funções 
de cirurgião dentista. O Serviço de Pessoal de Universidade 
do Recife manifestou dúvida quanto a legitimidade da acu- 
mulação pretendida. O relator, no entanto, oferece parecer 
favorável no sentido da acumulação. O prof. Newton Maia 
pede vista do processo. 

— O Magnífico Reitor informa ao Conselho as demar- 
ches iniciais para a fundação de uma Federação da Uni- 
versidades Brasileiras. 


9.2 Reunião — 13.12.963 — Aprova parecer do conse- 
lheiro Heitor de Andrade Lima, no sentido de ser concedi- 
da matrícula no primeiro ano do curso de bacharelado da 
Faculdade de Direito, à Terezinha de Moura Bello. 

— O Magnífico Reitor comunica que o Prof. Jônio Pe- 
reira de Lemos acabava de ser nomeado para o cargo de Di- 
reitor da Faculdade de Arquitetura e nessa qualidade que 
se encontrava presente ao Conselho. 

— O Prof. Newton Maia informa, na qua'idade de Pre- 
sidente da Comissão de Reforma Universitária, que fôra con- 
cluido o ante-projeto de Regimento Geral das Entidades 
Universitárias. 

— O estudante Drumond Xavier sugere ao Conselho a 
criação de um Fundo de Assistência Rotativo, destinado a 
conceder bôlsas de estudo e empréstimos assistenciais. 
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CONSELHO DE CURADORES 


1.2 Reunião — 4.1.963 — Concede ajuda de custas ao 
prof. Mussa Hazin, para um estágio de 30 dias, no Rio de 
Janeiro, a fim de familiarizar-se com o funcionamento do 
aparelho de cirurgia estereotoráxica, adquirido pelo Institu- 
to de Neurologia e Neurocirurgia. 

— Autoriza a concessão de uma ajuda de custo ao prof. 
Sidrack de Holanda Cavalcanti, para participar do II Cur- 
so de Verão, destinado a professôres de Biologia Física e 
Química, patrocinado pelo IBCC, em São Paulo. 


2.2 Reunião — 14.1.963 — Concede sete passagens aé- 
reas a estudantes da Faculdade de Medicina, para frequen- 
tarem o Curso de Gastroenterologia, patrocinado pelo Ser- 
viço do prof. Eduardo Vasconcelos, da Faculdade de Medi- 
cina da Universidade de São Paulo. 

— Concede auxílio a uma equipe do Instituto de Mico- 
logia que se dirige à Amazônia, a fim de realizar pesquisas. 


3.2 Reunião — 31.1.963 — Autoriza um auxílio à Fa- 
culdade de Arquitetura, para fazer face às despesas de hos- 
pedagem, alimentação de estudantes, e manutenção de um 
ônibus, para uma excursão de 10 dias, em Salvador, desti- 
nada ao estudo de monumentos coloniais dos séculos XVII 
e XVIII, sob a orientação da cadeira de Arquitetura. 

— Concede ajuda de custo ao laboratorista Sávio Fer- 
nandes Vieira, para realizar um estágio no Departamento 
de Farmacologia da Faculdade de Medicina, da Universida- 
de de São Paulo. 


4.2 Reunião — 4.3.963 — Denega pedido dos auxilia- 
res de biblioteca Graciete Glasner da Rocha Araújo, Aida 
Nery da Fonseca de Aquino e outros, para que a gratifica- 
ção de 1/3 percebida pela função que exercem, seja paga 
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na base do nível em que, pela complementação de venci- 
mentos concedida, passaram a perceber por nível mais ele- 
vado. 

— Indefere pedido de complementação de vencimento 
requerido pelo funcionário João Alberto Santos Leitão. 

— Aprova o relatório do bolsista Othon Coelho Bastos 
Filho. 

— Concede auxílio doença ao dr. Jair Afonso, nos têr- 
mos do art. 143, da ler .(11; 

— Autoriza a assinatura de um convênio da Escola de 
Engenharia com a SUDENE, visando a aumentar as matri- 
culas daquela Escola e ao mesmo tempo aprimorar a qua- 
lificação dos candidatos ao vestibular. 

— Autoriza o afastamento da bibliotecária Antonieta 
Lopes Guimarães Ferraz, contemplada com uma bôlsa de 
estudo na Espanha. 

— Concede ajuda de custo ao prof. Armando Ribeiro 
Gonçalves para representar a Escola de Engenharia no II 
Seminário de Ensino Cartográfico, no Estado da Guanabara. 

— Autoriza a que o assistente de ensino Gerardo Sam- 
paio, da Faculdade de Odontologia, se afaste de suas fun- 
ções para frequentar um curso ministrado pela Cadeira de 
Anatomia da Faculdade de Odontologia de Pelotas, Rio 
Grande do Sul. 


2.º Reunião — 13.3.963 — Comparecem ao Conselho os 
professôres Evaldo Bezerra Coutinho, diretor da Faculdade 
de Arquitetura, Francisco Gondim, diretor da Escola Supe- 
rior de Química e Romildo Torres, diretor da Faculdade de 
Odontologia, que prestam informações sôbre a necessidade 
de contratar professôres, tendo em vista a adoção dos no- 
vos currículos mínimos, pelo Conselho Federal de Educação. 

— Autoriza o afastamento do assistente Waldir Ban- 
deira da Silva, pelo prazo de seis meses, comtemplado com 
uma bôlsa de estudo na Cadeira de Dermatologia, da Uni- 
versidade de Buenos Aires. 

— Atendendo a uma solicitação do Reitor da Universi- 
dade de Brasília, permite que Cordélia Robalinho de Olivei- 
ra Cavalcanti, passe à disposição daquela Universidade, sem 
ônus para a Universidade do Recife. 

— Autoriza o afastamento de Neide Mota de Azevedo 
arquiteta nível 17A, do Q.P.U.R., para frequentar o “XI 
Curso Regular de Vivendas y Pianeamientos da Universida- 
de Nacional de Colombia”. 


106 B. Inf. Univ. Recife. 14: 105-111, dezembro, 1963 


| 6.2 Reunião — O Magnífico Reitor faz uma análise da 
situação financeira da Universidade do Recife, tendo em vis- 
ta o plano de contenção adotado pelo Govêrno Federal, que 
forçosamente, obrigará a uma quase paralização das ativi- 
dades universitárias, tal foi o vulto dos cortes orçamen- 
tários. 

— Adota normas para a contratação de professôres pa- 
ra as novas cadeiras criadas com a implantação dos novos 
currículos mínimos. 


7.2 Reunião — 21.3.963 — Concede passagem aérea Re- 
cife-Brasília-Recife, ao professor Osvaldo Gonçalves de Li- 
ma, a fim de o mesmo atender a um convite formulado pe- 
lo Presidente da República. 

— Autoriza a assinatura de um convênio em que são 
partes o Ministério da Saúde, a Organização Mundial da 
Saúde, a Universidade do Recife e o Fundo Internacional 
de Socorro à Infância, tendo por objetivo o ensino da pedia- 
tria na Faculdade de Medicina da Universidade do Recife. 

— Converte em diligência o processo n.º 4474/62, em 
que o diretor da Faculdade de Medicina encaminha ofício 
do prof. Amaury Coutinho, solicitando passagem e ajuda 
de custas para Fernando Antônio Maia Rodrigues de Al- 
meida e Roberto Augusto Azevedo, contemplados com uma 
bôlsa de estudo no Chile, através da OMS. 


8.2 Reunião — 8.4.963 — Autoriza a concessão de pas- 
sagens aéreas e ajuda de custo a Fernando Antônio Maia 
Rodrigues de Almeida e Roberto Augusto de Azevedo, con- 
templados com uma bôlsa de estudo no Chile. 

— Indefere pedido de ajuda de custo para a dra. Fran- 
cineide Gama do Nascimento, para fazer um estágio de 
aperfeiçoamento em endocrinologia, no Hospital Moncorvo 
Filho, por falta de apoio legal. 

— Adota normas referentes à concessão de passagens 
para estagiários. 


9.2 Reunião — 8.5.963 — O prof. Arthur Coutinho é 
designado relator da prestação de contas do Magnífico Rei- 
tor, relativa ao exercício passado. 

— Autoriza a venda, em concorrência pública, de veí- 
culos usados pertencentes à Universidade do Recife, que se 
tornaram anti-econômicos. 

— Autoriza a permanência do prof. Alfredo Pereira Go- 
mes, na Universidade de Nancy, até o mês de outubro de 
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1964, tendo em vista as informações favoráveis da Escola 
de Engenharia e da Faculdade de Filosofia de Pernambuco. 


10.2 Reunião — 27.5.963 — Aprova o parecer favorá- 
vel do prof. Arthur Coutinho à prestação de contas do Mag- 
nífico Reitor, correspondente ao exercício de 1962. 


11.2 Reunião — 27.5.963 —- Aprova um. voto de con- 
gratulação com o prof. Murilo Guimarães por sua nomea- 
ção para o cargo de Diretcr da Faculdade de Direito da Uni- 
versidade do Recife, requerido pelo prof. Nilo Pereira. 

— Aprova parecer do prof. Murilo Guimarães no sen- 
tido de ser concedido reajustamento do custo de mão de 
obras referente aos contratos de construção e instalações 
hidráulicas e elétricas do Hospital das Clínicas, requerido 
por “Hadan Hengenharia S.A.” em virtude da lei 4.090/61. 

— Concede ajuda de custo aos profs. Clovis Paiva e 
Manoel Caetano, o primeiro para, a serviço de sua cadeira, 
visitar hospitais e centros de estudos na Europa, particu- 
larmente na França, e o segundo a fim de participar de 
um congresso científico em Lima, no Perú. 


12.2 Reunião — 10.6.963 — Aprova o convênio firmado 
entre a Universidade do Recife e a Superintendência do De- 
senvolvimento do Nordeste (SUDENE), com a interveniên- 
cia da Comissão Nacional de Energia Nuclear, para amplia- 
ção das instalações do Instituto de Física e Matemática da 
Universidade do Recife. O convênio prevê a aplicação de 
verbas no montante de Cr$ 250.000.000,00. 


13.2 Reunião — 10.6.963 — Autoriza a abertura de cré- 
ditos especiais para fazer face ao pagamento de vencimen- 
tos e abonos de funcionários da UR. 

— 'Toma conhecimento e aprova a doação de uma co- 
leção numismática feita pelo prof. Abgar Soriano, à Uni- 
versidade do Recife. 


14.2 Reunião — 4.7.963 — Aprova parecer favorável do 
prof. Nilo Pereira, relativo aos relatórios apresentados pe- 
los professôres Alfredo Pereira Gomes e Manfredo Perdigão 
do Carmo. O prof. Pereira Gomes informa suas atividades 
na Universidade de Nancy e o prof. Manfredo Perdigão dá 
conta dos seus trabalhos no Instituto de Física e Matemá- 
tica Aplicada, no Rio de Janeiro. 

— Concede uma bôlsa de estudo a José Antônio do Li- 
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vramento, classificado em primeiro lugar no concurso de 
habilitação da Faculdade de Medicina. 

— Concede um auxílio de Cr$ 100.000,00 à Faculdade 
de Medicina para a realização da I Reunião da Associação 
Brasileira de Escolas Médicas, a realizar-se no Recife. 

— Referenda a assinatura do convênio firmado entre 
a Universidade do Recife e a Organização Mundial da Saú- 
de, tendo por objetivo a ampliação do Instituto de Nutrição. 
— Aprova normas para pagamento de complementa- 

ção de vencimentos de professôres responsáveis pela regên- 
cia de disciplinas. 


15.2 Reunião — 8.8.963 — Concede ajuda de custo a 
Fernando Antônio Figuerêdo Cardozo da Silva, contempla- 
do com uma bôlsa de estudos, em Nova York; e a Dalmo Nu- 
nes Gonçalves para realizar um estágio de especialização 
nos Estados Unidos. 

— Concede um auxílio a Vital Maria da Costa Lira, con- 
templado com uma bôlsa de estudo na Inglaterra. 

— Autoriza a abertura de créditos especiais para fazer 
face a pagamentos de vencimentos atrazados a funcionários 
e professóres. 


16.2 Reunião — 12.8.963 — Autoriza a venda em con- 
corrência pública de dois autcmóveis pertencentes à Uni- 
versidade do Recife. 

— Concede ajuda de custo aos professôres Ageu Maga- 
lhães Filho e Guilherme Abath, para representarem a Fa- 
culdade de Medicina no VII Congresso Internacional de Me- 
dicina Tropical e Malária, a realizar-se no Rio de Janeiro. 

— Autoriza renovação do contrato de locação do pré- 
dio onde funciona o Instituto de Física e Matemática. 


17.2 Reunião — 30.9.963 — O Magnífico Reitor comu- 
nica a reeleição dos profs. Nilo Pereira e Duarte Dias, para 
representantes do Conselho Universitário junto ao Conselho 
de Curadores e a eleição do prof. Ferreyra dos Santos para 
integrar a mesma representação, aumentada que foi com a 
vigência do novo Estatuto da Universidade, inclusive com 
a representação estudantil, na pessoa do presidente do DCE. 
Comunica, ainda, a eleição do prof. Francisco Gondim, pa- 
ra suplente da representação do Conselho Universitário jun- 
to ao Conselho de Curadores. 

— Concede um auxílio à Sociedade Brasileira de Can- 
cerologia, para a realização da III Jornada Brasileira de 
Cancerologia, a realizar-se no Recife. 
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18.2 Reunião — 24.10.963 — Concede ajuda de custo 
ao prof. Amaury Coutinho contemplado com uma bôlsa de 
estudo pela Fundação Kellog. 

— Aprova o relatório apresentado pelo prof. Fernando 
Figueira, referente as atividades da Cadeira de Clínica Pe- 
diátrica e Higiene Infantil. 

— Concede auxílio ao estudante Mariano Pedro Matos, 
da Faculdade de Ciências Econômicas, conter com 
uma bôlsa de estudo pela CEPAL. 

— Autoriza a Escola de Belas Artes a receber uma doa- 
ção do “Gráfico Amador”, constante de material tipográfico. 

— Aprova a abertura de créditos especiais. 


19.2 Reunião — 8.11.963 — 'Toma posse no Conselho 
o novo presidente do DCE, acadêmico José Carlos de Mo- 
rais Vasconcelos. 


20.2 Reunião — 14.11.963 — Inicia a reformulação das 
Normas para Concessão de Bôlsas e Auxílios da Universi- 
dade do Recife. 

— Concede um auxílio ao Instituto de Química para 
a realização do II Simpósio sôbre Bioquímica dos Planor- 
bídeos. 

— Concede ajuda de custo ao dr. Milton Felipe de Al- 
buquerque Lins, comtemplado com uma bôlsa de estudo pe- 
lo Govêrno Francês. 


21.2 Reunião — 19.11.963 — Continua as discussões em 
tôrno das Normas para Concessão de Bôlsas e Auxílios da 
Universidade do Recife. 


22.2 Reunião — 26.11.963 — Autoriza a concessão de 
um auxílio a Mário Gomes Tavares, contemplado com uma 
bôlsa de estudo concedida pelo Conselho Nacional de Pes- 
quisas, na Universidade de Indiana. 

— Constitui uma comissão composta dos profs. Lalor 
Mota, Duarte Dias e do acadêmico José Carlos de Morais 
Vasconcelos, para e:aborar um novo regimento de taxas e 
emolumentos da Universidade do Recife. 


23.2 Reunião — 6.12.963 — Autoriza a abertura de cré- 
ditos especiais para fazer face a pagamentos de vencimen- 
tos e abonos atrazados. 

24.2 Reunião — 19.12.963 — Autoriza renovação «do 
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contrato de imóveis ocupados por diversas Unidades da Uni- 
versidade do Recife. 

— Autoriza a que o laboratorista Claudio Basbaum es- 
tagie no Serviço do Prof. José Medina, da Faculdade de Me- 
dicina da Universidade de São Paulo. 

— Concede uma pasagem aérea ao monitor Manoel! Car- 
los de Siqueira, para realizar um curso de Fisiologia dos 
Microorganismos, ministrado pelo prof. Metry Bacila, na 
Universidade do Paraná. 

— Homiloga a assinatura de um convênio da Univer- 
sidade do Recife com a SUDENE, tendo em vista o estudo 
da plataforma marinha do Nordeste. 
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NOTICIÁRIO DA U. R. 


PESQUISADOR DA U. R. E A PERICULOSIDADE DA 
URETANA - ETILICA 


O pesquisador da Universidade do Recife, Evans de Aze- 
vedo Silva, em outubro de 1962, apresentou denúncia ao 
Departamento Nacional de Saúde Pública, sôbre a pericu- 
losidade carcinogênica da uretana etílica, usada em larga 
escala em vários medicamentos. 

O Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina e Far- 
mácia, embora a intervenção da Sociedade Brasileira de Can- 
cerologia presidida pelo Dr. Ivo Roesler, também da U.R.; 
do pronunciamento em congresso médico realizado em Ga- 
ranhuns e do pronunciamento havido em uma reunião da 
Sociedade de Medicina de Pernambuco, com a presença de 
representantes das Associações Médicas Brasileiras, somen- 
te aceitou a tese do Dr. Evans de Azevedo Silva, no sentido 
de ser impedido o emprêgo da uretana etílica em fórmulas 
medicamentosas, após manifestação da “Organização Mun- 
dial de Saúde”. 

A decisão obtida representa uma alta contribuição do 
ilustre pesquisador do Departamento de Bioquímica do Ins- 
tituto de Química da Universidade do Recife. 


RECITAL DE OBRAS DE AUTORES ESPANHOIS 


Entre as comunicações do 31.º aniversário da fundação 
da Escola de Belas Artes, incluiu-se êsse recital, apresenta- 
do no Teatro St.2 Isabel, no dia 2 de Setembro, pelos pro- 
fessóres Luis Soler, violinista e Elyana Caldas Silveira, pia- 
nista. 


DOAÇÃO DE SANGUE, EM VEZ DE TROTE 


Os 176 calouros da Faculdade de Ciências Econômicas, 
B. Inf. Univ. Recife, 14: 115-124, dezembro, 1963 115 


em vez de receberem trotes, foram solicitados a doar san- 
gue ao Banco de Sangue do Hospital das Clínicas. 

Êsse movimento de altruismo permitiu beneficiar o 
Banco, com um depósito de sangue que o Diretório Acadê- 
mico, estimou em mais de um milhão de cruzeiros. 


PARTICIPAÇÃO EM CURSO 


O Professor do Curso de Música da Escola de Belas Ar- 
tes, Padre Jaime Diniz, lecionou no “Curso de Canto Pas- 
toral”, organizado pela Comissão Arquidiocesana de Música 
Sacra, do Rio de Janeiro, realizado de 4 a 14 de Julho. 


MENSAGEM DO GOVERNADOR ADEMAR DE BARROS 


Em seguida à abertura da sessão comemorativa do 11 
de Agôsto, realizada no salão nobre da Faculdade de Direi- 
to, o Professor Miguel Reale, da Faculdade de Direito da 
Universidade de São Paulo, passou às mãos do Reitor a 
mensagem que lhe enviou o Governador do Estado de São 
Paulo, Dr. Ademar de Barros. 

A mensagem abaixo transcrita foi lida pelo Reitor, na 
ocasião. 


São Paulo, 9 de Agóôsto de 1963. 
INustre amigo e Magnífico Reitor Prof. Dr. João Alfredo: 


“Leva-lhe, meu caro colega e Magnífico Reitor, a mi- 
nha saudação amiga, o Professor Miguel Reale, Secretário 
da Justiça do meu Govêrno, uma das expressões mais altas 
da cultura jurídica brasileira, um dos expoentes da inteli- 
gência de São Paulo, porque, assim, quero reverenciar a 
luminosa tradição dessa Universidade onde pontificam per- 
sonalidades marcantes como o amigo, que bem representam 
a Cultura e a Inteligência do grande povo pernambucano. 

Envio, do melhor de São Paulo para o melhor do Re- 
cife, a mensagem da amizade de dois povos irmãos, não ape- 
nas pelo sangue e pela língua, mas acima de tudo, pelo pa- 
triotismo atuante e intransigente. 

O Professor Miguel Reale lhe dirá dos nossos anseios 
e transmitirá, Magnífico Reitor, nosso pensamento nesta 
hora decisiva da nacionalidade. 

Queira receber os meus agradecimentos pela fidalguia 
como, sei, acolherá o Representante do meu Govêrno e a 
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certeza da minha amizade e admiração, que reafirmo ao 
subscrever-me, com os protestos do mais elevado apreço, 
cordialmente”. 


CURSO DE SEMIOLOGIA NEUROLÓGICA 


No mês de agôsto o Professor Manoel Caetano promo- 
veu a realização de um curso de Semiologia Neurológica, ex- 
clusivamente para médicos, com o seguinte programa: 


— O exame neurológico. Pares cranianos (2 aulas); 

— Motricidade troficidade; 

— Sensibilidades; 

Linguagem, praxias e gnósias. 

— Estudo de líquido cefaraquidiano; 

— Neuroradiologia (2 aulas); 

— As principais sindromes neurológicas: piramidal, 
extrapiramidal, cerebelar, meningea e de hNiper- 
tensão intracraneana (3 aulas). 
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SEMANA DE QUÍMICA 


Em setembro, com a presença do Reitor, do Governador 
do Estado e do Diretor da Escola Superior de Química, ins- 
talou-se a II Semana de Química, constante de uma mos- 
tra de produtos industrializados por emprêsas nordestinas 
e de uma exposição científica. No decorrer da “semana” fo- 
ram proferidas aulas, conferências e feitas demonstrações 
práticas. 


SEMANA DE TEATRO 


No decorrer da III Semana de Teatro da Paraíba, rea- 
lizada em João Pessôa, no mês de setembro os professôres 
Joel Pontes, Isaac Gondim Filho, Janice Lobo, Milton Ba- 
careli e Maria José Campos Lima, do Curso de Teatro da 
Escola de Belas Artes da U.R., proferiram palestras e de- 
ram várias aulas. 


PRESIDENTE DO C.N.P. 


A convite do Reitor, esteve no Recife, o professor Athos 
da Silveira Ramos, presidente do Conselho Nacional de Pes- 
quisa, prestigiando o Simpósio Internacional sôbre “As Fun- 
ções das Esterases no organismo dos animais e das plantas”. 
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O Professor Athos teve oportunidade de visitar demo- 
radamente os institutos de Química, de Antibióticos, de Mi- 
cologia e de Nutrição. 


ECONOMISTA ALEMÃO 


O Professor Johan Lorenz Schmidt, da Universidade de 
Berlim Oriental, proferiu uma conferência na Faculdade de 
Ciências Econômicas, em 19 de setembro, sôbre “Planifica- 
ção econômica — Problemas econômicos da América La- 
tina”. 

Criticando a tendência de considerar os países subdesen- 
volvidos, de maneira global, o conferencista os agrupou da 
maneira seguinte: 


1.º: países em estado de economia pré-capitalista, como 
é o caso da Mauritânia; 2.º Países cuja economia é conssti- 
tuida exclusivamente de capitais estrangeiros que os explo- 
ram como a Libéria; 3.º Países onde o capital nacional se 
une ao capital estrangeiro, desenvolvendo antes de tudo uma 
indústria leve e de transformação. É o caso do Marrocos; 
4.º Países dominados por monopólios estrangeiros e nacio- 
nais, que promovem um desenvolvimento regional que as 
favorece mas é altamente prejudicial à Nação, pois cria con- 
trastes como São Paulo-Amazônia. Nesta quarta categoria 
coloca o Brasil, México e Índia. 


CURSO INTENSIVO DE PIANO 


O Professor Arnaldo Estrela, deu um curso intensivo 
de aperfeiçoamento de piano, de 23 a 28 de Setembro, no 
Curso de Música da Escola de Belas Artes, promovido pelo 
Grêmio Universitário Vila Lobos. 


CONFERÊNCIA SÓBRE A AMÉRICA LATINA 


O Prof. Pierre Nonbeig, da Sorbonne, autoridade mun- 
dial em Geografia Humana e Diretor do Instituto de Altos 
Estudos para a América Latina, pronunciou uma conferên- 
cia, no dia 12 de setembro, na Faculdade de Filosofia, sôbre 
“Estado atual dos recursos naturais da América Latina”. 


HOMENAGEM A MEMÓRIA DO PROF. LUIS FREIRE 


O Instituto de Física e Matemática homenageou a me- 
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mória do Prof. Luiz Freire, seu fundador e diretor, recente- 
mente falecido, apondo o seu retrato no salão da diretoria. 

Na cerimônia, usaram da palavra o Prof. Ruy Luis Go- 
mes, pela Divisão de Matemática e o Prof. Rômulo Maciel, 
pela de Física. 


CONFERÊNCIAS DO PROF. E. DURAND 


A convite da Universidade esteve no Recife, no decor- 
rer do mês de Agôsto, o Deão da Faculdade de Ciências de 
Tou'ouse, Prof. E. Durand, tendo pronunciado duas confe- 
rências na Escola de Engenharia, uma sôbre o “Desenvol- 
vimento da Universidade de Toulouse” e outra sôbre “Cál- 
culos Numéricos”. 


CURSO SÓBRE LITERATURA BRASILEIRA 


Nos meses de setembro e outubro, o Serviço de Exten- 
são Cultural, promoveu um curso sôbre literatura brasilei- 
ra, ministrado pelo Prof. Luis Costa Lima, 


CURSO DE EXTENSÃO SÓBRE “CIÊNCIA POLÍTICA” 


O Padre Paulo Menezes, da Universidade Católica, mi- 
nistrou um curso sôbre ciência política, no Serviço de Exten- 
são Cultural da Universidade do Recife, durante o mês de 
cutubro. 


CURSO DE GEOGRAFIA DIFERENCIAL 


O Professor W. Khingenberg, da Universidade de Gó- 
tringen, Alemanha Ocidental, ministrou um curso de dois 
meses, sôbre Geometria Diferencial, no Instituto de Física 
e Matemática. 


CURSO “PACEM IN TERRIS” 


O Padre Almery Bezerra, do Serviço de Extensão Cul- 
tural, ministrou em outubro um curso de seis conferências, 
sôbre a última encíclica do Papa Jcão XXIII. 


CURSO DE DIREITO ELEITORAL 


Por iniciativa do Prof. Murilo Guimarães, realizou-se 
na Faculdade de Direito, no mês de setembro, um ciclo de 
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cinco conferências sôbre “Direito Eleitoral” a cargo do do- 
cente Palhares Moreira. 


SEMANA DE FOLCLORE 


O Departamento Artístico e Cultural do Diretório Aca- 
dêmico da Faculdade de Filosofia promoveu a realização, 
em Setembro, de uma “Semana de Estudos Folclóricos de 
Pernambuco” constando de cinco palestras, a cargo de es- 
pecialistas, apresentação de conjuntos folclóricos e exposi- 
ção artesanal. 


PROF. MARINI BETTOLO 


O Professor Marini Bettolo, diretor do Departamento 
de Química Biológica, do Instituto Superior de Sanitá, de 
Roma, hóspede da Universidade do Recife, pronunciou duas 
conferências sôbre assuntos de sua especialidade. 

Em visita ao Reitor, o ilustre mestre demonstrou o seu 
interêsse em colaborar no sentido de ampliar o intercâm- 
bio científico entre o seu Instituto e a Universidade do Re- 
cife. 


VISITA DE TÉCNICO EM INVESTIGAÇÃO ESPACIAL 


No dia 6 de agôsto esteve na Reitoria, em visita ao Rei- 
tor, o Cel. Leonard M. Crman, atualmente chefe no Brasil, 
do “Escritório Científico Regional dos Estados Unidos para 
a América Latina”. 

O ilustre visitante fêz parte do primeiro grupo de dez 
cientistas norte-americanos que participaram dos estudos 
para o lançamento de foguetes espaciais, tendo trabalhado 
com o cientista Von Braun, 

Visitando a Universidade do Recife, o Cel. Leonard Or- 
man foi informado das atividades desempenhadas no cam- 
po das pesquisas científicas e pronunciou duas conferências, 
na Escola de Engenharia e na Faculdade de Filosofia, sôbre 
o programa de investigação espacial dos Estados Unidos. 


PROFESSOR DA UNIVERSIDADE DE BONN 


O Professor Manfred Kuder, da Universidade de Bonn, 
em missão especial do govêrno da Alemanha Ocidental a fim 
de estabelecer contactos com universidades brasileiras, visi- 
tou a Universidade do Recife. 
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No dia 2 de agôsto, pronunciou uma conferência na Fa- 
culdade de Filosofia, sôbre o tema “O estudo de estrangei- 
ros dentro do sistema universitário alemão”. 


CONTRIBUIÇÕES DE UM PROFESSOR DA U.R. 


O Professor Gilberto Osório, convocado pelo Diretor do 
Ensino Superior, tem prestado valiosa contribuição à polí- 
tica nacional da Diretoria do Ensino Superior, realizando 
diversas tarefas, tais como a proposição de alguns dos prin- 
cipais problemas relacionados com a renovação do sistema 
universitário brasileiro, a elaboração de documentos ofere- 
cidos a debates no III Forum Universitário reunido em Bra- 
sília de 22 a 25 de julho e no IV programado para a Univer- 
sidade Rural do quilômetro 47, estudos para a implantação 
progressiva de uma universidade em Mato Grosso e de ou- 
tra no Maranhão. 

As contribuições estão representadas entre outros por 
um estudo para a reformulação do Concurso de Habilitação; 
a fundamentação de uma portaria ministerial instituindo 
Comissões de Matrículas por Setores; a sistematização dos 
assuntos debatidos no Simpósio sôbre a estrutura das Fa- 
culdades de Filosofia; a elaboração dos fundamentos de por- 
taria ministerial para a instituição de uma Comissão Asses- 
sora das Faculdades de Filosofia; a justificativa para cria- 
ção de uma Comissão de Estudos e Planejamento da For- 
mação de Médicos. 


PARTICIPAÇÃO EM SIMPÓSIOS 


O Professor Gilberto Osório participou, como conferen- 
cista, do Simpósio sôbre Dinamização e Expansão das Uni- 
versidades, promovido pela Associação de Escolas Superio- 
res Católicas, nos dias 29 a 31 de Julho, discorrendo sôbre 
o tema “Diversificação vertical e horizontal da Universidade 
Brasileira”. 


PESQUISA EM FERNANDO DE NORONHA 


Um grupo formado por estagiários da SUDENE e bol- 
sistas da Faculdade de Filosofia e do Curso de Geologia es- 
teve na Ilha de Fernando de Noronha, no decorrer do mês 
de julho, em companhia do geólogo Olivier Doltain, colhen- 
do material de origem vulcânica. 
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PROFESSOR HAROLDO VALADÃO 


O ilustre jurista pronunciou uma conferência na Fa- 
culdade de Direito, no dia 9 de julho, sôbre “Fonte do Di- 
FEIO: : 


VIOLINISTA LUIS SOLER 


O Professor Luis Soler, regente das cadeiras de Violino 
e Música da Câmara, do Curso de Música da Escola de Be- 
las Artes, durante o mês de julho, deu três recitais de vio- 
lino, na Escola Nacional de Música da Universidade do Bra- 
sil, no Teatro Municipal de S. Paulo e no Instituto de Belas 
Artes de Pôrto Alegre. 

Apresentando obras de autores espanhóis, o Prof. Luis 
Soler, obteve grande sucesso nos três recitais. 


CONVÊNIO COM O MEC 


Em solenidade presidida pelo Chefe da Casa Civil da 
Presidência da República, professor Darci Ribeiro, com a 
presença de vários ministros de Estado e de Governadores 
do Nordeste, o Ministro da Educação e Cultura, Dr. Paulo 
de Tarso e o Reitor da Universidade do Recife firmaram 
convênio, destinado a ampliar as atividades do Serviço de 
Extensão Cultural, especialmente no plano de alfabetização 
de adultos. 


PREMIADO O INSTITUTO DE ANTIBIÓTICOS 


O “Instituto Nami Jafet para o Progresso da Ciência e 
da Cultura” de São Paulo, concedeu o prêmio Nami Jafet 
de 1963, ao Instituto de Antibióticos, desta Universidade. 

O prêmio foi concedido tomando-se em consideração as 
investigações científicas realizadas pela equipe de pesquisa- 
dores que nele se integra. 


SIMPÓSIO INTERNACIONAL 


Na Universidade do Recife realizou-se de 7 a 9 de se- 
tembro, um Simpósio Internacional, sôbre “Funções das es- 
terases nos animais e nas plantas”. 

Foram os seguintes os cientistas que participaram do 
simpósio: Robert L. Hunter, da Universidade de Stanford; 
Marvin Burstone, do National Instituto of Health; Russel 
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Barnett, da Universidade de Yale; Barhend H. Hofsiee, do 
Palo Alto Medical Research Center; A. G. Everson Pearse, 
da Universidade de Londres; Olavi Eranko, da Universidade 
de Helsinki; Klas Bertil Augustinson, da Universidade de 
Estocolmo; Roberto Macini, L. Armaiz e Georgina Armaiz, 
da Universidade de Buenos Aires; Van Asperen, do Labora- 
tório de Pesquisa sôbre inseticidas, da Holanda; Athos da 
Silveira Ramos, presidente do Consêlho Nacional de Pesqui- 
sas; Metry Bacila, Heitor Medina e D. Vors, da Universida- 
de do Paraná, Paulo Sawaya, Wilson Sasso e Lucien Lison, 
da Universidade de S. Paulo; Aida Hasson, da Universidade 
do Brasil; Tulio Miraglia, da Universidade da Baia, Luiz Bu- 
rity, da Universidade da Paraíba e Ismar Gatto, da Univer- 
sidade de Alagõas. 

Entre os diferentes trabalhos apresentados, dois eram 
da Universidade do Recife, “Estudo comparativo das estera- 
ses dos mamíferos pelo método do zimograma”, do profes- 
sor Hélio B. Coutinho e “Método do zimograma em Medici- 
na legal”. 

A realização do importante encontro de cientistas foi 
possível porque a Universidade do Recife, teve o apoio do 
Conselho Nacional de Pesquisas, da Universidade de Michi- 
gan, do Govêrno da Holanda, do National Institute of He- 
alth, da Organização Mundial de Saúde e do United States 
Information Service. 

O Simpósio, que foi o ponto alto das comemorações do 
cinquentenário da Faculdade de Odontologia, foi presidido 
pelo professor Hélio B. Coutinho. 

A sessão de instalação foi presidida pelo Reitor João Al- 
fredo, que saudou os congressistas em nome da Universida- 
de, referindo-se ao esfôrço que está sendo feito no setor da 
pesquisa científica da Universidade do Recife e fazendo rá- 
pido histórico das conquistas políticas, sociais e culturais 
do Recife. Em nome dos congressistas falou o Prof. Hunter 
da Universidade de Michigan. 

Constou do programa social do Simpósio, visita a Fa- 
culdade de Odontologia, e recepção no Clube Internacional. 

As 20 horas do dia 11, o Governador do Estado, Dr. Mi- 
guel Arraes, homenageou os Congressistas, com um ban- 
quete no Palácio do Govêrno. 


11 DE AGÓSTO 


Entre as comemorações da data de fundação dos cur- 
sos jurídicos, em 1827, e a da instalação da Universidade do 
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Recife, destacaram-se a inauguração do conjunto de oito 
salas ambientes, destinados a seminários, e pesquisas e a 
conferência pronunciada pelo Prof. Miguel Reale, catedrá- 
tico da Faculdade de Direito da Universidade de São Pau- 
lo, que veio ao Recife, especialmente convidado. 

A conferência versou sôbre “Cinco pontos fundamentais 
da Cultura ocidental”. 

O Conferencista, após ressaltar a influência dos cursos 
jurídicos e das Faculdades de Direito do Recife e de São 
Paulo, na vida cultural brasileira, destacou a influência da 
cultura grega e da romana, do cristianismo, do liberalismo 
e do socialismo. 


CURSO SÓBRE SERVOMECANISMO 


Os professôres Paul Marc Colona e R. Bettembots, da 
Universidade de Toulouse, ministraram um curso prático- 
teórico para alunos de Engenharia Elétrica e Engenharia 
Mecânica, da Escola de Engenharia. 


TRAUMATOLOGIA DA FACE 
Na cadeira de Prótese Buco-Facial, da Faculdade de 
Odontologia, houve um curso intensivo de Traumatologia 


da face, ministrado pelo Prof. Edmundo Pinto Ferreira, da 
Universidade de S. Paulo. 
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PESQUISADOR INDU NA U.R. 


A fim de cumprir um programa de estudos de aperfei- 
çoamento, durante dois anos, no Instituto de Micologia, che- 
gou ao Recife, nos últimos dias de novembro, o pesquisador 
Harbansh Prasad Upadhyaya, da Universidade de Banaras. 
O pesquisador em apreço é “Master of Science” pela sua 
Universidade e pretende com os trabalhos a realizar no Ins- 
tituto de Micologia obter o título de doutor. 


VISITA DE CIRURGIÃO INGLÊS 


O Professor Ian Todd, do Hospital São Marcos, de Lon- 
dres e vice-presidente da Seção de Cirurgia da “Royal So- 
ciety of Medicina”, convidado da Universidade, esteve no 
Recife, tendo em 19 de novembro pronunciado uma confe- 
rência, sôbre “Câncer do reto”. 


O CURSO DE MÚSICA E O DIA DE ST. CECÍLIA 


A exemplo do que ocorreu em 1962, o Curso de Música 
da Universidade do Recife, comemorou o dia de St.º Cecí- 
lia, Padroeira da Música. 

Dando início às comemorações, o padre Jayme Diniz 
discorreu sôbre a efeméride, seguindo-se a parte musical a 
cargo de Carmela Matoso (canto), Dolores Portela Maciel 
(piano), Wascily Simões (oboé), José Inácio Cabral de Lima 
(flauta vertical e violino) e José Carrion (violoncelo). 


A audição, no salão nobre da E.B.A., foi franqueada 
ao público. À exceção do “Recitativo e Aria de “Armida” de 
Haendel, todo o programa foi apresentado no Recife em pri- 
meira audição, e está assim constituido: 
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Johann Christoph Pepusch (1667-1752), Sonata para 
flauta vertical, oboé e piano; George Frederick Haendel 
(1685-1759), recitativo e aria de “Armida”; canto e piano; 
e Susse Stille (canto, violino, violoncelo e piano); Giovanni 
Paisiello (1740-1816). Rien ne pout calmer ma piene (can- 
to, flauta vertical e piano); Thomas Augustine Arne (1710- 
1778) Under the greenwood tree (canto, flauta vertical, vio- 
loncelo e piano); Joaquim Turina (1892-1949). Círculo 
(1936), (fantasia para violino, violoncelo e piano); Daniel 
Ruyneman (1886-1963), Amaratasu (1953), invenção sôbre 
uma melcdia japonêsa de Kojiro Kobune (oboé, viclino e 
piano); Otto Luening (1900) — Trio (1952) para oboé, vio- 
lino e piano. 


POSSE DE DIRETOR DA FACULDADE DE ARQUITETURA 


O professor Jônio Lemos, tomou posse em sessão sole- 
ne da Congregação, presidida pelo Reitor, realizada em 11 de 
Dezembro, do cargo de Diretor da Faculdade de Arquitetura. 


VISITA AO DEPARTAMENTO DE GEOGRAFIA 


A convite do professor Gilberto Osório, chefe do Depar- 
tamento de Geografia da Faculdade de Filosofia da U.R., os 
diretores do Grupo de Estudo do Açúcar visitaram aquele 
Departamento. 

Na oportunidade foram estudadas as bases de um con- 
vênio destinado a formalizar a colaboração daquele Depar- 
tamento ao Grupo de Estudo do Açúcar, já iniciada pelo 
professor Gilberto Osório e sua equipe que estão coletando 
para o G.E.A. índices de pluviometria da zona úmida .e 
processando o levantamento das bacias vertentes dos rios 
do açúcar pernambucano e elaborando as respectivas cartas 
com a localização das usinas e dos estabelecimentos agríco- 
las, com as respectivas áreas. 

As bacias hidrográficas em estudo são as seguintes: 


1 — Goiana; 2 — Botafogo — Igarassú — Paratibe; 3 
Capibaribe; 4 — Jaboatão — Pirapama; 5 — Ipojuca; 6 — 
Serinhaém — Rio Formoso; 7 — Una. 


PRESIDENTE KENNEDY 


O Reitor, pessoalmente, apresentou pêsames ao 
Cônsul Geral dos Estados Unidos, em Pernambuco, 
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pelo falecimento do Presidente John Kennedy e en- 
viou ao Embaixador Lincoln Gordon, o seguinte te- 
legrama: 


“Em nome Universidade Recife e no meu próprio, apre- 
sento a V. Excia. a expressão do mais sincero e comovido pe- 
sar pela morte trágica do grande presidente John Kennedy, 
o idealista da integração racial e da compreensão humana”. 


ER PE 


O Teatro Universitário de Pernambuco, encerrando a 
temporada dêste ano, encenou duas peças em um ato, cada: 
“O vaso suspirado” de Francisco Pereira da Silva e “Tor- 
turas de um coração”, de Ariano Suassuna. 

Embora ensaiadas sob a mesma direção, a primeira não 
despertou interêsse, enquanto a segunda obteve grande su- 
cesso. 

A direção foi de Clessio Lemos, os cenários, de Josias 
Lopes e os figurinos de Ana Campos Lima. A apresentação 
teve lugar na primeira quinzena de dezembro, no Teatro 
St.2 Isabel. 


ESTUDANTES NO PROGRAMA DA RÁDIO UNIVERSIDADE 


A Rádio Universidade do Recife, reservou quinze minu- 
tos, duas vêzes por semana, às quartas e sextas-feiras, a par- 
tir das 21.30hs., para o Diretório Central dos Estudantes. 

O programa “Movimento Estudantil”, dará conheci- 
mento das atividades daquele Diretório. 


PRIMEIRA TURMA DE CONCLUINTES DE ADMINISTRA- 
ÇÃO PÚBLICA 


Na tarde de 14 de dezembro teve lugar a sessão solene 
da Congregação da Faculdade de Ciências Econômicas, des- 
tinada à colação de grau dos concluintes do Curso de Admi- 
nistração Pública. 

A turma de concluintes, em número de 9, foi a primei- 
ra que terminou os estudos curriculares do curso em aprêço. 


II SIMPÓSIO SÓBRE BIOQUÍMICA DOS PLANORBÍDEOS 
E I SEMINÁRIO ESTADUAL SÓBRE ESQUISTOSOMOSE 


Sob cs auspícios do Instituto de Química, (Divisão de 
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Bioquímica) e da Faculdade de Medicina (Departamento de 
Bioquímica) realizou-se o II Simpósio sôbre Bioquímica dos 
Planorbídeos, concomitantemente com o I Seminário Esta- 
dual sôbre Esquistosomose, que foi patrocinado pelo Insti- 
tuto de Higiene do Nordeste. Ambos êsses conclaves cien- 
tíficos, realizados de 25 a 28 de novembro, receberam apoio 
da Universidade e distinguiram o Reitor conferindo-lhe a 
presidência de honra. 
Foi o seguinte, o programa obedecido: 


II SIMPÓSIO SÓBRE BIOQUÍMICA DOS PLANORBÍDEOS 


25-11-63 — 2.2-feira — 9hs. Sessão solene de abertura 
(Salão Nobre da Faculdade de Medicina); 14hs. Sessão or- 
dinária (Departamento de Bioquímica); 20hns. Conferência 
— Prof. Aloízio Bezerra Coutinho. 


26-11-63 — 3.2-feira — 9hs. Sessão Ordinária (Departa- 
mento de Bioquímica); 14hs. Conferência — Prof. Metry 
Bacila (Dep. de Bioquímica); 15hs. Sessão Ordinária (Dep. 
de Bioquímica); 20hs. Conferência — Prof. Ageu Magalhães 
Filho (Sociedade de Medicina de Pernambuco) . 


27-11-63 — 42-feira — 9hns. Sessão ordinária (Departa- 
mento de Bioquímica): 20hs. Conferência | -— Prorana 
João Marques (Sociedade de Pernambuco). | 


28-11-63 — 5.2-feira — 9hs. Sessão ordinária (Departa- 
mento de Bioquímica); 13hs. almôço; 20hs. Conferência 
— Dr. Salomão Kelner (Sociedade de Medicina de Per- 
nambuco): 2lhs. Encerramento. 


I SEMINÁRIO ESTADUAL SÓBRE ESQUISTOSOMOSE 


25-11-63 — 2.2-feira — 9hs. Sessão solene de instalação 
do Seminário — Prof. Orlando da Cunha Parahym (Salão 
Nobre da F.M.U.R.); llhs. Conferência — Introdução ao 
Estudo da Patologia da Esquistosomose Mansônica (Prof. R. 
de Barros Coelho -- Salão Nobre da F.M.U.R.); 14hs. 
Observações Preliminares sôbre o Padrão dietético em áreas 
endêmicas de esquistosomose mansônica. — Eridan Couti- 
nho Abath (Sociedade de Medicina de Pernambuco): 20hs. 
Conferência — Efeito Dobrovolny, um aspecto da ecologia 
dos Planorbídeos — Prof. Bezerra Coutinho (Sociedade de 
Medicina de Pernambuco). 
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26-11-63 — 3.2-feira — 11hs. Conferência — Planorbí- 
deos transmissores da Esquistosomose Mansoni ao Nordes- 
te do Brasil — Prof. Durval Lucena (Salão Nobre da 
F.M.U.R.); 20hs. Conferência — Imunopatologia da Es- 
quistossomiase Mansoni Prof. Ageu Maganlhães Filho (So- 
ciedade de Medicina de Pernambuco). 


27-11-63 — 4.2-feira — 14hs. Conferência — Os trans- 
missores da Esquistossomose no Nordeste do Brasil — Prof. 
Frederico Simões Barbosa (Salão Nobre da F.M.U.R.); 
20hs. Conferência — Esquistossomose Mansônica: Aspectos 
semiológicos da cnamada cardiopulmonar — Prof. Ruy João 
Marques (Sociedade de Medicina de Pernambuco). 


28-11-63 — 5.2-feira — 9hs. Conferência — Manome- 
trias esplênica e hepática na Esquistossomose Mansônica. 
— Prof. Ruy Pereira; Conferência — Esplenoportografia na 
Esquistossomose Mansônica — Prof. Ciro de Andrade Lima 
e Ddo. Guilherme Robalinho; 20hs. Conferência — Esquis- 
tossomose Mansônica — O problema cirúrgico — Prof. Sa- 
lomão Kelner (Sociedade de Medicina de Pernambuco); 21hs. 
Sessão de Encerramento do I Seminário e do II Simpósio, na 
Sociedade de Medicina de Pernambuco — Prof. Marcionilo 
Lins. 


ENTENDIMENTOS COM O INSTITUTO DE PESQUISAS 
DA MARINHA 


Em jantar oferecido na residência oficial do comandan- 
te do 3.º Distrito Naval, debateram problemas relacionados 
com a ampliação do Pôsto de Pesquisas da Marinha, sedia- 
do em Natal, o Almirante Amauri Osório, diretor do Insti- 
tuto da Marinha, O Professor João Alfredo, Reitor da Uni- 
versidade do Recife, o Comandante interino do 3.º Distri- 
to Naval, capitão de Mar e Guerra Ernani Jaime de Lima, 
o professor Newton Maia, Diretor da Escola de Engenharia 
da Universidade do Recife, o comandante Palhares dos San- 
tos, Chefe do Estado Maior do 3.º Distrito Naval, professô- 
res da Universidade e oficiais outros da Marinha. 


O encontro promovido pelo Almirante teve em vista a 
necessidade de formação de pessoal científico e técnico pa- 
ra aquele centro de pesquisa mantido pela Marinha, na ca- 
pital do Rio Grande do Norte, que necessita ser ampliado. 
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POSSE DE CATEDRÁTICO 


Em sessão solene da Congregação da Faculdade de Odon- 
tologia, presidida pelo Reitor, tomou posse em 2 de dezem- 
bro, na Cátedra de Prótese Buco-facial, o professor Antônic 
Varela Gambôa, nomeado pelo Presidente da República, após 
concurso de títulos e provas. 


PARANINFO 


Os concluintes do Curso de Professorado de Desenho, 
da Escola de Belas Artes, elegeram o Reitor João Alfredo, 
para paraninfo da turma. A colação de grau teve lugar em 
sessão solene no dia 7 de dezembro. 


VISITA DO EMBAIXADOR DA NORUEGA 


O Reitor recebeu o diplomata Knut Thommensson, em- 
baixador da Noruega no Brasil, que se fêz acompanhar de 
uma filha e do Cônsul da Noruega, em Pernambuco. 


CONVÊNIO COM O M.E.C 


O Reitor, firmou convênio com o Ministro da Educação 
e Cultura, Dr. Julio Sambaquy, em 26 de novembro. Por es- 
se convênio o M.E.C., contribue com a importância de trin- 
ta milhões, a fim de ser ampliada a formação de pessoal des- 
tinado a aplicação do método de alfabetização do professor 
Paulo Freire, diretor do Serviço de Extensão Cultural da 
IME diaa 
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INTEGRANTE DA COMISSÃO EXAMINADORA 


O professor Amaro do Rêgo Pereira, da Escola de En- 
genharia, fêz parte da banca examinadora do concurso pa- 
ra provimento da cátedra de “Materiais de Construção, tec- 
nologia e prccessos gerais de construção” realizado em ou- 
tubro, na Escola Politécnica da Universidade da Bahia. 


I CONGRESSO NACIONAL DE ENFERMAGEM 


Uma de'egação da Escola de Enfermagem da U.R. com- 
pareceu ao I Congresso Nacional de Enfermagem, realizado 
em Salvador de 6 a 12 de outubro, sob os auspícios da Uni- 
versidade da Bahia. 


CONVÊNIO COM A SUDENE 


A SUDENE firmou, com a Universidade do Recife, con- 
vênio no qual aplicará, inicialmente, 7 milhões e 500 mil cru- 
zeiros, para a realização de um programa de pesquisas es- 
truturado no Plano de Desenvolvimento de Pesquisas sôbre 
Pesca Marítima e que terá a duração de três anos, a partir 
da data de sua aprovação pelo Conselho de Curadores da 
Universidade. 

O convênio, assinado pelo superintendente Celso Fur- 
tado e o Reitor João Alfredo da Costa Lima, da Universidade 
do Recife, estabelece em sua cláusula primeira que a UR, 
através do seu Instituto Oceanográfico, compromete-se a 
executar os programas abaixo especificados: 


PROGRAMA II — Estudos de Oceanografia Abiótica da 
Plataforma Continental do Nordeste: Projeto N-1 — Dis- 
tribuição da salinidade e temperatura, composição química 
da água do mar e determinação das correntes marítimas da 
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plataforma continental; Projeto N-2 — Levantamento e es- 
tudo da topografia submarina da plataforma continental; 
Projeto N-3 — Estudos sedimentalógicos da plataforma 
continental. 


PROGRAMA O — Estudos de Oceanografia Biótica da 


Plataforma Continental do Nordeste: Projeto O-1 — Es- 
tudos taxonômicos da fauna e flora litorânea e oceânica da 
plataforma continental; Projeto O-2 — Estudos sôbre plá- 


neton Marinho da plataforma continental; Projeto O-3 — 
Estudos ecológicos sôbre as comunidades dos animais bon- 
tônicos. 


PROGRAMA P — Estudos dos Estuários e suas Influên- 
cias nas Costas do Nordeste: Projeto P-1- — Estudo da po- 
luição dos estuários; Projeto P-2 — Estudo Bio-ecológico 
dos estuários. 


PROGRAMA O — Programa de Formação e Aperefeiçoa- 
mento de Técnicos em Pesca: Projeto Q-1 — Cursos de Ini- 
ciação à Biologia Marinha e Pesqueira. 

Diz ainda o convênio que a Superintendência se com- 
promete a contribuir com as dotações de 14,5 e 15,9 milhões 
de cruzeiros, respectivamente, para os exercícios de 1964 e 
1965. 
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ENERGIA NUCLEAR 


Projetado pelo Escritório Técnico da Universidade do 
Recife, com audiência da Comissão Nacional de Energia 
Nuclear, teve início nos últimos dias de outubro, a constru- 
ção do edifício onde será instalado o centro de estudos e 
treinamento de energia nuclear, do Instituto de Física e Ma- 
temática da U. R. 

O terreno onde está se elevando a construção, limita- 
se com o campus universitário e foi cedido pelo Ministério 
da Agricultura. 

O nôvo edifício está próximo das construções em anda- 
mento, destinadas à Escola de Engenharia e ao Instituto de 
Física e Matemática. 


COOPERAÇÃO COM A MARINHA DE GUERRA 


Atendendo a solicitação que lhe foi dirigida, o Reitor 
determinou que o Escritório Técnico, projetasse o Hospital 
Naval, que a Marinha deseja construir no Recife. 

Terminado e aprovado o projeto confiado ao arquiteto 
Waldecy Fernandes Pinto, o Almirante Luís Clóvis de Oli- 
veira em 14 de novembro ofereceu um almôço na sede do 
3.0 Distrito Naval, ao qual compareceram o Reitor, o Dr. 
Agerson Correia, chefe do Escritório Técnico da Universi- 
dade, o arquiteto Waldecy Fernandes e oficiais do Estado 
Maior do 3.º Distrito Naval. 

Ao arquiteto Waldecy o Almirante Luís Clóvis em nome 
da Marinha ofereceu um prêmio. 


MISSÃO OCEANOGRÁFICA “EQUALANT II” 


A “Equalant II”, missão oceanográfica programada 
pela International Cooperative for investigation of the Tro- 
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pical Atlantic, teve a participação dos Estados Unidos, Rús- 
sia, Argentina, Congo, Costa de Marfim e Nigéria. 

O Brasil fêz-se representar pelo C.T.E. Bracui, que 
durante quarenta e oito dias conduziu uma equipe de espe- 
cialistas, da qual fêz parte um grupo de pesquisadores e 
laboratoristas do Instituto Oceanográfico da Universidade 
do Recife. 

A missão teve como objetivo o estudo das condições 
oceanográficas na região equatorial do Atlântico Sul, visan- 
do à caracterização de massas dágua através de estudos fí- 
sicos, químicos e biológicos. 


ESTÁGIO NO INSTITUTO DE GEOLOGIA DA 
UNIVERSIDADE DE BORDEAUX 


O pesquisador do Instituto Oceanográfico, Paulo da 
Nóbrega Coutinho, estagiou no Instituto de Geologia da 
Universidade de Bordeaux, de 1.º de outubro de 1962 a 30 
de junho de 1963, frequentando aulas teóricas e realizando 
trabalhos práticos no 3.º Ciclo de geologia aprofundada, nas 
cadeiras de Sedimentologia e Paleontologia Estratigrafica. 

No fim do estágio o dr. Paulo da Nóbrega, apresentou 
um trabalho a um juri da Universidade de Bordeaux que 
lhe conferiu diploma de Estudos Superiores em Geologia. 


CONGRATULAÇÕES 


O Professor Oswaldo Lima, diretor do Instituto de An- 
tibióticos recebeu calorosas felicitações do Prof. Canol W. 
Dodge, pelo recebimento do prêmio concedido pelo Instituto 
Nami Jafet, de 1963. 


SOLISTAS NA SINFÔNICA 


O Prof. José Carrion, do Curso de Música da U. R., par- 
ticipou como solista, do concerto de Schumann, que a Or- 
questra Sinfônica do Recife, apresentou no Teatro Santa 
Isabel, em outubro. 


CICLO DE ESTUDOS 


O Departamento Cultural do Diretório Acadêmico pro- 
moveu um Ciclo de Estudos de História Natural, durante 
o qual vários professôres pronunciaram conferências. 
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IV SEMANA DE ESTUDOS FARMACÊUTICOS 


De 20 a 26 de outubro, realizou-se na Faculdade de 
Farmácia a IV Semana de Estudos Farmacêuticos, promo- 
ção do Diretório Acadêmico, constante de conferências, me- 
sas redondas, visitas a laboratórios. 

A sessão de instalação foi presidida pelo Reitor, estando 
presente o Prof. Renato Braga, Vice-Reitor da Universidade 
do Ceará. 


SEMANA DE TEATRO EM MACEIÓ 


Os professôres Isaac Gondim e Joel Pontes, do Curso 
de Teatro da U. R. participaram, como convidados especiais, 
da Semana de Teatro, realizada em Maceió, no mês de ou- 
tubro, tendo dado aulas aos participantes da “Semana”. 


ATIVIDADES DA CADEIRA ECONOMIA DAS INDÚSTRIAS 


O professor Albert Lanterbach do Sarah College, de 
New York, pronunciou conferências na cadeira de Econo- 
mia das Indústrias, sôbre problemas de relações humanas 
nas emprêsas. 


CURSO DA ESCOLA SUPERIOR DE QUÍMICA 


A cátedra de Economia das Indústrias promoveu um 
curso sôbre problemas de Engenharia Industrial, ministra- 
do pelo técnico americanc, Edward van Orsdell. 

A iniciativa teve a colaboração do Centro de Produtivi- 
dade da Indústria e da Aliança para o Progresso. 


COOPERAÇÃO EDUCACIONAL DA U. R. 


No decorrer do ano a cadeira de Fisiologia da Faculda- 
de de Medicina, em acôrdo com o programa de treinamento 
para preparo de pessoal, prestou assistência a cadeiras de 
outras unidades do Nordeste: Ceará, Rio Grande do Norte, 
Paraíba, Sergipe e Alagoas. 

A cooperação teve a forma de supervisão de cadeira de 
Fisiologia, com a administração de aulas semanais, cursos 
práticos especializados, para turmas de estudantes, conces- 
são de estágio para treinamento de assistentes. 
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VISITA DO PROFESSOR MANOEL LUZARDO 


No dia 11 de novembro, o Prof. Manoel Luzardo de Al- 
meida, acompanhado do Prof. Duarte Dias, diretor da Fa- 
culdade de Ciências Econômicas, visitou o Reitor João 
Alfredo. 

O Prof. Luzardo, catedrático da Universidade do Rio 
Grande do Sul, e integrante da Associação “Latino-Ameri- 
cana de Livre Comércio” (ALALC); tomou parte na II Con- 
ferência Nacional de Ciências Econômicas reunida na Fa 
culdade de Ciências Econômicas da U. R. e pronunciou uma 
cunferência sôbre o tema Integração Econômica da Ameéri 
ca Latina, através da ALALC. 


CONFERÊNCIA NA A.I.P. 


O professor Manoel Correia, da U.R., pronunciou a 
12 de novembro uma conferência na Associação da Impren- 
sa de Pernambuco, sôbre o tema “Problemática Agrária 
Brasileira”. 


CURSO NO INSTITUTO JOAQUIM NABUCO DE 
PESQUISAS SOCIAIS 


Nesse Instituto, o Professor Nelson Chaves, Diretor do 
Instituto de Nutrição da U.R., ministrou um curso sôbre 
“Nutrição e Sociedade”. 


I ENCONTRO NACIONAL DE ESTUDANTES DE 
GEOGRAFIA 


Em Póôrto Alegre, de 30 de setembro a 6 de outubro, 
realizou-se êsse Encontro com a participação de represen- 
tantes das principais Faculdades de Filosofia do Brasil, sob 
a presidência do acadêmico Carlos José Caldas Lins, da 
Universidade do Recife. 

O Recife foi a cidade escolhida para o II Encontro 
que deverá realizar-se em 1964. 


CURSO DE EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA 


No decorrer do mês de novembro, realizou-se na Facul- 
dade de Direito, um curso de extensão, ministrado pelo pro- 
fessor Syleno Ribeiro de Paiva, que versou sôbre “Aspectos 
da legislação sôbre o desenvolvimento econômico e social 
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do Nordeste”, tendo sido examinados vários aspectos da 
SUDENE. 


II CONFERÊNCIA DA FACULDADE DE CIÊNCIAS 
ECONÔMICAS 


Sob a presidência do Reitor, instalou-se no sábado 8 de 
novembro, no salão nobre da Faculdade de Ciências Econô- 
micas, a II Conferência da F.C.E. cujos trabalhos foram sob 
a forma de mesas redondas e conferencias. 

O encontro contou com a participação de economistas de 
quase todos os estados e teve como finalidade o estudo do en- 
sino das ciências econômicas. 

Os assuntos programados foram debatidos em cinco 
mesas redondas, e expostos em cinco conferências. 


TRE NEWBERY LIBRARY E A EDITORA UNIVERSITÁRIA 


Trecho de correspondência recebida: ““Interessa-se esta 
Biblioteca pela história colonial das Américas e muito de- 
sejamos saber de quaisquer publicações da Universidade do 
Recife, que âquela dizem respeito. Aproveito esta ocasião 
para indagar se existe uma lista de edições não esgotadas da 
Imprensa Universitária. A Biblioteca Newbery está disposta 
a comprar obras tratando da história colonial do Brasil e 
certamente não devemos ignorar as produções da Imprensa 
Universitária que, na edição dos Diálogos, já deu boa mos- 
tra de si”. 


CONCURSO DE HABILITAÇÃO NA FACULDADE 
DE DIREITO 


De acôrdo com a reforma feita pela Congregação, ho- 
mologada pelo Conselho Universitário, são as seguintes as 
matérias obrigatórias: português, latim, história da civili- 
zação e filosofia. O candidato poderá optar por uma das 
seguintes línguas vivas: inglês, francês, italiano, alemão 
cu espanhol. 


XVII CONGRESSO BRASILEIRO DE GEOLOGIA 


De 3 de novembro, quando foi instalado, até o dia 6 de 
novembro, realizou-se êsse encontro de geologistas brasilei- 
ros, que reuniu cêrca de duzentos especialistas de todo o 
Brasil. 
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Em reunião do dia 6, o Reitor João Alfredo saudou e 
fêz entrega da “Medalha José Bonifácio” criada pela Socie- 
dade Brasileira de Geologia, aos professôres José Camargo 
Mendes e Fernando Flávio Marques de Almeida, da Facul- 
dade de Filosofia e da Escola de Engenharia da Universida- 
de de São Paulo e que foram distinguidos pelos trabalhos 
que realizaram nos seguintes setores da geologia: estrati- 
grafia, paleontologia, geomorfologia e hidrologia. 


V JOGOS DESPORTIVOS GINÁSIO-COLEGIAIS 


O Reitor João Alfredo, foi incluído na Comissão de Hon- 
ra dêsse encontro esportivo juvenil realizado nesta capital, 
de 21 de setembro a 2 de outubro. 


VISITA DO PROF. WILFRED WEENENDAAL 


Estêve na Reitoria, em visita ao Reitor, o professor Wil- 
fred Weenendaal, da Michigan State University, que no Re- 
cife ministrou uma série de seis aulas sôbre recursos au- 
dio-visuais. 


GRUPO DE TRABALHO EM ADMINISTRAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE ENFERMAGEM 


Com a colaboração da Repartição Sanitária Pan-Ame- 
ricana e do Escritório Regional da Organização Mundial da 
Saúde, na pessoa de uma consultora em Educação de Enfer- 
magem da Universidade do Recife e o Hospital das Clínicas, 
magem da Universidade do Recife e o Hospital das Clínicas 
realizou-se no período de dois meses treinamento intensivo 
planejado para atender o aprendizado em duas áreas, admi- 
nistrativa e técnica, tendo em vista sobretudo a “captação 
do processo de resolução de problemas”. 

Foram postas 54 horas de trabalho, assim distribuídas: 15 
horas, para instrução teórica; 15 horas para orientação e 
avaliação; 14, no trabalho de grupo e 10 em complementa- 
ção de trabalho individual. 


JORNADA BRASILEIRA DE OFTALMOLOGIA 


Organizada pela cátedra de Oftalmologia da U.R. rea- 
lizou-se de 28 a 31 de outubro, a XII Jornada Brasileira de 
Oftalmalogia, na qual se incluiu um simpósito sôbre a glau- 
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coma e todos os seus problemas: causas, mecanismo, aspec- 
tos, diagnóstico precoce, terapêutica clínico-cirúrgica. 


CIRURGIÃO DAVID WATSON 


Especialista em cirurgia cardíaca do departamento de 
cirurgia toráxica do Hospital de Lead, o cirurgião inglês Da- 
vid Watson visitará o Recife em janeiro de 1964, onde terá 
oportunidade de rever os membros da equipe do Instituto 
de Cardiologia da U.R., que com êle trabalham em Lead. 


PROFESSOR DE SYRACUSE 


O professor de Pediatria Dr. Lytt I. Gardner, de Syra- 
cuse, em New York, desenvolveu um programa de trabalho 
de seis semanas junto ao Departamento de Pediatria da 
Faculdade de Medicina, dirigido pelo Professor Fernando 
Figueira. 


DEPARTAMENTO DE PEDIATRIA 


No decorrer do mês de agôsto, o Departamento de Pe- 
diatria, desenvolveu as seguintes atividades, em acôrdo com 
o Convênio OMS - FISI- UR: início do estágio de especia- 
lização para nove médicos; inquérito alimentar realizado por 
nutricionistas entre os matriculados; orientação de enfer- 
meiras e auxiliares de enfermeiras, pelas enfermeiras-chefes. 


ATIVIDADES DA DIVISÃO DE BIOQUÍMICA 


Durante o primeiro semestre do ano em curso foram as 
seguintes, as atividades desenvolvidas pela Divisão de Bio- 
química do Instituto de Química: trabalhos de pesquisa; 
orientação científica de estágio para alunos dos seguintes 
cursos: medicina, nutricionistas, enfermagem e obstetrizes, 
dois seminários, práticas diversas. 

Alguns dos membros da Divisão frequentaram cursos 
em regime de tempo integral, compareceram a seminários e 
apresentaram trabalhos em reuniões científicas. 


CENTRO DE PESQUISAS DE DIREITO ECONÔMICO 


Como resultado das reformas introduzidas no regime 
das atividades da tradicional Faculdade de Direito da U.R. 
foi criado o Centro de Pesquisas de Direito Econômico, con- 
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gregando os integrantes dos Departamentos de Direito Co- 
mercial e de Economia da Faculdade de Direito e de outras 
Faculdades. 

Os componentes do Centro, reunem-se tôdas têrças-fei- 
ras, às 9 horas, para o debate informal dos assuntos mais 
atuais do Direito Econômico e do Comercial. 

Em função do Centro que tem a direção do Prof. Mu- 
rilo Guimarães, foram programados os seguintes cursos: 

Aspectos jurídico-institucionais da SUDENE e sua atua- 
ção pelo docente Syleno Ribeiro; Direito anglo-americano, 
pelo docente Gustavo Paashaus; projeto de reforma da lei das 
sociedades por quotas, a cargo das cadeiras dos professôres 
Murilo Guimarães e Rodolfo Araújo. 

O Centro está realizando pesquisas orientadas pelo pro- 
fessor Paashaus, sôbre a aplicação, a partir de 1945, da Lei 
de Falências, em vigor na Câmara do Recife e nas comarcas 
mais importantes do interior do Estado, assim como reali- 
zando trabalho sôbre “Conceito do Direito Econômico”, a 
cargo dos professôres Murilo Guimarães e Vamireh Chacon. 


MISSÃO NA SIRIUS 


Ao corpo de técnicos do navio hidrográfico Sirius, da 
Armada Brasileira, que realizou em Novembro, uma viagem 
de estudos ao longo do litoral norte e nordeste, para corre: 
ção de cartas de navegação e pesca, incorporou-se um espe: 
cialista do Instituto Oceanográfico da Universidade do 
Recife. 
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NORMAS PARA A ORGANIZAÇÃO E O RECONHECI- 
MENTO DE NOVOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO 
SUPERIOR 


PARECER N.º 92/63, C.E.Su. e C.L.N. — aprov. em 4-4- 
1963, com as emendas do Cons.º Ajadil de Lemos. 


Art. 1.º —- Para que possam funcionar no país e expe- 
dir diplomas válidos perante o poder público, os estabeleci- 
mentos de ensino superior deverão ser préviamente autori- 
zados a funcionar e, a seguir, reconhecidos pelos órgãos com- 
petentes, na forma da legislação em vigor. 


Art. 2.º — Ao Conselho Federal de Educação cabe de- 
cidir: 


a) sôbre o funcionamento dos estabelecimentos isola- 
dos de ensino superior federais ou particulares; 


b) sôbre o reconhecimento de quaisquer estabelecimen- 
tos de ensino superior, isolados ou reunidos em universi- 
dades. 


$ 1.º — A autorização dos estabelecimentos estaduais 
isolados de ensino superior cabe aos Conselhos Estaduais 
de Educação, na forma da lei estadual respectiva. 


S 2.º — Ao Estado que durante cinco anos mantenha 
universidade própria, com funcionamento regular, caberá re- 
conhecer os estabelecimentos de ensino superior mantidos 
por êle. 


S 3.º — Para os efeitos desta Resolução, os estabeleci- 
mentos muinicipais de ensino superior equiparam-se aos es- 
taduais. 
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Art. 3.º — A autorização ou reconhecimento de estabe- 
lecimentos de ensino superior, pela União, será concedida 
mediante parecer do Conselho Federal de Educação aprova- 
do pela maioria da totalidade de seus membros e homolo- 
gada pelo Ministro da Educação e Cultura. 


Art. 4.º — A fim de poderem obter autorização ou re- 
conhecimento, os estabelecimentos de ensino superior deve- 
rão constituir-se, se oficiais, sob a forma de autarquias ou 
funções, e, se particulares, sob a de fundações ou associa- 
ções. 


Art. 5.º — A autorização de que trata a presente Reso- 
lução será concedida se, atendidas as demais condições exi- 
gidas por ela, a entidade de caráter público ou privado, que 
se propuser instituir o curso, demonstrar que tem à sua dis- 
posição edifícios apropriados ao ensino a ser ministrado, e 
que possui capacidade financeira para instalar e fazer fun- 
cionar o estabelecimento de modo satisfatório. 


S 1.º — As condições do edifício e respectivos anexos, 
a serem utilizados pelo estabelecimento, serão comprovados 
mediante fotografias e plantas, assim como por documentos 
que atestem pertencerem êles à entidade mantenedora ou 


* 


estarem de qualquer forma à sua disposição. 


S 2.º — A capacidade financeira a que se refere o pre- 
sente artigo será representada pela existência de recursos 
próprios, não vinculados a outro empreendimento da mes- 
ma natureza, ou de natureza diversa. 


Art. 6.º — Para ser autorizado, deverá o estabelecimen- 
to contar com elementos docentes de idoneidade moral e 
técnica devidamente comprovada, todos êles em condições 
de poderem exercer assiduamente suas funções. 


S 1.º — A idoneidade moral será atestada por duas au- 
toridades públicas. 


S 2.º — Provar-se-á a idoneidade técnica pelo diploma 
correspondente a curso superior onde o candidato haja es- 
tudado a disciplina que vai lecionar, sendo indispensável 
ainda, para o caso de candidato a professor, a apresentação 
de título ou obras que demonstrem satisfatória especializa- 
ção na referida disciplina. 
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3.º — Representa condição imprescindível para o 
exercício das funções docentes, a residência na localidade 
onde funcione o curso, ou a prova de que o docente poderá 
lecionar com o grau de frequencia exigido pelo Regimento 
e, ainda, conviver com seus alunos. 


Art. 7.º — Ao pedido de autorização do curso deverá a 
entidade mantenedora anexar: 


a) prova de que a localidade possui condições materi- 
ais e culturais adequadas ao funcionamento da instituição, 
tais como recursos médicos e hospitalares, escolas primá- 
rias e médias, bibliotecas e associações, além de outros ele- 
mentos que demonstrem o grau de desenvolvimento do 
meio; 


b) prova de que a criação do curso representa real ne- 
cessidade para a região, quer do ponto de vista de suas de- 
ficiências em profissionais de nível superior, quer do ponto 
de vista cultural. 


Art. 8º — A entidade mantenedora juntará também à 
sua petição o Regimento do curso a ser autorizado, o qual, 
além de atender à legislação vigente, deverá incluir nos tó- 
picos referentes às substituições de elementos docentes, as 
normas constantes desta resolução em art. 6.º e respectivos 
parágrafos. 


Art. 9.º — O pedido de autorização de funcionamento, 
subscrito por pessoa devidamente credenciada para isso, se- 
rá endereçado ao presidente do Conselho Federal de Edu- 
cação, e trará, em anexo, tôda a documentação a que se 
referem os artigos anteriores. 


Parágrafo único — As petições de autorização de novos 
estabelecimentos de ensino superior com a respectiva docu- 
mentação, devem dar entrada na Secretaria do Conselho 
seis meses, pelo menos, antes do início dos trabalhos esco- 
lares. 


Art. 10 — Durante o estudo do processo de autoriza- 
ção a que se refere o artigo anterior, a Diretoria do Ensino 
Superior dará ao Conselho Federal de Educação a assesso- 
ria que êste julgar necessária, e realizará, inclusive as dili- 
gências que possam comprovar as condições materiais, e ou- 
tras constantes da documentação oferecida. 
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Art. 11 — O processo de autorização de funcionamento 
de novos estabelecimentos ou cursos, após haver sido instrui- 
do na forma prescrita por esta Resolução, será submetido 
à decisão do Conselho Federal de Educação, e, se aprovado, 
à apreciação do Ministro da Educação e Cultura, para os 
fins previstos no $ 1.º do art. 9.º da Lei de Diretrizes e Ba- 
ses da Educação. 


Art. 12 — A autorização para funcionamento, que é de 
caráter condicional, não implica, necessariamente, o reco- 
nhecimento federal. 


Art. 13 — O estabelecimento de ensino superior, que 
obtiver autorização para funcionamento, deverá requerer Oo 
respectivo reconhecimento, um ano antes da diplomação de 
sua primeira turma. 


Parágrafo único — O processo de reconhecimento obe- 
decerá às mesmas normas de autorização, devendo acres- 
cer-se à respectiva documentação a prova de funcionamen- 
to regular do curso, inclusive no que se refere às exigên- 
cias prescritas nesta resolução. (aa) A. Almeida Junior, re- 
lator. D. Helder Câmara, Newton Sucupira, D. Candido Pa- 
din OBS, Valmir Chagas, Brusa Neto e Clovis Salgado. 

Voto do Cons.º Ajadil Lemos — Tendo pedido vista do 
Parecer n.º 92, devolve-o, submetendo à apreciação do ple- 
nário as seguintes emendas aditivas: 


Ao art. 1.º acrescentem-se os seguintes parágrafos: 


S 1.º Quando o estabelecimento de ensino ministrar mais 
de um curso de graduação, a autorização de funcionamen- 
to mencionará os cursos a seu cargo. Com relação aos que 
venham a ser organizados posteriormente, deverá ser pro- 
cessada a respectiva autorização. 


S 2.º Os cursos de graduação, e pós-graduação, que não 
correspondam a profissões liberais ou admissão a cargos pú- 
blicos (art. 68 parágrafo único da L.D.B.), e os demais cur- 
sos, como os de pós-graduação, especialização, aperfeiçoa- 
mento e extensão, não dependem de autorização para fun- 
cionamento do Conselho Federal de Educação, nem de re- 
conhecimento. 


S 3.º As faculdades de filosofia, ciências e letras só se- 
rão autorizadas a funcionar, com quatro ou mais cursos de 
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TRE 


e. 


bacharelado, abrangendo, pelo menos, as secções de ciên- 
cias e de letras. 


Ao art. 2.º, acrescente-se o seguinte parágrafo: 


$ 4.º A criação de cursos no âmbito das universidades 
será regulada na forma dos seus Estatutos e dos regimentos 
de suas escolas. A organização de estabelecimentos de en- 
sino, nas universidades, deverá ser processada perante o res- 
pectivo Conselho Universitário, e submetido à Aprovação do 
Conselho Federal de Educação com os novos dispositivos es- 
tatutários, resultantes da criação da escola, e com o regi- 
mento correspondente. Seu funcionamento será posterior 
àquela aprovação. 

Em seguida ao art. 13, acrescente-se os seguintes ar- 
tigos: | 


Art. 14 — Os Conselhos Universitários e os Conselhos 
Estaduais, nos limites de sua competência, ao autorizar ou 
reconhecer cursos ou escolas, darão conhecimento imediato 
ao Ministro da Educação e Cultura, para o efeito de regis- 
tro do ato de autorização cu reconhecimento e para sua pu- 
blicação. 


Art. 15 — Tôdas as alterações do estatuto e dos regi- 
mentos, em virtude da criação de cursos ou escolas, ou em 
virtude de revisão total ou parcial serão submetidas ao juí- 
zo do Conselho Federal de Educação, e, caso homologado o 
parecer do Conselho, determinada a sua publicação. 
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